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UNIDADE 1 – NOÇÕES DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Para darmos início à diferenciação entre crescimento e desenvolvimento econômico, vamos primeiramente apresentar as definições básicas desses dois termos, para que seja formulada a idéia inicial da diferença entre eles.

Crescimento econômico – compreende a expansão do produto real da economia, durante certo período de tempo, sem implicar em mudanças estruturais e em distribuição de renda.

Desenvolvimento econômico – é um conceito mais amplo, pois implica em aumento do produto real per capita, com mudanças de estrutura, com crescimento da participação do produto industrial no produto total, e melhoria dos indicadores sociais e da distribuição de renda (redução da mortalidade infantil, do analfabetismo, queda no n.º de pobres na população total etc).

A renda per capita é sim, um indicador de desenvolvimento, mas esta, por si só, não indica desenvolvimento, seja porque pode estar havendo uma concentração de renda no topo da pirâmide social, ou porque os demais indicadores de desenvolvimento não sofreram alteração positiva.

Vamos então abordar esse tema sob a ótica da Cepal (Comissão Econômica para a América Latina e Caribe), criada após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), pelas Nações Unidas, com o objetivo de realizar estudos visando o desenvolvimento da região.

Os economistas cepalinos partiram de críticas acirradas à doutrina da vantagens comparativas do economista inglês David Ricardo (1772-1823), que dava fundamento à dominação política e que prolongava o estado de subdesenvolvimento dos países pobres. Segundo a teoria ricardiana os países pobres deviam dedicar-se à produção de produtos agrícolas e os países ricos dedicar-se à produção de produtos industriais, e com isso o crescimento econômico mundial seria distribuído de maneira igualitária entre os países, o que na verdade não ocorre, por uma série de outros motivos.

Existe uma corrente de pensamento que trata crescimento e desenvolvimento como se tivessem o mesmo significado. Para esses economistas, o crescimento econômico é distribuído entre os proprietários dos fatores de produção, promovendo automaticamente a melhoria dos padrões de vida e o desenvolvimento econômico.

No entanto, o que se verifica é que existe uma tendência de formação de oligopólio, ou seja, um mercado formado por poucas empresas ofertando um dado produto no mercado, e essa estrutura tende a tornar a renda mais concentradas nas mão dos donos do capital, ao invés de uma distribuição mais equilibrada entre empresários e a massa operária. Assim, o crescimento econômico, ou seja, o acréscimo de renda gerado na economia seria distribuído de forma desigual, aumentando a concentração de renda, o que é um conceito contrário ao de desenvolvimento.

Contudo, a experiência tem mostrado que o desenvolvimento econômico não pode ser confundido com crescimento, porque os frutos da expansão da economia, ou seja, do crescimento econômico, nem sempre beneficiam a economia como um todo e o conjunto da população.

Mesmo que a economia cresça a taxas relativamente elevadas, o desemprego pode não estar diminuindo na rapidez necessária, tendo em vista a tendência contemporânea de robotização e de informatização do processo produtivo.

Associado ao crescimento econômico podem estar ocorrendo outros efeitos perversos, tais como:

a) Transferência do excedente de renda para outros países, reduzindo a capacidade de importar e de realizar investimentos. Isto pode ocorrer através da remessa de lucros ao exterior, para os acionistas das empresas de capital estrangeiro instaladas no Brasil;

b) Apropriação de parcela crescente desses excedente por poucas pessoas no próprio país, aumentando a concentração de renda e de riqueza. Os lucros concentrados nas mão de uma elite dominante, e que apoiada por uma estrutura de mercado muitas vezes oligopolizada, retém para si um lucro maior do que o considerado justo;

c) Salários básicos extremamente baixos limitando o crescimento dos setores que produzem alimentos e outros bens de consumo mais popular;

d) Empresas tradicionais não conseguem desenvolver-se pelo pouco dinamismo do setor no mercado interno; e

e) Dificuldades para a implantação de atividades interligadas às empresas que mais crescem, exportadoras ou de mercado interno.

A segunda corrente, que é a corrente da Cepal, encara o crescimento econômico como uma simples variação quantitativa do produto, enquanto o desenvolvimento envolve uma mudança qualitativa no modo de vida das pessoas, das instituições e das estruturas produtivas.

Nesse sentido, desenvolvimento caracteriza-se pela transformação de uma economia arcaica em uma economia moderna, eficiente, juntamente com a melhoria do nível de vida do conjunto da população.

O Desenvolvimento econômico define-se também pela existência de um crescimento econômico contínuo (g), em ritmo superior ao crescimento demográfico (g’), envolvendo mudanças estruturais e melhorias de indicadores econômicos e sociais. Compreende um fenômeno de longo prazo, implicando o fortalecimento da economia nacional e a elevação da produtividade.

Com desenvolvimento a economia adquire maior estabilidade e diversificação; o progresso tecnológico e a formação de capital tornam-se gradativamente fatores endógenos, isto é, gerados predominantemente no interior do país.

Apesar da diversificação das exportações de produtos manufaturados e do crescimento do comércio exterior, o setor de mercado interno aumenta simultaneamente sua participação na economia. Em função da redução gradativa do número de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza absoluta, da elevação dos níveis de salário e da renda em seu conjunto, esse setor passa a ser o elemento dinâmico do sistema.

No entanto, o crescimento econômico (g) precisa ser superior ao crescimento demográfico (g’) para garantir o nível de emprego e arrecadação pública, a fim de permitir ao governo realizar gastos sociais e atender prioritariamente às pessoas carentes.

Quanto à renda, a questão é saber como ela se distribui entre as pessoas e se as razões de seu crescimento se devem à construção de habitações populares, ou de equipamentos militares, ao aumento do número de horas de trabalho ou à maior produtividade.

A importância da produtividade enquanto fator de desenvolvimento, é que, com maior produtividade as empresas podem tornar-se mais eficientes, aumentando seus lucros, o que permite o pagamento de maiores salários aos trabalhadores.

Em relação à população o simples aumento da renda não indica, necessariamente, se ela se encontra melhor ou pior em termos de saúde, educação, segurança e conforto.

Um bom exemplo disso é verificarmos o que ocorre hoje no Brasil. A imprensa apresenta, constantemente, que vem ocorrendo crescimento do PIB, ou seja, do valor agregado de todos os bens e serviços finais produzidos dentro do território nacional. Entretanto, o crescimento do PIB oculta a destruição da natureza – base da economia e da própria vida humana – escondendo ainda uma crise na estrutura social do país. Com isso, podemos dizer que o crescimento pode conter em seu bojo sintomas de problemas sociais. Do Produto Interno Bruto, fazem parte, o faturamento da indústria de proteção e segurança, conseqüência da criminalidade; o faturamento das companhias de seguro, conseqüência dos assaltos. Quanto aos recursos naturais, quanto mais degradados eles forem, maior será o PIB.

O subdesenvolvimento ocorre justamente quando ocorre uma insuficiência do crescimento econômico em relação ao crescimento demográfico (g < g’), por sua intermitência (não-continuidade) e pela concentração de renda e riqueza.

O subdesenvolvimento caracteriza-se, em geral, por:

a) crescimento econômico sistematicamente inferior ao crescimento demográfico;

b) empobrecimento da população, instabilidade e dependência dos países desenvolvidos;

c) Baixo consumo de calorias per capita;

d) Baixa produção de alimentos per capita;

e) Baixa esperança de vida ao nascer;

f) Alta taxa de mortalidade infantil;

g) Elevado analfabetismo, criminalidade e desemprego; e

h) Lento crescimento do emprego.

Este último, gera uma ampla economia informal, formada por vendedores ambulantes e biscateiros, que praticamente não pagam impostos e não contribuem para a previdência social. Por conseguinte, gera-se um círculo vicioso com gastos públicos insuficiente na área social, o que piora os indicadores sociais, implicando em limitações para o desenvolvimento do país.

1.1. As diversas teorias do desenvolvimento econômico brasileiro

a) Teoria estruturalista da Cepal;

b) Teoria do crescimento diversificado ou equilibrado;

c) Teoria do crescimento concentrado ou desequilibrado; e

d) Teoria do desenvolvimento com base na agricultura.

a) Teoria estruturalista da Cepal

Os economistas cepalinos que tinham como ferramenta de análise somente a visão ricardiana do crescimento econômico e o instrumental keynesiano de análise macroeconômica, passaram a contar com a abordagem analítica de Raul Prebisch.

Prebisch criticou a teoria das vantagens comparativas de David Ricardo, segundo a qual os países deveriam especializar-se na produção daqueles produtos para os quais apresentassem vantagens comparativas de custos.

Desse modo a América Latina produziria alimentos e matérias-primas para a exportação e importaria produtos manufaturados. A idéia é de que o progresso técnico gerado nos países desenvolvidos (centrais), incorporado nas importações, difundir-se-ia nos países subdesenvolvidos (periféricos), por meio das relações dos preços dos produtos importados.

Ao mesmo tempo, a maior demanda dos países centrais, em virtude do crescimento de sua renda, elevariam os preços dos produtos primários. As relações de troca melhorariam em benefício dos países exportadores de produtos não-industriais. Desse modo os países periféricos não precisariam industrializar-se para atingir o desenvolvimento econômico.

Contudo, os economistas latino-americanos perceberam uma queda no poder de compra de suas exportações. Foi então que Prebisch verificou por meio de um estudo, uma tendência nítida para a deterioração dos termos de troca, contra os países subdesenvolvidos.

Na fase ascendente da economia, os preços e a renda sobem nos países desenvolvidos, o que eleva a demanda internacional de alimentos e de matérias-primas. Consequentemente, com preços favoráveis os países periféricos aumentam sua oferta. Ocorre que, no caso de produtos primários, como carnes, café e outras culturas permanentes, existe uma defasagem de resposta da oferta de alguns anos e não é possível obter, de imediato, todos os ganhos possíveis, devido à elevação dos preços.

Além disso, quando os preços começam a cair, desde o fim da fase ascendente do ciclo, os países subdesenvolvidos não conseguem reduzir de imediato sua oferta, o que deprime ainda mais os preços agrícolas na fase descendente. Nessa fase, embora a demanda externa se retraia e os preços diminuam, a oferta agrícola tende a ter uma queda menos que proporcional, por sua rigidez.

Por outro lado, a oferta de produtos industriais ajusta-se de imediato à demanda e aos preços.

A argumentação de Prebisch junta-se à sua análise empírica para mostrar que os preços dos produtos agrícolas tenderiam a cair secularmente, em relação aos preços dos produtos industriais. Consequentemente, não ocorreria a transferência internacional do progresso técnico em direção aos países subdesenvolvidos. Pelo contrário, o excedente dos países periféricos fluiria para os países centrais, aumentando ainda mais a distância que os separa dos países ricos.

Para a corrente cepalina o subdesenvolvimento resultava da deterioração dos termos de troca dos países pobres, exportadores de produtos primários. Logo, não haveria outra alternativa para o desenvolvimento dos países periféricos senão industrializar-se e procurar diversificar os mercados externos. Essa era a recomendação central dos economistas da cepal para o desenvolvimento dos países da América Latina.

A queda das relações de troca poderia ainda implicar no que se conhece por crescimento empobrecedor. Isto ocorre quando o aumento das exportações reduz seus preços (oferta x demanda) e aumenta as importações, via expansão da renda interna (comprando produtos relativamente mais caros no mercado internacional). A deterioração das relações de troca poderia anular ou superar o aumento físico das exportações. Os preços poderiam cair a tal ponto, face aos preços dos produtos industriais importados

A doutrina da Cepal propunha, como forma de superar o quadro de subdesenvolvimento da América Latina, promover a industrialização desses países e a diversificação geral de sua base produtiva.

As estratégias para o desenvolvimento da América Latina consistiam em:

a) Compressão do consumo supérfluo, principalmente dos produtos importados, por meio do estabelecimento de tarifas elevadas e de restrições quantitativas às exportações;

b) Incentivos ao ingresso de capitais externos, principalmente na forma de empréstimos de governo a governo, a fim de aumentar os investimentos, sobretudo para a implantação de infra-estrutura básica;

c) Realização de reforma agrária para aumentar a oferta de alimentos e matérias-primas agrícolas, bem como a demanda de produtos industriais, mediante a expansão do mercado interno, e

d) Maior participação do Estado na captação de recursos e na implantação de infra-estruturas, como energia, transporte, comunicação etc.

Sob esses pressupostos cepalinos é que foram criadas a Companhia Siderúrgica Nacional e a Companhia Vale do Rio Doce. 

Diferentemente da teoria da Cepal, mas contudo, sob sua influência, as teorias b e c não buscam responder se cada país deveria industrializar-se ou não, e sim, como efetuar a industrialização.

b) Teoria do crescimento diversificado ou equilibrado

Procura contornar o problema da escassez de demanda pela dispersão de investimentos, de modo equilibrado, em uma gama variada de indústrias, de sorte a criar um mercado interno via expansão do emprego e da renda.

A estratégia de crescimento equilibrado entre a oferta e a demanda parte do pressuposto de que um empreendimento não viável do ponto de vista individual poderá apresentar rentabilidade positiva quando considerado em conjunto com outros empreendimentos. Por outro lado, um projeto individual poderá fracassar por insuficiência de demanda, não sendo o caso quando vários outros forem implantados simultaneamente, de sorte que no agregado a expansão da renda e do emprego criará simultaneamente o mercado necessário.

Isto implica dizer que novos trabalhadores criam mercado para novas atividades.

Rosenstein-Rodan, que sugeriu esta proposta para a Europa, no contexto do Plano Marshall, argumenta que se os recursos se concentram numa única indústria de calçados, por exemplo, os novos empregados e suas famílias, não formariam um mercado suficientemente amplo para calçados. No entanto, se várias indústrias forem criadas simultaneamente, cada uma delas encontrará mercado na própria região, pela expansão interna da massa salarial.

Existe no entanto uma hipótese subjacente a esta teoria, ou seja, uma pressuposição que dá base a este raciocínio teórico, sendo este, o de que a demanda cresce simultaneamente com a expansão da oferta, verificando-se a lei de Say.

Além da indústria voltada para o mercado interno esta deveria também estar voltada para as exportações, uma vez que os recursos financeiros para a industrialização seriam provenientes, em sua maioria, de credores externos, sendo necessário gerar divisas para pagar os empréstimos contraídos e permitir a remessa de lucro dos investidores.

O tamanho do mercado influencia no comércio internacional. Países agrícolas, de fraco mercado interno, desempenham papel pouco importante no comércio mundial. Quanto maior a dimensão do mercado interno de cada país, maior será o nível do comércio internacional.

A desvantagem dessa estratégia é a insuficiência de recursos para o ataque em todas as frentes. A realização de um conjunto de investimentos para desenvolver o mercado interno pressupõe a presença de capital estrangeiro. Tradicionalmente, esse capital tem se concentrado na agricultura de exportação e na indústria extrativa, porque são setores que tendem a apresentar rentabilidade compatível com os riscos.

c) Teoria do crescimento concentrado ou desequilibrado

A estratégia do crescimento concentrado postula que os investimentos devem ser efetuados em setores selecionados, com maiores chances de sucesso e possibilidades de encadeamento do produto e do emprego, e não em um grande número de atividades, em bloco, como estabelece o crescimento equilibrado.

Sugere-se que a preocupação em corrigir os desequilíbrios, pelo planejamento, sob o pretexto de manter o crescimento equilibrado, pode destruir importantes mecanismos de crescimento, que são os efeitos da indução e da sinalização do mercado. Tanto Hirschman como Shumpeter, acreditavam que os desequilíbrios constituem poderosas engrenagens do desenvolvimento. Cada movimento da economia corresponde a uma resposta a um desequilíbrio precedente.

Assim, o crescimento concentrado estaria fundamentado na escassez de recursos e na idéia de alguns setores apresentam maiores efeitos de encadeamento sobre a produção e o emprego do que outros. Na impossibilidade da realização simultânea de investimentos em várias áreas, escolher-se-ão setores prioritários. Por exemplo, implanta-se a infra-estrutura ou a indústria pesada, em detrimento das indústrias de bens de consumo. Isso gera desequilíbrios e os preços e as importações sobem. Na etapa seguinte, alocam-se recursos preferencialmente na produção de bens de consumo, o que gera estrangulamento nas áreas de energia, transportes, comunicação etc. Dadas as interdependências setoriais, esses desequilíbrios sinalizam onde os investimentos precisam ser realizados. Eles desencadeiam forças, como mudanças dos preços relativos dos produtos e ações governamentais, visando eliminar tais desequilíbrios.

d) Teoria do desenvolvimento com base na agricultura

Esta teoria considera a agricultura como um dos pilares do desenvolvimento econômico, em razão de sua interdependência com o resto da economia.

No passado a agricultura era vista como um elemento dependente de estímulos do meio urbano-industrial. A idéia era de que a industrialização e o crescimento urbano induziriam o crescimento agrícola.

A partir dos anos 1960, passou-se a enfatizar as cinco funções da agricultura no desenvolvimento econômico:

a) Liberar mão-de-obra para o resto da economia;

b) Fornecer alimentos e matérias-primas para a indústria e o setor urbano;

c) Gerar divisas com exportações;

d) Transferir poupança; e

e) Constituir mercado para bens industriais.

(a) O setor urbano e industrial, em fase de crescimento econômico acelerado, necessitava de contratar mão-de-obra. A agricultura foi responsável por parte do suprimento dessa demanda de trabalho, liberando o excedente de mão-de-obra no campo; esse excedente, por sua vez, existiu em decorrência do aumento de produtividade agrícola, que com maior adoção de capital, investido em tecnologias poupadoras de trabalho, como plantadeiras, colheitadeiras, e outros implementos que permitiram maior produtividade da mão-de-obra. 

A demanda de mão de obra da indústria da época era, por sua vez, muito grande, em razão de ainda ser um setor com baixa produtividade da mão-de-obra. Não havia, por exemplo, a grande difusão de máquinas automatizadas, como ocorre na indústria atual.

(b) A agricultura tinha a função de fornecer alimentos para os consumidores urbanos, boa parte deles ocupados na indústria, de tal modo que os preços desses alimentos fossem baixos, não ocorrendo por isso, pressão para aumentos salariais, contribuindo assim para manter a competitividade das indústrias.

(c) Por meio de exportações agrícolas crescentes, poder-se-ia gerar divisas para a aquisição de importações e amortização da dívida externa.

(d) Na economia cafeeira os recursos foram transferidos para a economia urbana:

1) Espontaneamente, principalmente na década de 1930;

2) Compulsoriamente, pela troca desigual e mediante a taxa de câmbio valorizada.

Taxa de câmbio valorizada, ex.: US$ 1.00 = R$ 1,50

Taxa de câmbio desvalorizada, ex.: US$ 1.00 = R$ 3,00

Nas exportações a agricultura perdia em receita em razão do câmbio valorizado, câmbio este que facilitava a importação de equipamentos pelas indústrias. O setor agrícola, é ainda, comparativamente ao setor industrial, mais susceptível às oscilações econômicas de longo prazo. Tais oscilações podem ser melhor visualizadas na Figura 1.1.
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Figura 1.1 – Flutuações econômicas de longo prazo

Fonte: Souza, 
Nota: a = ascensão, ou boom; b = recessão; c = depressão; d = recuperação

1.2. Texto complementar sobre crescimento e desenvolvimento

A ILUSÃO DO CRESCIMENTO

Henrique Rattner

Folha de São Paulo, abril de 1997

Os jornais noticiam com destaque a previsão do ministro Kandir segundo a qual a taxa de crescimento do PIB do Brasil deve alcançar 5% e 1997. Espanta o grau de mistificação usado pelos formuladores da política econômica, ao induzir a população a acreditar na solução de seus problemas, a partir de um indicador estatístico manipulado. Questionamos as premissas desse indicador e postulamos que os principais indicadores que instruem a política econômica são obsoletos, exigindo uma redefinição urgente. A doutrina convencional afirma que o crescimento da taxa do PIB (Produto Interno Bruto) seria sinônimo de progresso e bem estar. A realidade contradiz o discurso otimista do governo e da academia. O PIB reflete somente uma parcela da realidade, distorcida pelos economistas _ a parte envolvida em transações monetárias. Funções econômicas desenvolvidas nos lares e atividades de voluntários acabam sendo ignoradas e excluídas da contabilidade. Em conseqüência, a taxa do PIB não somente oculta a crise da estrutura social, mas também a destruição do habitat natural _ base da economia e da própria vida humana. Paradoxalmente, efeitos desastrosos são contabilizados como ganhos econômicos. Crescimento pode conter em seu bojo os sintomas de anomia social.

A onda de crimes nas áreas metropolitanas impulsiona uma próspera indústria de proteção e segurança, que fatura bilhões. Seqüestros e assaltos a bancos atuam como poderosos estimulantes dos negócios das companhias de seguros, aumentando o PIB. Algo semelhante ocorre com o ecossistema natural. Quanto mais degradados são os recursos naturais, maior o crescimento do PIB, contrariando princípios básicos da contabilidade, ao considerar o produto da depredação como renda corrente. O caso da poluição ilustra ainda melhor essa contradição, aparecendo duas vezes como ganho: primeiro, quando produzida pelas siderúrgicas ou petroquímicas e, novamente, quando se gasta fortunas para limpar os dejetos tóxicos. Outros custos da degradação ambiental, como gastos com médicos e medicamentos, também aparecem como crescimento do PIB. A contabilidade do PIB ignora a distribuição de renda, ao apresentar os lucros enormes auferidos no topo da pirâmide social como ganhos coletivos. Tempo de lazer e de convívio com a família são considerados como a água e o ar, sem valor monetário. O excesso de consumo de alimentos e os tratamentos por dietas, cirurgias plásticas, cardiovasculares etc. são outros exemplos da contabilidade no mínimo bizarra, sem falar dos bilhões gastos com tranqüilizantes e tratamento psicológicos. Seria demais exigir do governo que explicite melhor a qualidade do crescimento, seus custos e retornos, ou seja, “crescimento de quê e para quem?”... O mito do PIB melhor pode ser observado nos países em desenvolvimento, assim definidos com base no próprio PIB. A industrialização do “milagre” brasileiro desarticulou as economias rural e doméstica, resultando em migrações, empobrecimento e sofrimentos de vários contingentes populacionais. Estudo do Wold Resource Institute, de Washington, sobre o crescimento “milagroso” da Indonésia, revelou seu caráter ilusório e depredador. Devastando florestas, exaurindo solos e riquezas minerais não-renováveis, alimentou o “boom” decrescimento, gerando fortunas bilionárias e miséria de milhões, simultaneamente. Os cálculos do instituto demonstram, considerando-se as perdas irreversíveis de recursos naturais, taxas de crescimento bem inferiores às oficiais. Outro paradoxo decorrente da globalização embaralha ainda mais o indicador do PIB. Antes, os ganhos das corporações transnacionais eram contabilizados pelo país-sede da empresa, para onde os lucros iam retornar. Na contabilidade atual, os lucros são atribuídos ao país da localização das minas ou fábricas, embora não permaneçam lá. Oculta-se, assim, um fato básico: as empresas dos países ricos exploram e expatriam os recursos dos pobres, chamando isto de “desenvolvimento”. Como medir ou avaliar o “progresso” de uma sociedade? Até organizações multilaterais (BM, BID, Unesco) passaram, nos últimos anos, a introduzir critérios sociais e qualitativos para avaliar os avanços em direção à sustentabilidade. Seria demais esperar de nossos ministros que considerem a economia como meio apenas para objetivos e valores mais substantivos?

Ao avaliar o estado da nação, devemos considerar a economia, além da produção e consumo de bens e serviços, como atividade destinada a resgatar o sentido do trabalho e da vida, refletindo o grau de cooperação e solidariedade alcançado pelos membros da sociedade. Nesse sentido, muito mais do que números abstratos e manipulados, os cuidados e o desvelo com que o coletivo se dedica aos mais fracos, aos deserdados e discriminados _ eis os verdadeiros indicadores do progresso humano rumo à sociedade sustentável.

Henrique Rattner, 72, é professor da Faculdade de Economia e Administração da USP e diretor do Programa Lead (Liderança para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável).
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Unidade 2 – O MODELO ECONÔMICO PRIMÁRIO-EXPORTADOR (1500-1930)

O modelo econômico primário-exportador, persistiu desde a fase colonial, logo após o descobrimento, em 1500, até o fim da república velha, em 1930.

A importância de se estudar esse período, no que se refere às suas características econômicas é que, conhecendo o modelo econômico dessa época, pode-se melhor entender o atual cenário econômico brasileiro e suas peculiaridades, como o atraso no processo de industrialização em relação a outros países e, até mesmo, a elevada concentração de renda. Quanto ao fato da renda nacional estar altamente concentrada, existe dados apontando que, atualmente, 1% da população é detentora de 50% do PIB brasileiro. Isto é um problema atual, mas que já existia no passado e foi alimentado pelo sistema ao longo dos anos.

A economia brasileira entre 1500 e 1930 dependia quase que exclusivamente da exportação de produtos primários, ou seja, aqueles que não passaram por nenhum processo de industrial.

Esse grupo de produtos era formado, basicamente, por produtos de origem extrativista e algumas poucas commodities agrícolas.

2.1. Os ciclos e subciclos econômicos: pau-brasil, gado, açúcar, fumo, ouro e diamante, algodão, café, borracha e cacau

O ciclo pode ser definido como o período em que determinado produto, beneficiando-se de uma conjuntura favorável, se constitui no centro dinâmico da economia, atraindo forças econômicas, como capitais e mão-de-obra e influenciando nos demais setores da sociedade.

2.1.1. Ciclos econômicos principais

são aqueles que marcaram profundamente a vida brasileira, sendo estes:

· Pau-brasil;

· Açúcar

· Ouro e diamante; e

· Café.

São considerados os principais produtos cíclicos em razão de suas elevada participação na pauta de exportações e, ou, em função do grande período que a economia esteve sob influência desses produtos

2.1.2. Ciclos econômicos secundários

ocorridos nos mesmos períodos dos principais ciclos, ou em períodos distintos, e foram de menor importância para a economia brasileira, sendo estes:

· Algodão;

· Borracha; e

· Cacau.

2.1.3. Subciclos

são assim denominados por serem importantes a medida que têm função complementar, como auxiliares dos ciclos econômicos principais, sendo estes:
· O subciclo do gado; e

· O subciclo do fumo.

Quando nós avaliamos as participações percentuais desses produtos nas exportações brasileiras, é possível distinguir entre ciclos principais e ciclos secundários. O açúcar entre 1820 e 1830 representou 32,2% das exportações; e o café, que foi de todos os produtos cíclicos o de maior representatividade, chegou a participar com quase 70% das exportações brasileiras na década de 1920. Os demais produtos, ou apresentam menor participação um pouco mais elevada, como é o caso da borracha, com quase 30% no início do séc. XX, mas por um curto período de tempo.

Antes de evoluir na história da economia brasileira, é importante que seja desenvolvido uma visão econômica mais apurada acerca desse modelo econômico primário-exportador, para que nós possamos entender as principais dificuldades desse tipo de modelo, que são:

2.2. Limitações do modelo econômico primário-exportador

a) Elevada vulnerabilidade;

b) Comportamento cíclico dos preços das exportações;

Exemplificar tomando por base o café

O café é considerado o principal produto no estudo dos ciclos econômico, tanto pelo período de tempo em que a economia brasileira esteve baseada nesse produto, quanto pela intensidade da participação desse produto na pauta de exportações.

Vamos então analisar esse modelo primário-exportador, ou, agrário-exportador em relação à dependência que se tinha do café.

- Elevada dependência do mercado internacional

O bom desempenho da economia daquela época dependia das condições do mercado internacional, ou seja,

· Do preço internacional do café

- Outros países produtores 

- Grandes companhias atacadistas

Apesar do Brasil ser o principal produtor mundial, outros países também influenciavam na oferta, e grande parte do mercado era controlado por grandes companhias atacadistas que especulavam com o preço do café.

· Da demanda mundial de café.

· Crescimento mundial

· Crises internacionais

Com isso o Brasil era dependente do crescimento mundial. Uma crise intenacional traria muitos problemas para as exportações brasileiras de café e, praticamente, todas as outras atividades econômicas do país dependiam, direta ou indiretamente, da entrada de recursos proporcionada pelas exportações de café.

Além das forças de mercado existe uma oscilação natural da produção.
Quanto ao comportamento cíclico dos preços, no caso do café, além das oscilações de preço decorrente das forças de mercado, existe ainda um fator próprio da cultura do café. O que ocorre é uma alternância de produção, com um ano de alta produção e outro de baixa produção.

c) Elevada concentração de renda

Essa elevada concentração de renda ocorre pela seguinte razão. O setor exportador, nesse caso o setor cafeeiro, possuía, nesse modelo, um nível de produtividade e dinamismo superior aos dos demais setores. Sendo o setor exportador o de rentabilidade mais elevada, ocorre uma elevada concentração de recursos naturais e de capital nesse setor, o que termina por ser a base da explicação para a elevada concentração de renda desse modelo de desenvolvimento econômico.

A confirmação disso, como veremos mais adiante, é a importância que o capital cafeeiro como fonte de recursos para o processo de industrialização do país, e não raros foram os casos em que os então barões do café passaram a ser os novos industriais.

2.3. Modelo de desenvolvimento voltado para fora

Descompasso entre a base produtiva e a estrutura de consumo do país

Tudo aquilo que se produz em um país é chamado de base produtiva desse país. A expressão voltada para fora é usada em razão de haver um descompasso entre a base produtiva e a estrutura de consumo desse país.

· Também foi o modelo de desenvolvimento de boa parte dos países da América Latina.

É possível observar nos gráficos que a economia brasileira na virada do século XIX para o século XX tinha as exportações altamente concentradas em produtos tipicamente agrícolas, e, em especial, no café. Ao contrário das exportações, a pauta de importações era bastante diversificada, com a presença de muitos produtos manufaturados, correspondendo praticamente à estrutura de consumo da economia brasileira de então.

A diferença da composição desses gráficos torna evidente a grande vulnerabilidade desse tipo de economia, voltada quase que exclusivamente, para fora, ou seja, para o mercado internacional. Nesse modelo, qualquer problema com as exportações, decorrente de uma guerra ou de uma catástrofe ambiental que limitasse a produção agrícola do Brasil, implicaria numa monumental redução dos recursos necessários para fazer frente às importações. Com isso, haveria uma carência no fornecimento interno de produtos.

Em razão dessa incômoda vulnerabilidade e de outros fatores de ordem política é que, a partir de meados do século XIX o Brasil iniciou, mesmo que ainda lentamente, o processo de industrialização.

2.4. Oscilações de preços na economia cafeeira

Os produtos agrícolas são caracterizados como culturas permanentes possuem um comportamento cíclico de preços, que ocorre, em parte em razão das oscilações da demanda mundial, e em para em razão das condições de oferta, como a ocorrência de problemas ambientais.

Ocorre ainda um retardo da reação da oferta desses produtos agrícolas à sinalização do mercado, via preços. Quando os preços estão subindo a agricultura revela sua baixa elasticidade de oferta, e na queda dos preços pesa a teoria dos ativos fixos.

Ocorre ainda a tendência de deterioração dos termos de troca, que na economia cafeeira pode ser explicada em função de duas considerações básicas:

a) Uma elasticidade-renda da demanda de produtos primários inferior a um, frente a uma elasticidade-renda da demanda de produtos manufaturados superior à unidade. À medida que a renda mundial cresce, há uma tendência de crescimento menor na demanda de produtos primários e maior de produtos manufaturados;

b) O mercado manufatureiro é oligopolista ao passo que o mercado de produtos primários é concorrencial. Assim, os ganhos de produtividade alcançados na produção de produtos primários seriam inteiramente repassados aos preços, diminuindo-os, enquanto os obtidos no setor manufatureiro seriam, pelo menos em parte, retidos em forma de lucros extraordinários, implicando em menor queda de preços.

2.5. Políticas de defesa da economia agroexportadora e seus problemas: superprodução e socialização das perdas.

Nos momentos de queda dos preços do café no mercado internacional podem-se destacar dois mecanismos que foram utilizados: a desvalorização cambial e a política de valorização do café. Estes dois mecanismos eram eficientes no curto prazo mas tinham efeitos negativos no longo prazo e sobre os outros setores que compunham a sociedade da época.

2.5.1. Desvalorização cambial em uma economia agroexportadora

Suponha uma queda de preços no mercado internacional de US$ 50.00/saca para US$ 30.00/saca. Se o câmbio fosse mantido fixo em R$ 1,50/US$ 1.00, cada saca em moeda nacional passaria de R$ 75,00 para R$ 45,00. Ao passo que se o governo desvalorizar o câmbio para R$ 2,50/US$ 1.00, a saca passaria a valer em moeda internacional R$ 75,00, apesar da queda no mercado internacional. A desvalorização cambial manteria, em moeda nacional, a renda dos agricultores. Ao mantê-la, a desvalorização cambial acabava por sustentar o nível de emprego na economia, evitando que as quedas no mercado internacional gerassem desemprego na economia brasileira.

Problemas gerados pela desvalorização cambial:

a) escondia os sinais dados pelo mercado, ou seja, a queda dos preços no mercado internacional indicava um excesso de oferta, indicando a necessidade de reversão dos investimentos. Desse modo, a desvalorização cambial induzia a continuidade dos investimentos nas plantações de café, acirrando uma tendência de superprodução de café;

b) A desvalorização cambial tinha um efeito inflacionário sobre a economia, uma vez que encarecia todos os produtos importados, o que terminava por atingir toda a sociedade. Isso foi o que Celso Furtado chamou de socialização da perdas, já que espalhavam-se por toda a sociedade as perdas que deveriam ficar restritas ao setor cafeeiro.

2.5.2. Política de valorização do café

A política de valorização do café foi utilizada pela primeira vez em 1906, e tinha o propósito de reter parte do café produzido na forma de estoques, de modo que com menor oferta de café os preços tenderiam a se recuperar, ou pelo menos parar de cair. Para fazer esta retirada de café do mercado o governo utilizava políticas de preços mínimos e de estoques reguladores.

Com adoção dessas políticas o governo evitava que o preço caísse excessivamente nos períodos de safra, o que prejudicaria os produtores, e evitava que os preços tivessem uma alta muito grande na entressafra, o que prejudicaria os consumidores.

No entanto, haviam um grande problema associado a essa política, em razão da dificuldade de o governo “desovar” os estoque no mercado, e isso ocorria porque não ocorriam quebras de safra nos anos seguintes, que permitissem a introdução do café estocado no mercado.

Dois eram os problemas dessa política:

a) escondia sinais de mercado e acentuava a tendência de superprodução de café;

b) além dos produtores brasileiros serem incentivados a continuar plantando café, como o Brasil era e é um grande produtor de café, suas políticas influenciavam todo o mercado internacional, fazendo com que produtores de outros países fossem incentivados a plantar café.

2.6. Superprodução e a crise da economia cafeeira em 1930

Como já foi visto, as políticas que buscavam manter o preço internacional do café apresentavam um bom resultado no curto prazo, com a manutenção do nível de renda e emprego na economia, no entanto, os efeitos dessas políticas levavam a economia a convergir para uma crise no longo prazo.

Em 1930 dois elementos conjugaram-se: a produção nacional era enorme e a economia mundial entrou numa das maiores crises de sua história, em conseqüência da Grande Depressão, que durou de 1929 a 1933 e teve início com a queda da bolsa de Nova York. Isso obrigou o governo a intervir fortemente, comprando e estocando café, com o objetivo de proteger o setor cafeeiro e ao mesmo tempo sustentar o nível de emprego e renda dessa economia. Como o café não conseguia ser reposto no mercado, o governo foi obrigado a queimar boa parte durante as décadas de 1930 e 1940, tendo sido destruídas, aproximadamente, 80 milhões de sacas. Essa destruição de bens também ocorreu em outras economias capitalistas, como a destruição de algodão nos Estados Unidos e de trigo no Canadá.

Ficava claro com isso que a situação da economia brasileira, dependente das exportações de um único produto agrícola, era insustentável. A crise dos anos 30 foi então um momento de ruptura no desenvolvimento econômico brasileiro. A fragilização trouxe à tona a consciência sobre a necessidade de industrialização como forma de superar os constrangimentos externos e o subdesenvolvimento.
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Figura 1.2 – Cronologia dos ciclos e subciclos econômicos
Fonte: BRUM, 1990.
Tabela 1.1 – Participação percentual no total da exportação brasileira dos principais produtos cíclicos em alguns decênios típicos no período 1820-1930

	Decênio
	Café
	Algodão
	Cacau
	Borracha
	Açúcar

	1821-1830
	18,6%
	19,9%
	0,4%
	0,1%
	32,2%

	1861-1870
	45,2%
	18,3%
	0,9%
	3,1%
	12,0%

	1891-1900
	63,8%
	2,4%
	1,5%
	15,8%
	5,6%

	1901-1910
	51,4%
	2,1%
	2,8%
	27,9%
	1,2%

	1921-1930
	69,5%
	2,4%
	3,1%
	2,5%
	1,4%


Fonte: BRUM, 1990.


	

	

	

	

	


Figura 1.3 – Preços do café nos Estados Unidos (1851-1908)

Fonte: GREMAUD et al., 2002.
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Tabela 1.2 – Países agroexportadores x países centrais: principais características

	Países agroexportadores (América Latina)
	Países centrais

	A exportação é a variável quase que exclusiva na determinação da Renda Nacional e sua única fonte de dinamismo.
	Mesmo com as exportações sendo uma variável importante na determinação da renda, existem além dela o Investimento – com o progresso tecnológico associado – como importante variável para explicar a Renda Nacional e suas variações.

	A pauta de exportações possui base estreita, isto é, ela é fortemente concentrada em poucos produtos primários.
	Pauta de exportação não é radicalmente diferente da estrutura de consumo. Não há grandes diferenças entre o que é produzido e o que é exportado. Existe também a presença importante de produtos manufaturados nas exportações.

	As importações constituem uma fonte flexível de suprimento de bens para atender a boa parte da demanda interna.
	As importações atendem apenas parte da demanda interna.

	A pauta de importações inclui não apenas produtos e matérias-primas de origem natural não disponíveis no país, como também bens de consumo e de capital.
	A pauta de importações é semelhante à de países da América Latina.

	Existe grande diferença entre a base produtiva (produtos para exportação) e a estrutura de demanda que precisa ser atendida pelas importações.
	Proximidade entre a base produtiva e a estrutura de consumo.


Fonte: GREMAUD et al., 2002.
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Unidade 2 – O MODELO ECONÔMICO PRIMÁRIO-EXPORTADOR (1500-1930)

A colonização do Brasil é dirigida oficialmente pelo governo português e processa-se, no decorrer de três séculos, sob a influência dominante dos interesses do capitalismo mercantil
. Em decorrência dessa situação o objetivo central a que obedece todo o esforço colonizador português não é no sentido da criação, aqui, de uma nova sociedade – uma sociedade para si – lançando para tanto as bases e criando condições para a colônia se tornar, dentro de um prazo razoável, uma nação independente. Ao contrário, a ocupação da terra pelos portugueses dá-se pelo processo de “colonização por exploração”. O Brasil é considerado uma grande empresa extrativista, integrada nas engrenagens do sistema mercantilista, explorada em função da metrópole e destinada a fornecer produtos primários para abastecer os centros econômicos da Europa. A preocupação central de Portugal consiste, em última análise, na exploração de riquezas da terra e na sua remessa para os mercados europeus.

2.7. A emancipação política e a permanência da estrutura colonial; os preconceitos coloniais

A emancipação política, no início do século XIX, (às 4 da tarde de um sábado, 7 de setembro de 1822) ocorre, já dentro de um jogo de forças e interesses da Revolução Industrial, sob a liderança da Inglaterra.

O pano de fundo da Revolução Industrial era a expansão colonial e mercantil britânica, que forneceu capital e matéria-prima para a indústria nascente, atividade manufatureira. O desenvolvimento da indústria refletiu imediatamente na vida financeira, sobretudo na Inglaterra, onde, a partir de 1850, surgiram grandes bancos e estabelecimentos de crédito. Ao lado da elevação da produtividade e do desenvolvimento da divisão social do trabalho, manifestava-se a miséria de milhares de trabalhadores desempregados e de homens, mulheres e crianças obrigados a trabalhar até 16 horas por dia, privados de direitos políticos e sociais. Essa situação levou ao surgimento dos primeiros sindicatos, à elaboração do pensamento socialista e à inúmeros movimentos, levantes e revoltas de trabalhadores europeus.

As transformações econômicas, sociais, política e culturais modificaram substancialmente a fisionomia das sociedades européias, em que a burguesia substituía a nobreza e o monopólio estatal mercantilista cede lugar aos interesses do liberalismo econômico (capitalismo industrial). No Brasil, transplantaram-se as idéias políticas liberais mais avançadas, que expressam a ideologia da burguesia em ascensão na Europa, mas conservam-se as estruturas coloniais, como o latifúndio, a monocultura, a escravidão, o patriarcalismo
 etc.

A emancipação política não implica em independência propriamente dita. A sociedade brasileira ainda mantém sua estrutura social dicotomizada e a discriminação. Essa é formada por senhores e escravos, além de mestiços e brancos marginalizados e de uma classe média ainda incipiente.

Mesmo politicamente emancipado de Portugal, o Brasil ainda é economicamente e culturalmente frágil, e a sociedade politicamente autônoma não consegue elaborar e implementar um projeto nacional próprio.

Assim, a sociedade brasileira ainda continua a ser reflexo das necessidades de outros centros de poder, antes de Portugal, e desta vez, da Inglaterra e França, principalmente.

A dependência cultural brasileira é algo que durante muito tempo inibiu ou, no mínimo, retardou o desenvolvimento e a independência econômica brasileira. O fato de não ter uma sociedade capaz de gerar suas próprias tecnologias, sua própria arte, é um fato que pode ser superado com o tempo. No entanto, a ideologia do colonialismo impera todo o período de formação do Brasil.

Foi introduzida pelos colonizadores uma série de preconceitos sobre os povos colonizados, ou seja, sobre os índios, os negros e mestiços, enfim, sobre a mistura de raças que deu origem ao povo brasileiro.

O preconceito é um juízo de valor sobre alguém ou alguma coisa sem fundamento na realidade. É um julgamento sem o prévio conhecimento da realidade que está sendo avaliada. Uma vez aceita e assumida da idéia, esta passa a determinar o pensamento e a conduta individual e coletiva.

Julgava ser o povo brasileiro, incapaz de trabalho regular e disciplinado, de esforço intelectual, de administrar empreendimentos econômicos, de se organizar politicamente, sendo essas, virtudes dos povos de clima temperado, e aos povos tropicais restava apenas a imensa predileção pelo ócio. Quando este os permitia, deveriam produzir para alimentar e enriquecer as nações desenvolvidas, deixando para estas a nobre e difícil função de nortear o desenvolvimento desses povos subdesenvolvidos.

O pior é que a estratégia desses países dominantes deu certo, e assim, eles conseguiram exercer uma dominação em proveito próprio.

“Eu já vi algumas pessoas dizerem que para o Brasil dar certo, a solução seria entregar o país para os Estados Unidos, porque eles sim saberiam como administrar o país”.

2.8. Dependência econômica e dependência cultural

Primeiramente há de se considerar que o Brasil era formado por diversos pólos de desenvolvimento econômico, com status culturais extremamente diversificados. Esses núcleos de populações encontravam-se, no entanto, isolados uns dos outros, seja pela grande distância física que os separava, pois existiam núcleos no Nordeste, no Sudeste e no Sul, seja pelo modelo de desenvolvimento das vias de comunicação e de transporte, que estavam mais voltadas para o mar, ou seja, para a Europa, do que destinada a por em contato as diversas regiões do país.

A dependência econômica influencia fortemente na dependência cultural do país. Dependentes economicamente do mercado internacional para a compra de nossos produtos primários, e dependentes da importação de manufaturas, estávamos, na verdade, exportando matérias-primas e importando cultura. O fato é que, quando se exportam matérias-primas, estamos exportando apenas virtualidades, ou seja, possibilidades de ser. Estas matérias-primas irão receber a forma e o significado que lhes imprimem os que operam sua transformação.

Fazendo uma analogia, ocorre o mesmo que quando um autor de um livro usa papéis e tinta para criar sua obra, e nela, deixa, deixa impresso não só um produto, uma história, um romance ou uma poesia, mas traça sua própria personalidade, de seus costumes e crenças, de sua forma de enxergar o mundo, ou seja, de sua cultura.

Os produtos acabados, que importamos, ou mesmo os fabricados em território nacional com tecnologia importada, trazem consigo o complexo de valores da cultura dos países em que foram fabricados ou que geraram a tecnologia.

Ex.: terno e gravata, árvores de natal, arado etc. Só faltava comermos bacon com ovos no café da manhã.

Durante muito tempo cultivamos a mania da imitação, pois estávamos sobretudo, mergulhados em um profundo complexo de inferioridade. Assim, exercitamos o espírito da imitação, não modificamos a cultura recebida de fora nem criamos nossas próprias formas, os nosso modelos originais. Fomos instrumentos a serviço dos interesses econômicos alheios ao Brasil e reflexos tardios das criações culturais de outros povos.

Essa estrutura econômica dependente repousa, nos quatro primeiros séculos, em quatro pilares básicos:

a) produção primária destinada à exportação;

b) predominância do latifúndio com mão-de-obra escrava, ou assalariados mal pagos;

c) monocultura decorrente da orientação dos ciclos econômicos; e

d) pequenas lavouras de subsistência.

A sociedade era formada por senhores de terra e de escravos, que detinham o poder econômico e político. No extremo oposto da pirâmide social estavam os escravos, que chegaram a constituir a maioria da população, e entre os dois extremos existia um grupo de brancos pobres, de origem portuguesa e de mestiços marginalizados. A classe média como é hoje conhecida, só começa a surgir a partir da segunda metade do século XVIII, sendo então formada por funcionários públicos, pequenos comerciantes, mineradores, alguns letrados, padres oriundos das camadas mais populares, colonos, pequenos industriais etc.

É interessante notar que em uma sociedade formada de senhores e escravos, não existe uma cultura que caracteriza o trabalho como algo nobre. Nesse modelo de sociedade o trabalho é considerado algo desprezível, uma vez que ninguém se promove pelo trabalho. Quem realmente trabalhava, os escravos, não recebia nada em troca.

Além de não existir uma cultura que engrandecesse o valor do trabalho, a educação era privilégio de poucos. A educação estava voltada para a elite, para a formação dos quadros dirigentes, destinada a garantir privilégios e dar prestígio social, orientada para a manutenção da sociedade, e não para sua transformação. As massas, no entanto, permanecem incultas. Ingressamos no século XX com 80% da população ainda analfabetos. Segundo o Censo de 2000, 13,6% (24% no NE) da população brasileira é analfabeta, o que significa 16 milhões de pessoas com idade igual ou superior a 15 anos. Existem ainda 30 milhões de analfabetos funcionais (26% da população) (52% no NE), que possuem mais de 15 anos de idade e menos de 4 anos de estudo. Existem ainda os analfabetos tecnológicos.

Somente 100 anos após a emancipação política, na década de 1920, é que tem início a ruptura com o passado colonial, em busca da independência efetiva.

2.9. O declínio da exploração da mão-de-obra escrava e o fluxo de renda na economia de trabalho assalariado

O fato de maior relevância na economia brasileira nos últimos 25 anos no século XIX foi, sem dúvida, o aumento da importância relativa do setor assalariado. O pagamento de salários como forma de remuneração da mão-de-obra que trabalharia, principalmente nos cafezais, teve maior importância com a entrada dos imigrantes, que vieram para o Brasil em busca de melhores condições de vida.

Percebeu-se que o sistema de pagamento de salários não seria bem sucedido se aplicado à mão-de-obra escrava. Isto ocorre pelo fato de que as aspirações dos escravos e dos imigrantes era diferenciada.

Os escravos foram capturados e trazidos para o Brasil, sendo dado a essa atividade a denominação de tráfico negreiro. Assim, esses indivíduos passaram a temer a violência física e a cultivar um profundo desejo pela liberdade, ou seja, eles tinham amor à liberdade. Por isso, fugiam e formavam os núcleos de resistência, denominados quilombos, onde, mesmo vivendo em condições precárias e praticando apenas uma agricultura de subsistência, sentiam-se livres.

Os imigrantes, por sua vez, tinham uma outra origem e uma outra perspectiva de vida. Primeiramente, eles vieram, se é que assim podemos dizer, por vontade própria, fugindo das condições precárias em que viviam. Estes indivíduos, que chegaram algumas vezes a passar fome em seus países de origem, tinham na fome o seu grande temor. Tinham medo de ficar sem salário, e enquanto pessoas livres, não imaginavam que estariam sendo escravos nos próprios salários; tinham ainda um profundo desejo de serem proprietários de terras. Por isso, o pagamento de salários fazia com que os imigrantes produzissem tanto.

O fato é que esse desejo de ser proprietário tornava-se difícil de se realizar. Um pouco antes dos maiores fluxos migratórios foi promulgada a Lei nº 601, mais conhecida como lei de terras, em 1850. A partir dessa, a aquisição de terras só era possível por meio da compra, extinguindo, portanto, o regime de posses.

Essa lei visava, sobretudo atender aos interesses dos fazendeiros, que buscavam mão-de-obra barata e abundante. O fato é que, devido aos preços elevados das terras, tornava-se muito difícil um assalariado passar a ser proprietário. Com isso, buscava-se impedir a redução da oferta da força de trabalho na agricultura e consequentemente a elevação dos salários.

Os recursos obtidos com a venda das terras seriam destinados ao financiamento da imigração de trabalhadores com a finalidade de ampliar a oferta da força de trabalho e impedir que os salários se elevassem.

Há de se considerar que ao chegar ao Brasil, os primeiros recursos poupados pelos imigrantes eram destinados ao pagamento das despesas de sua transferência da Europa para o Brasil.

Em 1800, cerca de 2/3 da população do país são formados por negros e mulatos, escravos e libertos. Entre 1550 e 1850, chegaram ao brasil cerca de 3,5 milhões de africanos aprisionados.

É importante saber que o fim da escravidão no Brasil teve mais relação com questões econômicas do que com questões humanitárias. O fato é que por volta de 1800 começam algumas pressões contra o tráfico negreiro, vindas principalmente da Inglaterra. Sua preocupação é com a concorrência brasileira, já que nas colônias inglesas da Guiana e do Caribe o comércio de escravos fora proibido. Em 1831, cumprindo acordos firmados com a Inglaterra, o governo regencial declara ilegal o tráfico. Apesar disso, a entrada de escravos africanos continua, até que em 1845, o parlamento britânico aprova a Bill (lei) Aberdeen. Por ela, a Marinha de Guerra Inglesa passa a ter direito de perseguir e aprisionar os navios negreiros em qualquer ponto do Atlântico. Esses entraves ao regime, somados a outros movimentos, culminam na abolição, em 13 de maio de 1888.

2.10. Como ocorria de fato o fluxo de renda na economia de trabalho assalariado

anteriormente ao aumento da participação da mão-de-obra assalariada nas lavouras, o crescimento ocorrera através do setor escravista e pela multiplicação dos núcleos de subsistência. No setor escravista, o fluxo de renda limitava-se a unidades pequenas cujos contatos externos assumiam caráter internacional e, na agricultura de subsistência o fluxo de renda era de alcance bastante limitado. A agricultura de subsistência possuía também uma característica própria, que é o elevado grau de estabilidade, mantendo-se imutável sua estrutura, tanto nas etapas do crescimento como nas de decadência. Isto ocorre porque a dependência dos produtores de subsistência, das oscilações de mercado, é muito pequena, tendo em vista que ele produz para o sustento próprio e leva ao mercado os eventuais excedentes de produção.

A dinâmica do novo sistema, o de trabalho assalariado, é bastante distinta, e sua análise é importante para compreender as mudanças estruturais que levaram, na primeira metade do século XX, à formação, no Brasil, de uma estrutura de mercado interno.

Vamos considerar o processo econômico a partir do momento em que a produção é vendida ao exportador. O valor total dessa venda é a renda bruta da unidade produtiva, renda essa que poderá cobrir a depreciação do capital real utilizado no processo produtivo e remunerar a totalidade dos fatores utilizados na produção. A fim de simplificar a análise, dividiremos essa renda em dois grupos gerais: renda dos assalariados e renda dos proprietários. O comportamento desses dois grupos, no que respeita à utilização da renda, é sabidamente muito distinto. Os assalariados transformam a totalidade ou quase totalidade de sua renda em gastos de consumo. A classe proprietária, cujo nível de consumo é muito superior, retém parte de sua renda para aumentar seu capital, fonte dessa mesma renda.

Vejamos como se propaga o fluxo de renda criado pelas exportações. Os gastos de consumo – compra de alimentos, roupas, serviços etc – vêm a constituir a renda dos pequenos produtores, comerciantes etc. estes últimos também transformam parte de sua própria renda em gastos de consumo. Assim, a soma de todos esses gastos terá, necessariamente, de exceder muito a renda monetária criada pela atividade exportadora. Suponhamos agora que ocorra um aumento do impulso externo. Crescendo a massa de salários pagos, aumentará, automaticamente, a procura de artigos de consumo. A produção de parte desses últimos, por seu lado, pode ser expandida com relativa facilidade, dado a existência de mão-de-obra e terras subtilizadas, particularmente em certas regiões em que predomina a atividade de subsistência. Dessa forma, o aumento do impulso externo – atuando sobre um setor da economia organizado à base de trabalho assalariado – determina a melhor utilização de fatores já existentes no país. Além disso, o aumento da produtividade – efeito secundário do impulso externo – manifesta-se fora da unidade produtora-exportadora. A massa de salários pagos no setor exportador vem a ser, por conseguinte, o núcleo de uma economia de mercado interno.
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Unidade 3 – A CRISE DE TRANSIÇÃO DA DÉCADA DE 1920

A década de 1920 presencia o esgotamento quase que completo das estruturas coloniais da sociedade brasileira, que se prolongam por cerca de 100 anos após a emancipação política. Esta década foi marcada tanto pela importante transição da estrutura social, como também, foi palco da primeira grande crise global aguda do país.

Este era um período pós-guerra, visto que a Primeira Guerra Mundial
 havia terminado em 1918. Historicamente, os períodos pós-guerra são marcados por inúmeras transformações, seja devido ao aproveitamento das tecnologias geradas para a guerra, e posteriormente aplicadas a diversas áreas do conhecimento, seja devido ao próprio despertar da consciência individual sobre questões de grande importância, ou de importância coletiva, visto o grande choque de interesses e muitas vezes, um melhor entendimento do posicionamento global das nações, e seus interesses com a guerra.

Com isso, o Brasil vê florescer um despertar da consciência nacional, com diversas manifestações ocorridas em vários setores da sociedade. Ocorre que os indivíduos, ou melhor dizendo, primeiramente a massa pensante e, num segundo momento, e por influência dos primeiros, o povo passa a perceber o país como uma nação periférica, dependente e distante das potências emergentes.

Verifica-se a necessidade de superar esse atraso histórico e colocar o país na direção da verdadeira independência, uma vez percebido que a emancipação política do país era mais ficção que realidade.

Buscar o desenvolvimento econômico era por o país no rumo da industrialização, e para descobrirem isso, bastou olhar para as nações então adiantadas e observar em que estiveram fundamentados seus progressos.

Paralelamente a essa busca pelo desenvolvimento econômico, observou-se que o sucesso dependia também de transformações de ordem política e cultural. Assim, a velha ordem política, liderada pelos latifundiários, vinha perdendo apoio, enquanto cresciam as forças a favor da renovação da vida nacional.

Nessa década, o ano de 1922 pode ser considerado o ano-chave do processo de transição histórico da sociedade brasileira. Particularmente no campo cultural, ocorre a semana de arte moderna em São Paulo, onde inúmeros artistas e escritores, se reuniram, mostrando sua arte genuína; a fundação do Partido Comunista do Brasil, como uma tentativa de organização política da classe operária emergente; e o Movimento Tenentista, desencadeado pela Revolta do Forte de Copacabana, que leva os militares a uma crescente presença na vida política e administrativa do país, engrossando as massas contrárias ao atual regime.

3.1 – Transformações no mundo

Nesse momento, de profundas transformações no Brasil, ocorriam também diversas mudanças no âmbito mundial, contexto sobre o qual as transformações ocorridas no Brasil devem ser analisadas.

São três as principais transformações na ordem mundial:

1) Surgimento dos Estados Unidos enquanto potência mundial, assumindo o posto da Europa, que enfraquecida pela 1º Guerra Mundial, passa a exercer menor influência econômica internacional. Encerra-se a fase inglesa e inicia-se a fase norte-americana, que passa a comandar a segunda fase da Revolução Industrial, marcada pelo petróleo, pelo automóvel, pelo avião etc. O Brasil, que antes estava fortemente vinculado à Europa e em especial, à Inglaterra, passa a vincular-se, de forma dependente, aos Estados unidos (só para lembrar, atualmente os Estados Unidos detêm mais de 70% do PIB do Continente Americano).

2) A Europa dos pós-guerra está totalmente desestruturada, vivendo sob forte inflação e sob precárias condições de vida, entrando em jogo a disputa pelo poder entre as forças das classes sociais, grupos e facções. Este ambiente cria as condições para o surgimento dos regimes totalitários, como o Nazismo na Alemanha e o Facismo na Itália.

3) A vitória da Revolução Socialista, na Rússia, em 1917, eleva o socialismo, de apenas uma teoria, ou um sonho, a uma realidade.

3.2 – Mudanças econômicas; mudanças sociais

Ocorre nesse período uma transição da economia brasileira agrário-exportadora para uma economia a qual, se não industrializada, mas caminhando a passos largos para tal. O fato é que existe um estreito relacionamento entre esses dois fenômenos.

Já estudamos a ascensão e queda do café e as políticas adotadas para manter a renda dos cafeicultores, políticas as quais socializaram as perdas para toda a população.

O fato é que, com a Primeira Guerra Mundial foram criadas condições para que o Brasil pudesse industrializar-se. Aproveitando as condições favoráveis, e tendo em vista a queda de rentabilidade das lavouras de café, uma parcela do capital cafeeiro é deslocado para o setor industrial, que no momento apresenta-se como uma alternativa promissora.

A guerra favoreceu esse desenvolvimento, pelo fato de que, o bloqueio econômico internacional, provocado por esta, dificultava as importações de produtos industrializados, com o agravante de que muitas das estruturas produtivas dos principais países industrializados foram destruídas. Assim, a economia brasileira voltava-se, não para as exportações, embora estas continuassem ocorrendo, mas para o mercado interno, o que fortalece o crescimento industrial e urbano.

Significativas mudanças ocorreram na estrutura da sociedade brasileira após a Primeira Guerra Mundial. Uma destas mudanças foi o surgimento das classes sociais intermediárias, como a burguesia e o proletariado, e com estes, as reivindicações operárias e a luta social.

Ocorria também um crescimento numérico da população nos centros urbanos, que por inúmeras razões torna-se mais atrativo que o meio rural. Com isso, o êxodo rural se intensifica e o poder político passa a privilegiar o meio urbano.

“Atualmente a política privilegia mais o meio urbano que o meio rural, pois nas cidades estão concentrados um maior número de votos”.

O processo de emancipação feminina também é decorrente da guerra. O fato é que, mesmo o Brasil não participando diretamente do conflito armado, um contingente muito grande de homens foi convocado, e com isso houve a necessidade de contratação de mulheres para trabalhar nas fábricas.

Com o surgimento da classe operária esta passou a se organizar em sindicatos, de modo a defender seus direitos, ocorrendo, a partir de então, enfrentamento entre essa e a burguesia industrial. O fato que marca o intenso crescimento das reivindicações operárias no Brasil foi a grande greve de trabalhadores em 1917, em São Paulo.

3.3 – Contestação do sistema político

Em tempos de República Velha, que vai desde o fim do Império, em 1889 até 1930, permanecia o poder das oligarquias rurais, em que a alternância entre presidentes paulistas e mineiros, conhecida com “política café-com-leite”, controlava o governo federal. Dando suporte a esta estrutura, estavam os coronéis, que exerciam fortíssima influência junto aos eleitores de modo a manter o poder federal e com isso seus próprios interesses.

Outros segmentos da economia passam a contestar o poder político vigente (oligárquico), e a exigir uma maior participação das demais classes, inclusive dos militares, que tiveram uma grande participação nessa mudança de poder. O Movimento Tenentista, por exemplo, foi constituído por jovens oficiais, que defendiam a posição de que a função dos militares não deveria estar restrita aos quartéis, mas, ainda, influenciar mais direta e ativamente na vida política do país. Como parcela importante da elite do país, aspiram ter maior presença e participação no processo decisório nacional.

Toda essa efervescência de mudanças sociais, políticas e econômicas e o grande descontentamento com o modelo político do país, culminou na Revolução de 1930.

Este evento torna-se a esperança de renovação dos costumes políticos e transformação da sociedade brasileira.

Superando os diversos confrontos que tentam derruba-lo, Getúlio Vargas conduz durante 15 anos, ou seja, até 1945, a transição de uma sociedade patriarcal-latifundiária-agrário-exportadora para uma sociedade urbano-industrial.

3.4 – Emergência do nacionalismo

O despertar do nacionalismo, nessa fase, apresenta três dimensões fundamentais, as quais estiveram intimamente integradas:

1. O nacionalismo literário-artístico-cultural;

2. O nacionalismo cívico-político; e

3. O nacionalismo econômico.

Nessa época ocorre o surgimento de diversas revistas de cunho nacionalista, exaltando o civismo, principalmente dentre os jovens. Desperta também o ideal de liberdade econômica sendo reafirmado que o Brasil só realizaria sua independência econômica possuindo um parque industrial eficiente à altura de seu desenvolvimento agrícola.

A industrialização do país, através da liderança da empresa nacional, é considerada fator essencial para a construção de nossa independência econômica.

Além do nacionalismo que exaltava nossa natureza e nossas riquezas naturais, este tem ainda uma dimensão maior, com atitudes antipotuguesas, antieuropéias e antiimperialistas.

3.5 – Apêndices Históricos

3.5.1 – A Grande Depressão (Crise da Bolsa de Nova Iorque, em 1929)

A Grande Depressão foi o período da maior crise econômica mundial, entre os anos de 1929 e 1933. Atingiu em primeiro lugar e mais rapidamente a economia norte-americana, espalhando-se me seguida para a Europa, os países da África, Ásia e América Latina. A crise iniciou-se no âmbito do sistema financeiro na chamada Quinta-Feira Negra (24/10/1929), que a história registra como sendo o primeiro dia de pânico na Bolsa de Nova Iorque. Era um momento de intensa especulação na bolsa, e a economia norte-americana estava em plena prosperidade. De repente, 70 milhões de dólares em títulos foram jogados no mercado sem encontrar contrapartida de demanda, o que levou a uma brusca queda nos preços das ações e ao pânico generalizado. Até o final do mês, seguiram-se novas vendas maciças e novas derrubadas de preços, acompanhadas por uma crise bancária e uma onda de falências.

A desconfiança com os acontecimentos da bolsa espalhou-se por todos os ramos da atividade econômica, atingindo a produção. A queda da renda nacional levou a uma retração da demanda, ao aumento dos estoques e à vertiginosa queda dos preços.

Muitas atividades econômicas foram se paralisando, e, como uma bola de neve, sucederam-se as falências e milhões de trabalhadores ficaram desempregados. Nos Estados unidos, entre 1929 e 1933, haviam cerca de 15 milhões de desempregados, 5 mil bancos paralisaram suas atividades, 85 mil empresas faliram, e as produções industriais e agrícolas caíram pela metade.

Quando a crise atingiu proporções internacionais, o comércio mundial ficou reduzido a um terço, e o número de desempregados chegou a 30 milhões. Nessa época, os Estados Unidos ocupavam uma posição hegemônica na economia capitalista mundial, como maior potência industrial e financeira, o que foi determinante para que a crise assumisse proporções mundiais. A repatriação de capitais norte-americanos, associada à brusca redução das importações pelos Estados unidos, repercutiu fortemente na Europa, gerando uma crise industrial e financeira sem precedentes e o crescimento vertiginoso do desemprego.

Na Europa, os primeiros países atingidos foram a Inglaterra, a Alemanha e a Áustria. Na França faliram a Citroën, o Banco Nacional de Comércio e a Companhia Geral de Transportes.

A crise também teve severos efeitos na América Latina, cuja economia agroexportadora foi altamente afetada pela retração dos investimentos estrangeiros e a redução das exportações de matérias-primas. No Brasil, o principal efeito da crise manifestou-se na queda vertical dos preços do café, levando o governo federal a comprar grande parte da safra e a destruir 80 milhões de sacas do produto, para diminuir os estoques e sustentar os preços.

A reação do governo à crise só ocorre com a entrada de Franklin Roosevelt na presidência, em 1932. Adotou-se uma política econômica intervencionista, o chamado New Deal.

Uma das principais conseqüências da depressão, a médio e longo prazo, foi uma intensificação generalizada da prática de intervenção e do planejamento estatal da economia, que passou a vigorar não só nos Estados Unidos, mas também nos países europeus e na América Latina.

3.5.2 – O Tenentismo, ou Revolta Tenentista

Movimento que explodiu no Rio de Janeiro em 1922 e em São Paulo em 1924 e teve continuidade até 1927 com a Coluna Prestes. Estes movimentos expressaram a insatisfação dos setores militares com o governo e com a República Velha. Manifestando os interesses da média e baixa oficialidade, os tenentes tornaram-se importante núcleo de oposição às oligarquias e ao sistema republicano vigente. Pregam a moralização da política e a volta das liberdades públicas, defendem o capital nacional e exigem a reestruturação das forças armadas.

3.5.2.1 – Os Dezoito do Forte

Em 1922, o presidente Epitácio Pessoa nomeia um civil para o Ministério da Guerra, o que causa uma agitação nos quartéis do Rio. A jovem oficialidade contesta a vitória de Artur Bernardes, candidato oficial à Presidência da República. O governo manda fechar Clube Militar e prende seu presidente, o marechal Hermes da Fonseca. Em 5 de julho, parte da guarnição do Forte de Copacabana rebela-se. O governo manda bombardear o forte e declara estado de sítio
. Após frustradas negociações, 17 militares e um civil deixam o quartel e enfrentam as forças legalistas na praia de Copacabana. Os revoltosos são mortos e só os tenentes Eduardo Gomes e Siqueira Campos sobrevivem.

3.5.2.2 – O 5 de julho de 1924

Dois anos depois, em São Paulo, também em 5 de julho, ocorre nova rebelião. Unidades do exército e da força pública, comandadas pelo general Isidoro Dias Lopes e Miguel Costa e Joaquim e Juarez Távora, atacam a sede do governo, forçam a fuga do governador e ocupam a cidade. Exigem a renúncia de Artur Bernardes, a convocação de uma assembléia constituinte e o voto secreto. Tropas oficiais bombardeiam a capital paulista e os rebeldes retiram-se em 27 de julho. Liderados por Miguel da Costa, cruzam o interior e juntam-se ao movimento militar organizado pelo capitão Luís Carlos Prestes.

Esse movimento militar foi a Coluna Preste, que teve origem no movimento tenentista e se deslocou pelo Brasil pregando reformas política e sociais e combatendo o governo do presidente Artur Bernardes.

Após a derrota dos tenentes em São Paulo, em 1924, um grupo recua para o interior do país sob o comando de Miguel da Costa. No início de 1925, o grupo se reúne no Oeste do Paraná com a coluna do capitão Luís Carlos Prestes, que havia partido do Rio Grande do Sul. Sempre com as forças federais no seu encalço, a coluna de 1,5 mil homens entra pelo atual Mato Grosso do Sul, atravessa o país até o Maranhão, percorre parte do nordeste e em seguida retorna a partir de Minas Gerais. Refaz parte do trajeto de ida e cruza a fronteira da Bolívia em fevereiro de 1927. Sem jamais ser vencida, a coluna enfrenta as tropas do exército, as forças policiais dos estados e os jagunços e cangaceiros recrutados pelos coronéis. A coluna poucas vezes enfrentou grande efetivo do governo. Em geral eram usadas tática de despistamento para confundir as tropas legalistas. Nas cidades e nos vilarejos do sertão, os rebeldes promovem comícios e divulgam manifestos contra o regime da República Velha e o autoritarismo do governo Washington Luís, que mantém o país sob estado de sítio desde sua posse, em novembro de 1926.

Os homens liderados por Luís Carlos Prestes não conseguem derrubar o governo de Washington Luís. Mas, com a reputação de invencibilidade adquirida na marcha vitoriosa de 25.000 km, aumenta o prestígio político do tenentismo e reforças suas críticas às oligarquias. Com o sucesso da marcha, a coluna ajuda a abalar ainda mais os alicerces da República Velha e a preparar a revolução de 1930. Projeta-se também, Luís Carlos Prestes, que, desde sua entrada no Partido Comunista Brasileiro (PCB) e sua participação na Intentona Comunista de 1935, se torna uma das figuras centrais do cenário político do Brasil nas três décadas seguintes.

3.5.3 – Revolução de 1930

Movimento político-militar que derruba o presidente Washington Luís, em outubro de 1930 e acaba com a República Velha, levando Getúlio Vargas ao poder.

A crise da República Velha havia agravado na década de 1920. Ganha visibilidade com a mobilização dos operários, as revoltas tenentistas e as dissidências políticas que enfraquecem as oligarquias, ameaçando a aliança entre São Paulo e Minas Gerais. Em 1926, setores descontentes do Partido Republicano (PRP), fundaram o Partido Democrático (PD), que defende um programa reformista de oposição. Mais um desgaste republicano é a superprodução cafeeira, alimentada pelo governo com as valorizações cambiais e subsídios públicos.

Em 1929, o Brasil é atingido pela crise da quebra da Bolsa de Nova Iorque, que compromete o comércio mundial. Alegando defender os interesse da cafeicultura, o presidente Washington Luís, paulista, lança mão do candidato à sucessão o governador de São Paulo, Júlio Prestes, do PRP. Ao indicar outro paulista, rompe a política do “café-com-leite”, pela qual os mineiros e paulistas se alternam no poder. Em represália, o Partido Republicano Mineiro (PRM) passa para a oposição, forma a Aliança Liberal com oligarquias de outros estados e lança o gaúcho Getúlio Vargas à presidência, tendo o paraibano João Pessoa como vice.

O programa da Aliança Liberal continha reivindicações de forças democráticas de todo o país, como a defesa do voto secreto e da justiça eleitoral. Mas, em março de 1930, seus candidatos perderam a eleição para a chapa oficial, formada por Júlio Prestes e pelo baiano Vital Soares. A oposição começa a se mobilizar, quando João Pessoa é assassinado em crime passional. Os aliancistas atribuem motivos políticos ao crime e deflagram uma rebelião político-militar. A revolta é articulada ao longo de vários estados até que chega ao Rio de Janeiro. Os ministros militares anteciparam-se ao movimento e depõem Washington Luís em 24 de outubro. No dia 3 de novembro Getúlio Vargas chega ao Rio de Janeiro e assume o Governo Provisório.

A estrutura do estado brasileiro modifica-se profundamente depois de 1930, tornando-se mais ajustada às necessidades econômicas e sociais do país. O regime centralizador da Era Vargas estimula a expansão das atividades econômicas urbanas e o deslocamento do eixo produtivo da agricultura para a indústria, estabelecendo as bases da moderna economia brasileira.

Getúlio Vargas criou também o Ministério do Trabalho.

ECONOMIA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA – ADM 305

Prof. Wendel Andrade

Unidade 3 – A CRISE DE TRANSIÇÃO DA DÉCADA DE 1920

3.6. Análise da política econômica e do comportamento da economia brasileira durante o período 1919-1939

O insucesso do Brasil em matéria de crescimento e desenvolvimento antes de 1945, foi um insucesso na industrialização. Uma explicação da existência do atraso no Brasil, em 1945, deve, portanto, explicar as causas do atraso da indústria.

3.6.1. O período de 1919-1929

Se se atentar para o fato de que parcela significativa do sistema econômico brasileiro dependia basicamente do setor cafeeiro (comércio, transportes, sistema bancário etc), pode-se, daí, inferir que o fator básico condicionante das atividades econômicas internas seria a receita de exportação desse produto. De fato, ao longo da década de 1920, em função do pleno sucesso da política de valorização do café, a receita de exportação do produto cresceu a níveis extremamente elevados: 2.187,7 mil contos de réis e 1919 para 3.860,5 mil contos de réis em 1929. Se associarmos a este comportamento o da taxa de câmbio, o preço externo do café, o preço interno real do café e o comportamento das relações de troca para o mesmo período, os quais refletem o impacto da política de valorização do café, chegamos à conclusão que o período de 1919-1929 foi extremamente favorável ao setor cafeeiro (particularmente o período de 1919-1924 quando os preços do café crescem significativamente).

O comportamento da taxa de câmbio no período 1919-1929 apresenta duas tendências bem distintas: de 1919 a 1923 ocorre uma grande desvalorização cambial, e de 1923 a 1929, a taxa de câmbio mostra-se relativamente estável, porém, desvalorizada. Verifica-se então que no primeiro período, quando há uma queda nos preços do café, a taxa de câmbio desvaloriza-se acentuadamente protegendo o setor cafeeiro, enquanto que no segundo período não há nenhuma tendência de valorização acentuada da taxa de câmbio que elimine internamente os efeitos do crescimento do preço externo do produto. O que estes dados indicam é que a taxa cambial é um elemento importante para a proteção do setor cafeeiro.

Desde 1906, com o Convênio de Taubaté, os cafeicultores já se mostravam preocupados com a valorização cambial que estaria associada a uma política de sustentação do preço do café bem sucedida, tanto é que propõe a criação de uma “Caixa de Conversão” com a finalidade de estabilizar o câmbio e possibilitar que os aumentos de preços externos também se convertam em aumentos de preços em moeda nacional.

Uma taxa de câmbio estável e preços crescentes no mercado internacional são perfeitamente compatíveis. O problema ocorre quando se tem queda nos preços internacionais e taxa de câmbio estável, pois esta situação implica em queda da rentabilidade no setor cafeeiro, o que afetaria negativamente as demais atividades a ele associadas, criando na economia tensões dificilmente suportáveis. Por isso, é que a estabilidade cambial é incompatível com condições adversas de comércio internacional.

Outro aspecto importante do comportamento da economia brasileira, durante a década de 1920, diz respeito ao efeito da proteção dada ao setor cafeeiro sobre o setor industrial. Nesta época houve uma melhora sensível nas relações de troca, significando uma mudança de preços relativos desfavorável á indústria interna.

Na década de 1920 muitas indústrias instaladas durante a guerra sofreram sério retrocesso. Os bens produzidos no país eram caros e de qualidade inferior, se comparados com os americanos e europeus. Estes últimos começaram a se tornar novamente disponíveis no início do período, logo que inteiramente reconstruídas as indústrias européias. A recuperação européia também exerceu grande pressão sobre a indústria norte-americana, a qual subitamente se deu conta do excesso de capacidade de algumas de suas instalações, voltando-se então, com crescente vigor, para os mercados latino-americanos. Desse modo, produtos industriais estrangeiros, principalmente tecidos, perfumes, louça, porcelana e cristal e mesmo certos gêneros alimentícios chegavam ao mercado brasileiro a preços muito inferiores aos dos bens produzidos no Brasil (BAER, 1966).

A partir de 1923 até o final da década, a produção industrial não mais alcançou os níveis obtidos no ano de 1923, em função da política de defesa do setor cafeeiro e da relativa estabilidade da taxa de câmbio. Por sua vez, a produção agrícola de exportação apresentou uma tendência ascendente ao longo desse mesmo período, basicamente em função do crescimento da produção de café, aumentando 90% durante a década.

3.6.2. O período de 1929-1939

O início da crise de 1929 coincide no Brasil com o auge da produção cafeeira, fruto das políticas de incentivo adotadas na década de 20. Ao desencadear a crise de 1929 o governo paulista e o federal abandonam o programa de sustentação de café, em razão da falta de recursos. No entanto, em meados de 1930 o governo paulista contrai um empréstimo externo de 20 milhões de libras esterlinas, os quais foram destinados ao setor cafeeiro daquele estado. Com este recurso, comprou-se café e foram concedidos financiamentos aos agricultores. Este empréstimo foi decisivo para evitar a falência do setor cafeeiro, e talvez, de toda a economia nacional, pois o governo não havia se reestruturado para enfrentar o problema da superprodução de café. O financiamento da compra e estocagem de café era realizado não só com empréstimos internacionais, mas com recursos provenientes de um imposto cobrado sobre a exportação de café. Entre maio de 1931 e fevereiro de 1933, 65% das despesas com a compra e destruição do café foram financiadas com recursos desses impostos.

A partir de 1934, em função de colheitas menores diminui a pressão sobre o DNC – Departamento Nacional do Café, que passa a controlar a oferta através da divisão da produção em quotas retidas (nos armazéns) e quotas diretas que seguem para os portos de exportação. Quando ocorre uma safra maior é instituída uma “quota de sacrifício” (normalmente 30% da produção por ano) e paga a taxas irrisórias, enquanto que o restante da quota é paga a preços mais elevados, fazendo com que, em média, o preço da quota seja bem superior ao preço da quota de sacrifício. Por exemplo da safra de 1937/1938, 30% foi considerado como “quota de sacrifício” e paga a 5 mil-réis a saca; 40% foram estocadas e pagas a 65 mil-réis a saca e os restantes 30% foram exportados a 135 mil-réis.

A proteção dada ao setor cafeeiro fez com que os preços externos do produto não caíssem tanto quanto cairiam, caso o governo não interviesse através da destruição do excesso da produção. Pelo mecanismo cambial esta queda de preços é atenuada mantendo a receita de exportação em níveis elevados. É importante ressaltar que essa política maximiza a receita cambial, em condições adversas de comércio internacional e, portanto, maximiza a participação do setor externo na geração de renda na economia brasileira. Se adicionarmos às receitas de exportação as compras internas efetuadas pelo CNC – Conselho Nacional do Café e pelo DNC pode-se ter uma idéia da importância da defesa do setor cafeeiro como elemento básico para a manutenção do ritmo da atividade interna do país. A partir de 1934, o crescimento das exportações de algodão vem também contribuir para que o setor externo seja um importante setor de geração de renda e de demanda.

É interessante separar dois efeitos da política de defesa do setor cafeeiro sobre o setor industrial. Um efeito seria o de prejudicar o desenvolvimento industrial pela distorção dos preços relativos em favor do setor cafeeiro na medida em que o preço do café cai menos do que cairia sem proteção. Este aspecto não é relevante ao longo da década de 1930 embora o fosse na década de 1920.

O outro efeito seria o de favorecer o desenvolvimento industrial através do aumento da demanda de produtos industrializados, pois a renda dos cafeicultores não podia ser canalizada para o exterior, devido à limitada quantidade de divisas disponíveis. Este é o impacto relevante da defesa do setor cafeeiro sobre o setor industrial.

Associado a esse fator os gastos do governo, a política monetária expansionista, a piora das relações de troca e a desvalorização real da taxa de câmbio, temos os elementos importantes para explicar o rápido crescimento industrial ao longo da década de 1930.

O aumento da participação dos gastos do governo, no dispêndio global associado aos déficits elevados do início dos anos 30, deve ter sido também um elemento adicional para explicar o pequeno impacto da Grande Depressão na economia brasileira, bem como um fator favorável para o aumento do produto real, a partir de 1931.

Em 1939 o setor industrial brasileiro já empregava 9,5% da mão-de-obra economicamente ativa e era responsável por 17,4% do valor adicionado total de nossa economia.

3.7. Apêndices históricos

3.7.1. Encilhamento

Política financeira de estímulo à indústria, adotada por Rui Barbosa quando ministro da Fazenda (novembro de 1889 a janeiro de 1891), após a proclamação da República. Baseava-se no incremento do meio circulante com a criação de bancos emissores (tendo como lastro não libras-ouro, mas títulos da dívida pública), cujos empréstimos teriam de ser aplicados apenas no financiamento de novas empresas industriais (e não na agricultura). Por isso, incentivou-se intensamente a criação de sociedades anônimas, concitando-se o público a investir seu capital na indústria e no comércio. Com créditos, garantias oficiais e um ambiente psicológico favorável, a Bolsa de Valores do Rio de janeiro entrou em intensa atividade e a política do ministro foi popularmente identificada com o encilhamento dos cavalos logo antes da largada na pista dos hipódromos, quando a atividade dos apostadores se torna frenética. As ações em alta rápida e constante faziam a fortuna de uma infinidade de especuladores. Surgiram com isso numerosas empresas inexeqüíveis e mesmo fictícias. O investimento especulativo na Bolsa tornou-se um fim em si mesmo e não o que imaginava Rui Barbosa, esperançoso de ver o dinheiro empregado de fato em atividades industriais produtivas. O resultado foi uma desenfreada espiral inflacionária e de falências. Os efeitos negativos foram politicamente usados pelos inimigos de Barbosa, localizados sobretudo na cafeicultura e nas firmas importadoras, cujos interesses o ministro contrariara. Rui Barbosa procura responder às necessidades do mercado nacional, que contava naquela altura com grande contingente de imigrantes e, em certa medida, fora ampliado também com os negros libertos. Seu projeto objetivava ainda limitar os privilégios dos cafeicultores, que não pagavam impostos territoriais e eram beneficiados por um sistema cambial fixo que transferia para o conjunto da população os prejuízos causados pela baixa dos preços do café.

3.7.2. Convênio de Taubaté

Convênio assinado em Taubaté, SP, em 1906, por representantes dos três estados maiores produtores de café – São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro – com o objetivo de valorização do produto no mercado internacional por meio do controle da oferta. As cláusulas eram as seguintes: 1) a fim de garantir o equilíbrio entre a oferta e a demanda de café no mercado internacional, o governo federal interviria no mercado para comprar os excedentes; 2) o financiamento necessário para essas compras e para a manutenção de estoques seria feito mediante empréstimos estrangeiros; 3) o serviço da dívida externa resultante seria pago com um imposto em ouro sobre cada saca de café exportada; 4) os governos dos países produtores deveriam desencorajar a expansão das plantações. O ponto vulnerável desse acordo residia no fato de o controle ser através da oferta e não da produção, o que aumentava consideravelmente o risco de superprodução. A crise econômica mundial de 1929-33 mostrou a extensão dessa vulnerabilidade (SANDRONI, 2002).

3.7.3. Caixa de Conversão

Instituição criada em 1906 pelo governo do presidente Rodrigues Alves como instrumento de uma política de estabilidade cambial. A motivação central para a criação dessa instituição foi a tendência de queda das cotações do preço do café no mercado internacional devido à superprodução de café observada no final do século XIX e início do século XX no Brasil. O estabelecimento de uma taxa de câmbio desvalorizada ia de encontro ao interesse dos cafeicultores e exportadores de café, que estavam sendo prejudicados não só pelas baixas cotações do produto no mercado internacional, mas também pelas fortes oscilações da própria taxa de câmbio. Associada à política de defesa dos preços do café estabelecida mediante o Convênio de Taubaté, a Caixa de Conversão contribuiu para a manutenção de uma taxa de câmbio estabilizada até o início da I Guerra Mundial (SANDRONI, 2002).
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Unidade 4 – TENTATIVA DE UM MODELO DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL E AUTÔNOMO

Em 1930 assumiram o poder forças que apresentavam certa sensibilidade em relação às transformações em curso na sociedade brasileira. Essas forças tentam apoiar e implementar um projeto de industrialização do país, com o objetivo de retirá-lo do atraso histórico e impulsioná-lo rumo ao progresso, através da implantação de um parque industrial próprio, a exemplo das nações européias e dos Estados Unidos.

Vimos que até o início da Primeira Guerra Mundial, a participação da indústria na economia do país foi insignificante. Se nos reportarmos ao final do Império
, vamos verificar que o Brasil possuía cerca de 600 estabelecimentos industriais e o primeiro recenseamento industrial, em 1907, registrava a existência de apenas 3.528 indústrias, com um total de aproximadamente 150.000 trabalhadores.

A decolagem do processo de industrialização ocorreu com a Primeira Guerra Mundial, uma vez que a indústria nacional viu-se de certo modo protegida da concorrência externa, em razão da dificuldade de importar do exterior produtos industrializados. Associados a esta situação existiam outros dois fatores: os excedentes de capital oriundos do setor cafeeiro, que teve sua renda protegida pelo governo, e a existência de um crescente mercado interno. Com isso, entre 1914 e 1919 a produção industrial cresce 109% em termos reais, e em 1920, já se registrava 13.336 estabelecimentos industriais, com um total de 275.512 trabalhadores, no país. No entanto, há de se considerar que o desenvolvimento da indústria nessa época ocorreu mais em função dos fatos apresentados do que propriamente no apoio governamental, pelo fato de a política da época representar os interesses do latifúndio exportador.

O capital estrangeiro, já antes do primeiro conflito mundial, afirmava uma predominância em relação às empresas de maior porte. Estabelecia-se, então, no comércio e nos serviços (eletricidade, telefonia, transporte ferroviário, iluminação pública, transportes coletivos urbanos etc).

Com a Revolução de 1930, assume o governo Getúlio Vargas, que apresenta uma postura nacionalista e urbano-industrial, sem contudo romper em definitivo com os interesses dos latifundiários e do capital estrangeiro, desta vez, sob influência dos Estados Unidos.

4.1. O papel do estado na fase da industrialização por substituição de importações

O processo de industrialização é extremamente dependente da taxa de investimento, os quais resultam das decisões de quatro agentes econômicos principais: a) as empresas privadas nacionais; b) as corporações multinacionais; c) as empresas estatais; e d) o estado. É da inter-relação desses agentes que resulta o nível de investimento e o padrão de financiamento e o padrão de desenvolvimento industrial (econômico) de um país. O desenvolvimento industrial da Inglaterra e dos Estados Unidos, por exemplo, foi essencialmente baseado na iniciativa privada. A Alemanha e o Japão, por sua vez, tiveram a fase inicial de seu desenvolvimento alavancado pelo Estado e pelas empresas estatais.

Em países como o Brasil, que apresentaram uma industrialização tardia e que dispunham de limitado estoque de capital, o presença do Estado enquanto agente de desenvolvimento é fundamental. O Estado, além de investir em infra-estrutura e nos setores estratégicos, pode também apoiar o setor privado através de subsídios creditícios, incentivos fiscais e outras formas de transferência de recursos públicos para a iniciativa privada.

A política liderada por Getúlio Vargas, pretende colocar o Brasil no tempo histórico do capitalismo mundial mais avançado. Para isso, prioriza e estimula a industrialização baseada na empresa nacional, que devia liderar o processo de acumulação e ampliar suas atividades produtivas a partir de suas próprias forças econômicas apoiadas no poder público. A partir da expansão industrial seriam gerados empregos em número crescente, objetivando integrar o proletariado e as massas populares despossuídas à sociedade moderna, inclusive com o apoio de uma política salarial visando ao progressivo aumento do poder aquisitivo dos ganhos do trabalhador.

O fato é que o país dependia de investimentos em infra-estrutura e na produção de insumos básicos, para que as metas de industrialização fossem concretizadas. No entanto, o empresariado brasileiro não tinha recursos nem interesse para assumir tais empreendimentos, os quais poderiam ser considerados, algumas vezes, setores onde predominam os monopólios naturais
. Assim, coube ao Estado, as seguintes funções:

a) direcionamento
 dos investimentos privados, através de estímulos à produção;

b) proteção aos salários;

c) provisão da infra-estrutura (energia, transportes, comunicações ...);

d) produção de matérias-primas básicas (ferro, aço, petróleo, petroquímica ...)

e) intermediar e conciliar os interesses de classe, ou seja, os conflitos entre o capital e o trabalho (empresários e operários).

Em decorrência disso, tem-se, a partir de então, um período marcado por forte estatização da economia brasileira, o que também ocorreu, no pós-guerra, de forma idêntica, nos demais países da América Latina e na maioria dos países da Europa Ocidental.

Essa forte atuação do Estado na organização e no impulso ao crescimento econômico, fica mais evidente no início da década de 1940, com a promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, a criação da Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda, RJ, e continua nos anos 50 com a criação da Petrobrás e algumas grandes empresas de energia elétrica, a começar pela Companhia Hidrelétrica do São Francisco – CHESF.

4.2. A decolagem do processo de industrialização

A industrialização brasileira se desenvolve através do processo de substituição de importações: produzir no país o que antes era importado do exterior. Na evolução deste processo pode-se distinguir três fases:

1a) produção de bens de consumo imediato (bens não-duráveis);

2a) produção de bens de consumo duráveis; e

3a) produção de bens de capital e de insumos básicos.

Vamos abordar alguns aspectos dessas fases da industrialização brasileira:

1a fase) produção de bens de consumo imediato

Desenvolvem-se nesse momento o artesanato, pequenas fábricas e indústrias de médio porte, geralmente de base familiar, com destaque para a produção de alimentos, vestuário (tecidos, calçados, chapéus ...), utensílios domésticos, instrumentos de trabalho, equipamentos simples, bens de consumo caseiro, bebidas etc. Os investimentos estavam dispersos em todo o país mas, principalmente, nos centros mais populosos, onde é maior a demanda e onde encontram-se concentrados imigrantes europeus, que detinham algum conhecimento sobre esse tipo de atividade econômica. Na dianteira deste processo estão São Paulo e Rio de Janeiro.

Pode-se destacar como alguns dos benefícios dessa primeira fase de industrialização:

a) o atendimento das necessidades básicas imediatas da população;

b) a distribuição espacial e pessoal da riqueza e da renda;

c) o aproveitamento de matérias-primas abundantes; e

d) o aproveitamento da mão-de-obra.

O Brasil desperdiçou uma oportunidade histórica de dar um salto industrial quantitativo e qualitativo nos anos imediatamente após a Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945). Em razão do conflito bélico, como a redução da oferta dos países industrializados e as dificuldades de transporte marítimo, o Brasil precisou reduzir suas importações e, ao mesmo tempo, participou do abastecimento dos aliados com volume significativo de exportações que proporcionavam constantes saldos positivos na balança comercial. Em conseqüência, ao término do conflito mundial, em 1945, o Brasil era um grande credor internacional, com saldo positivo acumulado acima de US$ 700 milhões – uma grande quantia na época.

Ao invés de aplicar os recursos na compra de bens de capital (máquinas, equipamentos e aparelhos), novos e modernos, incorporando o avanço tecnológico do pós-guerra, o governo de Eurico Gaspar Dutra (1946 a 1950) aplica indevidamente o capital acumulado na compra de alguns bens imóveis supervalorizados (como o prédio da embaixada brasileira em Londres), e na importação de produtos supérfluos e quinquilharias (artigos de plástico etc.). Quanto aos bens de capital, aceita uma posição subserviente, ao importar máquinas de segunda mão, já superadas e obsoletas, que as indústrias norte-americana dispensavam e substituíam por máquinas mais modernas. Essa forma de desperdiçar recursos acumulados por meio dos sucessivos superávits comerciais era considerada como uma participação e ajuda engrandecedora do Brasil ao esforço solidário para a recuperação das economias dos países duramente atingidos pela guerra.

Deixado passar essa oportunidade, o Brasil continuou a avançar na industrialização, porém, de maneira mais modesta do que poderia ter sido. Com isso, o país deixou as portas abertas para a entrada de interesses e grupos externos em ramos decisivos da indústria.

2a fase) produção de bens de consumo duráveis; e

3a fase) produção de bens de capital e de insumos básicos

As profundas transformações operadas pela Segunda Guerra Mundial, a intensificação do intercâmbio e das comunicações, a crescente heterogeneização da sociedade e a sofisticação do seu segmento de consumo mais alto fazem aumentar a demanda interna de bens duráveis, o que torna atrativa a instalação de indústrias para produzi-los. A afirmação desta segunda fase dá-se a partir da década de 50, sendo importantes passos, a implantação da indústria automobilística, seguida da indústria de eletrodomésticos e de eletrônica.

A indústria de bens duráveis, ao contrário da maioria das indústrias de bens de consumo imediato, é altamente sofisticada. Exige volume de capital, tecnologia avançada, mão-de-obra especializada, produção em escala e capacidade gerencial. A tendência, então, é a concentração espacial e pessoal da propriedade, da riqueza, do capital e da renda. Os produtos oriundos dessa indústria são destinam-se ao consumo de parcela da população que tem poder aquisitivo relativamente elevado, o que no Brasil corresponde apenas a uma escassa minoria.

Com o desenvolvimento desta fase do processo de substituição de importações estrutura-se o mercado nacional: torna-se possível produzir em escala numa determinada região do país (São Paulo e Rio de Janeiro, principalmente) e distribuir a produção para todo o território nacional onde haja consumidores, por trata-se de produtos bastante sofisticados com preço compensador e boas perspectivas de lucro, tanto para a indústria produtora como para a rede de revendedores que vai sendo progressiva e sistematicamente estabelecida de modo a cobrir toda a extensão do território.

Isto exige a ampliação e o aperfeiçoamento da infra-estrutura, principalmente da energia, para aumentar a capacidade de produção, das comunicações (telefonia), para agilizar os contatos e as decisões, e dos transportes, para colocar os produtos nos centros de consumo e a matéria-prima nos centros produtores.

4.3. Mecanismos de proteção à indústria nacional utilizados no Processo de Substituição de Importações (PSI)

Frente a uma crise cambial, o governo adotava determinadas medidas que, ao reduzirem as importações, acabava por se constituir em um sistema de proteção à indústria nacional, sustentando seu desenvolvimento. Pode-se apontar, do ponto de vista comercial, quatro tipos de respostas a crises cambiais:

4.3.1. Desvalorização real do câmbio

Promovendo-se uma forte desvalorização da taxa nominal de câmbio, acima do aumento de preços internos, acaba-se por aumentar o preço dos produtos importados frente aos nacionais, o que se constitui em uma proteção aos produtores nacionais. A desvantagem desse sistema é que a desvalorização cambial implicava também o aumento dos preços dos equipamentos e matérias-primas importados, dificultando os investimentos. Por outro lado, a vantagem desse sistema é que se geram efeitos positivos sobre o setor exportador. Tal modelo foi uma das principais peças da política econômica adotada por Getúlio Vargas em resposta à crise cambial de 1930;

4.3.2. Controle de câmbio

Estabelece-se um sistema de licenças para importar, controlando o acesso dos demandantes de divisas à moeda estrangeira. Ao se conceder um reduzido número de licenças, diminuem as importações; ao mesmo tempo, se essas licenças são concedidas com base em critérios de essencialidade ou de existência de similares nacionais, pode-se proteger a indústria nacional com a vantagem de possibilitar um investimento (com produtos importados) com baixo custo, já que não há a necessidade de se desvalorizar o câmbio. A introdução desse tipo de controle gera o surgimento do mercado paralelo de câmbio, assim como de esquemas de corrupção na obtenção de licenças. Outra desvantagem é que a não-desvalorização cambial não gera estímulos ao setor exportador. Esse sistema foi utilizado no governo Dutra em resposta à crise cambial de 1947-1948;

4.3.3. Taxas múltiplas de câmbio

Nesse sistema, estabelecem-se vários mercados cambiais (denominados, por exemplo, de câmbio livre, flutuante, comercial, financeiro etc.), destinando-se a cada um deles alguns tipos de demanda e oferta de divisas. Em cada mercado, surge uma taxa específica de câmbio. Quando o governo define em que mercado cada participante pode atuar, acaba também definindo as condições de cada um desses mercados; se existe excesso ou falta de dólares em cada mercado, ou seja, se as taxas devem elevar-se ou cair em cada mercado. Dentro de tal sistema, colocando-se os produtos com similar nacional em mercados com taxas desvalorizadas, encarecendo assim seus preços, favorece-se a indústria nacional; do mesmo modo, colocando-se as importações de matérias-primas e equipamentos em mercados com excesso de oferta, a taxa se valorizará, barateando os custos dos investimentos. Uma possível vantagem desse sistema é que o governo pode arrecadar recursos, comprando e vendendo em mercados diferentes. Esse modelo foi introduzido por Vargas em resposta à crise cambial de 1952;

4.3.4. Elevação das tarifas aduaneiras

Aqui, em vez de se controlar o câmbio, simplesmente se elevam as tarifas de importação, diminuindo-as. Se for estabelecida uma diferenciação significativa das tarifas, também é possível obter um efeito protecionista sobre alguns produtos (tarifas elevadas) ao mesmo tempo em que barateiam outros produtos, principalmente os que significam custos nos investimentos (tarifas baixas ou isenção tarifária para determinada quota de alguns produtos). Esse mecanismo foi utilizado durante o governo de Juscelino Kubitschek.

4.4. A continuação da dependência externa

Com o decorrer do tempo e a diversificação dentro da indústria, certos ramos industriais, geralmente os mais sofisticados, passaram a ser mais rentáveis que outros. Com maior tradição e experiência, mais visão de mercado, mais capital e tecnologia, com a retaguarda de apoio dos governos onde têm sua sede, além de outras vantagens, as grandes empresas estrangeiras, através de subsidiárias, passam a se estabelecer preferencialmente nesses setores mais rentáveis e mais dinâmicos da atividade industrial – a produção de bens de consumo duráveis – destinados ao segmento da população que tem mais alta renda.

O processo de substituição de importações, aqui, evoluiu com a crescente participação do capital externo, através da implantação, no país, de subsidiárias dos grupos que antes nos vendiam seus produtos industrializados. Ou, então, com acentuada dependência de tecnologia importada do exterior, bem como de empréstimos internacionais para obras de infra-estrutura e aquisição de bens de capital.

Em decorrência dessa nova situação, o processo de industrialização no brasil desenvolve-se influenciado predominantemente pelos interesses norte-americanos. Na verdade, não só a industrialização, mas toda a vida brasileira passa a ser decisivamente influenciada pelo novo centro de poder hegemônico. A postura nacionalista do governo Vargas nem sempre será suficientemente forte para impedir a crescente presença de capitais externos em setores importantes de nossa economia. Já em 1919 instalaram-se no Rio Grande do Sul, por exemplo, grandes frigoríficos estrangeiros – Anglo, Armour, Swift – que liquidaram em pouco tempo com a tradicional indústria local do charque.

A presença dos Estados Unidos é cada vez mais evidente. Em 1922 este país faz seu primeiro empréstimo ao Brasil, e o capital norte-americano no Brasil, que em 1914 era de US$ 28 milhões atinge a soma de US$ 557 milhões em 1930.

O desenvolvimento autônomo com forte base industrial, que constituía o cerne da Revolução de 1930, vai sendo bastante abafado pelas concessões que o governo tem que fazer aos interesses do latifúndio rural e aos interesses dos grupos econômicos estrangeiros. Apesar dos percalços, foram obtidos importantes êxitos no âmbito do desenvolvimento industrial brasileiro. As vitórias mais expressivas do nacionalismo brasileiro são representadas pela implantação da indústria pesada, através da criação da Companhia Siderúrgica Nacional, em 1941, e a criação da Petrobrás, em 1953.

4.5. Apêndices históricos

4.5.1. Câmbio múltiplo

Sistema de câmbio em que as taxas variam de acordo com a destinação do uso da moeda estrangeira. Acaba funcionando como um tipo de subsídio para a compra de alguns produtos e, ou, como taxação na compra de outros. É adotado tanto para a importação quanto para a exportação, e alguns países o adotam oficialmente. O Brasil não possui câmbio múltiplo, mas certas regulamentações de natureza cambial criam efeito semelhante. A taxa de câmbio para a compra do petróleo, por exemplo, é mais baixa que a oficial. Ao contrário, durante certo tempo, houve uma taxação de 25% de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) na compra de moeda estrangeira por turistas brasileiros que viajavam ao exterior, criando na prática um dólar mais caro do que o oficial para esse tipo de atividade. Estão no mesmo caso a taxação variável dos produtos de importação (como alíquotas maiores para os chamados bens supérfluos) e o confisco cambial incidente sobre produtos de exportação como o café.
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4.6. O surto de industrialização posterior à II Guerra Mundial e as suas repercussões sobre a estrutura da economia brasileira

4.6.1. O mercado mundial para os produtos tradicionais de exportação do Brasil

Tabela 4.1 – Taxa média anual de crescimento, no comércio internacional, dos principais produtos que o Brasil exporta (baseada do quantum
 apurado para os períodos de 1948/49 e 1960/61)

	Produto
	(%)
	Produto
	(%)

	Café
	2,2
	Cacau
	2,8

	Algodão
	3,1
	Açúcar
	3,8

	Borracha
	2,6
	Fumo
	3,3


Fonte: Baer, 1966.

Ao examinarmos as taxas anuais de crescimento, no pós-guerra, das exportações mundiais relativas aos principais produtos integrantes da pauta de exportação do Brasil, verifica-se uma situação extremamente pessimista. A taxa mais elevada de crescimento coube ao açúcar (3,8%) e a menor ao café (2,2%), enquanto a relativa aos produtos industriais cifrou-se em 6,6%.

Seria difícil imaginar como um país poderia alcançar elevados índices de crescimento, apoiando-se, principalmente, na exportação de tais produtos (primários), especialmente um país como o Brasil, cuja taxa de crescimento demográfico foi superior a 3% na década de 50.

Tabela 4.2 – Taxa anual de crescimento, do volume do comércio mundial

	Produtos
	1913 a 1948/50
	1948/50 a 1957/59

	Produtos industriais
	0,8
	6,6

	Produtos primários
	0,4
	4,6


Fonte: Baer, 1966.

A esse quadro preocupante deve-se acrescentar ter diminuído a quota de participação no mercado mundial dos principais produtos brasileiros de exportação. Para isso contribuiu a sustentação dos preços dos café, no período que se seguir imediatamente à guerra, quando o Brasil dominava o mercado mundial do produto, o que encorajou o surgimento de novos competidores em outros países
.

As altas ocorridas em relação aos preços dos principais produtos de exportação do Brasil, aliviaram, a princípio, esse quadro pessimista, mas a partir de 1954, entraram a deteriorar-se esses preços, bem como a relação de troca do país.

Tabela 4.3 – Exportação dos principais produtos – percentagens baseadas no valor em dólar

	Produtos
	1925-29
	1935-39
	1945-49
	1957-59
	1962

	Café
	71,7
	47,1
	41,8
	57,9
	53,0

	Algodão
	2,1
	18,6
	13,3
	2,7
	9,2

	Cacau
	3,5
	4,5
	4,3
	5,6
	2,0

	Minério de ferro
	_
	_
	_
	3,3
	5,7

	Açúcar
	0,4
	_
	1,2
	3,7
	3,2

	Fumo
	1,9
	1,6
	1,8
	1,2
	2,0

	Fibra de sisal
	_
	_
	_
	1,1
	1,9

	Minério de manganês
	_
	_
	_
	2,5
	2,2

	Borracha
	2,9
	1,1
	1,0
	_
	_

	Madeira
	0,4
	1,0
	3,5
	3,9
	3,2

	Diversos
	17,1
	26,1
	33,1
	18,1
	17,6

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0


Fonte: Baer, 1966.

Tabela 4.4 – Preços de alguns produtos de exportação, das exportações, das importações e relação de trocas (índice do preço dólar, 1953 = 100)

	Ano
	Exportações
	Total das exportações
	Total das importações
	Relação de trocas

	
	Café
	Cacau
	Açúcar
	Minério de ferro
	Algodão
	
	
	

	1944
	22
	23
	99
	33
	46
	36
	55
	65

	1945
	23
	21
	122
	33
	47
	39
	57
	68

	1946
	32
	39
	201
	33
	62
	48
	102
	47

	1947
	41
	83
	222
	27
	80
	59
	132
	45

	1948
	40
	117
	118
	40
	98
	59
	134
	44

	1949
	47
	57
	125
	53
	107
	61
	115
	53

	1950
	83
	86
	161
	47
	112
	87
	93
	93

	1951
	93
	104
	208
	67
	199
	105
	112
	95

	1952
	94
	103
	132
	100
	170
	103
	115
	90

	1953
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100

	1954
	124
	162
	88
	87
	99
	117
	87
	134

	1955
	88
	108
	93
	80
	103
	93
	79
	118

	1956
	88
	77
	98
	87
	82
	89
	79
	113

	1957
	84
	92
	123
	93
	92
	91
	78
	117

	1958
	76
	125
	86
	93
	85
	84
	71
	119

	1959
	60
	108
	78
	73
	63
	71
	65
	109

	1960
	61
	80
	85
	67
	66
	70
	69
	101

	1961
	60
	64
	96
	67
	73
	71
	73
	97

	1962
	56
	63
	101
	60
	71
	67
	80
	84

	1963
	54
	74
	141
	59
	72
	66
	81
	82


Fonte: Baer, 1966.

O que ocorreu com os produtos brasileiros de exportação faz parte de uma tendência desfavorável aos produtos primários no mercado mundial, especialmente aos produtos alimentares e às matérias-primas agrícolas. Adicionalmente, ocorrera entre os anos de 1953 e 1961, uma considerável redução das importações feitas pelos países industrializados, junto às nações não-industrializadas, sendo que boa parte dessa redução atingiu a América Latina. Tal redução teria sido ainda maior se tivesse sido excluídos o petróleo e derivados. Inúmeros estudos têm proporcionado demonstrações das perspectivas pouco satisfatórias que se oferecem às exportações dos países exportadores de bens primários, assim como à persistência desses países na produção especializada desses bens. Assim, segundo estimativa das Nações unidas, a demanda das nações industrialmente adiantadas apresenta a seguinte elasticidade-renda para as importações oriundas dos países em desenvolvimento:

Tabela 4.5– Elasticidade-renda de alguns grupos de produtos

	Classe de mercadoria
	Elasticidade-renda

	Produtos alimentares
	0,76

	Minérios e matérias primas agrícolas
	0,69

	Combustíveis
	1,40

	Produtos manufaturados
	1,24


Fonte: Baer, 1966.

Outra análise verídica, que interessa mais de perto à situação do Brasil, versava sobre a elasticidade-preço da demanda de café nos Estados Unidos. Revelou ela que um aumento de 10% nos preços levava os consumidores a reduzir suas compras de 2,5%, enquanto um aumento de também 10% na renda real dos consumidores acarretava uma elevação de 2,5% no consumo per capita daquele produto.

Finalmente, é sabido que a maior eficiência técnica na produção tende a reduzir o insumo de matérias-primas por unidade do produto, de tal modo que o consumo de matérias-primas pelas indústrias dos países desenvolvidos tende a crescer em nível inferior ao da produção. A esse respeito revelou-se que a parte do consumo de matérias-primas na composição do produto nacional bruto dos Estados Unidos decresceu de 22,6% e 1904-1913, para 12,5% em 1944-1950.

Os dados acima mostram que o Brasil não apenas se encontrava entre o grupo de nações cujas exportações perdem terreno persistentemente no mercado mundial, mas ainda entre os países cujas exportações têm pequena probabilidade de reconquistar sua anterior posição de relevo. É nesse quadro que deve ser vista a posição gradualmente tomada pelo governo brasileiro, de modificar a estrutura econômica do país.

4.6.2. Conseqüências da Segunda Guerra Mundial

A Segunda Guerra Mundial também apresentou um estímulo à posterior industrialização. A estagnação e até mesmo o declínio do comércio exterior foi o principal estímulo à elevação do índice relativo à indústria, que constituía o setor de crescimento mais dinâmico na formação do produto interno real.

Entre 1939 e 1947 a produção real agrícola apresentou crescimento de 12%, enquanto esses valores para a indústria e para a mineração foram de 67% e 16%, respectivamente. Analisando a distribuição setorial do produto nacional, tem-se que enquanto a agricultura apresentou uma queda em sua participação, de 33,3% em 1939 para 27,8% em 1947, a indústria apresentou crescimento de sua participação, de 17,4% em 1939 para 21,7% em 1947. Verifica-se assim uma nítida elevação da parcela da renda oriunda das atividades manufatureiras, bem como um decréscimo na parte correspondente à agricultura.

A agricultura permanecia, entretanto, como o setor predominante na economia, o que se torna especialmente claro quando se examina a distribuição da população economicamente ativa antes e depois da guerra. Em 1940 o setor primário empregava 71,0% da população economicamente ativa, o setor secundário 8,9% e o setor terciário 20,1%, ao passo que em 1950 esses valores eram de 64,4%, 12,9% e 22,7%, respectivamente. De posse deste dados, pode-se dizer que a agricultura continuava a ser o setor esmagadoramente predominante, embora tenha havido sensível incremento embora tenha havido sensível incremento no quociente de mão-de-obra empregado na indústria e no setor terciário.

A indústria também foi beneficiada pela guerra através do virtual desaparecimento da competição estrangeira, particularmente pela carência total de produtos cujo suprimento provinha, até então, exclusivamente do exterior. Além de passarem a ter o mercado interno a seu inteiro dispor, muitas indústrias brasileiras viram-se chamadas a preencher o vácuo deixado em outros países pela perda de contato com seus fornecedores tradicionais de produtos manufaturados. Assim, a exportação de tais artigos tornou-se, pela primeira vez, um item ponderável na pauta exportadora do país. A expansão mais notável se deu na indústria têxtil, que passou a exportar para outros países latino-americanos e até mesmo para algumas nações africanas.

Em uma das tentativas de se analisar a economia brasileira, recomendar mudanças em sua estrutura e indicar os meios para alcançá-las foi feita pela Missão Cooke, constituída por técnicos norte-americanos e patrocinada conjuntamente pelos governos do Brasil e dos Estados Unidos. A missão visitou o país em 1942 e 1943. Sua origem fora o ingresso de ambos os países na guerra e seu objetivo era avaliar a contribuição que o Brasil poderia dar ao esforço da guerra. Isto implicava, naturalmente, num exame profundo da estrutura da economia, com vistas a influenciar a direção do seu crescimento.

A delegação americana era chefiada por John Abbink, e a delegação brasileira por Otávio Gouvêa de Bulhões. Os resultados dos trabalhos da comissão, publicados em junho de 1949, ficaram conhecidos como o Relatório Abbink. O relatório refletia os pontos de vista fortemente neoliberais dos seus dois chefes, Bulhões e Abbink. 

Importante conclusão da Missão Cooke foi a de que o esforço principal deveria ser concentrado no desenvolvimento do Sul (Sul e Sudeste) do país, uma vez que esta parte do Brasil reunia as melhores condições para um rápido crescimento econômico. Acreditava-se ainda que a partir desse núcleo de desenvolvimento, o crescimento se difundiria inevitavelmente pelas demais regiões.

A Missão Cooke analisou inúmeros fatores (hoje em dia tão familiares aos economistas especializados em problemas do desenvolvimento), que representavam obstáculos ao crescimento rápido, e, especialmente, à industrialização. Entre estes contavam-se: o inadequado sistema de transportes, o atrasado sistema existente para a distribuição de combustíveis, a falta de recursos para investimentos industriais, bem como de mecanismos aptos a canalizá-los para esta finalidade, as restrições ao capital estrangeiro, limitações à imigração, baixo nível das instituições de treinamento técnico e sua completa inexistência em certas regiões, ausência de produção em grande escala, política de investimento apoiada em expectativas de lucros extraordinários, instalações inadequadas para produzir energia elétrica, e assim por diante.

Depois de examinar essas condições sócio-econômicas e de dar o balanço dos recursos do país, a missão concluiu pela possibilidade de se criarem muitas indústrias no Sul. Acreditava ela que, como ponto de partida, devia ser instalada uma siderurgia em escala razoavelmente grande e que isto forneceria a base para a criação da indústria produtora de bens de capital. Recomendou, ainda, o desenvolvimento das indústrias de madeira, de que o Brasil só produzia 25% de suas necessidades de consumo, e o desenvolvimento da indústria têxtil, com vistas a exportar seus produtos. Ao terminar a guerra, o Brasil era um dos maiores exportadores mundiais de tecido.

O resultado da drástica redução das importações e do auge das exportações foi uma elevação substancial das reservas de divisas do país, que passaram de US$ 71 milhões, às vésperas da guerra, para US$ 708 milhões, em 1945. Em fevereiro de 1945 o governo instituiu um regime cambial isento de restrições (exceto algumas limitações de menor monta, referentes à remessa de lucros e ao retorno do capital). Inexistiam, em geral, restrições quantitativas às importações, e podia-se adquirir livremente moeda estrangeira para quase todas as transações de capital. A moeda brasileira foi conservada no seu nível de paridade anterior à guerra, de Cr$ 18,00 por dólar. Há quem diga ter sido correspondido a uma política de liberdade do governo, interessado em despender as reservas de divisas acumuladas durante a guerra, para atender à crescente pressão da demanda de importações, como ainda em utilizar os saldos acumulados do balanço de pagamentos para combater a inflação.

Como resultados dessa política, esgotaram-se em um ano as reservas de divisas acumuladas durante a guerra. O quantum das importações elevou-se de 40%, crescendo de 80% o valor em dólares da mesma, enquanto decrescia o quantum das exportações e seu valor se elevava apenas 17%. De 1946 a 1947, o produto real do país cresceu somente de 2%, não se podendo afirmar com certeza de a queda na taxa real de crescimento econômico se deveu ao súbito afluxo maciço de importações. Convém observar, no entanto, ter aumentado novamente, no ano seguinte, a taxa real de crescimento, mantendo-se em nível elevado durante o resto do decênio.

4.6.3. Os controles cambiais de 1947 a 1953

O surto de industrialização posterior à Segunda Guerra Mundial foi, inicialmente, conseqüência das medidas adotadas para enfrentar as dificuldades do balanço de pagamentos. Somente aos poucos (isto é, na década de 50), tais medidas se converteram em instrumentos conscientes para promover a formação de um complexo industrial. Sendo assim, começaremos pelo exame dos controles cambiais nosso estudo das medidas utilizadas para provocar mudanças na estrutura da economia brasileira. Ver-se-á terem eles se tornado os instrumentos básicos para promover a industrialização do país e, por isso mesmo, o exame de tais medidas de outra natureza será precedido pela consideração da política cambial.

Os controles cambiais foram restabelecidos em junho de 1947 e mantidos em vigor até janeiro de 1953. Durante todo esse período o cruzeiro foi conservado no nível inteiramente irreal de Cr$ 18,50 por dólar, enquanto os preços internos subiam continuamente (entre junho de 1947 e janeiro de 1953 o custo de vida na Guanabara – que era o então Distrito Federal – elevou-se de 67%), desestimulando as exportações e encorajando as importações.

Para conter a demanda, lançou-se mão de um drástico sistema de licenciamento das importações
. Teoricamente, podia-se importar qualquer tipo de mercadoria, mas os interessados deviam inscrever-se em listas de espera por categorias, estabelecidas de acordo com um sistema de prioridades fixadas pela Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil (CEXIM), incumbida de manejar todo o sistema de licenciamento. Podiam ser importados livremente artigos essenciais, como remédios, inseticidas e fertilizantes, e tinham prioridade no licenciamento certos bens, como combustíveis, gêneros alimentícios básicos, cimento, papel, equipamentos tipográficos e maquinaria. No outro extremo, desencorajava-se as importações de bens de consumo, considerados supérfluos, através de sua inclusão em intermináveis listas de espera. Além dessas medidas, limitou-se a repatriação de capital a 20% e a remessa de lucros ficou restrita a 8% do capital registrado.

Entre 1948 e 1950, o controle exercido pelas autoridades da CEXIM foi suficiente para restabelecer, de certo modo, o equilíbrio no balanço de pagamentos. Tem-se alegado que nem todos os sacrifícios que foram impostos ao crescimento econômico eram necessários. Mas, a crescente pressão do excesso de demanda de divisas fez com que o sistema de licenciamento se engolfasse em demorados atrasos e vieram à tona diversas irregularidades em seu funcionamento. Como os importadores que conseguiam obter licenças, normalmente, aferiam lucros fabulosos, não é de surpreender surgissem acusações, cada vez mais freqüentes, de corrupção na máquina administrativa. Por outro lado, o sistema era simplesmente burlado pelo contrabando.

Em 1951, baseada na expectativa de que a Guerra da Coréia se transformasse numa conflagração mundial, acarretando drástica redução dos suprimentos externos, a CEXIM afrouxou os controles. O resultado foi que as importações, cuja média se situava em torno de 900 a 950 milhões de dólares, elevaram-se para 1.703 e 1.702 milhões de dólares, em 1951 e 1952, respectivamente. Parte desse incremento foi compensado pela alta nos preços do café. Mas, boa parte deste ímpeto importador teve de ser financiado.

4.6.4. O sistema de taxas múltiplas de câmbio: 1953-57

Em outubro de 1953 instituiu-se profunda reforma no sistema cambial brasileiro. A Instrução 70 da SUMOC e a Lei 2.145 estabeleceram o sistema de taxas múltiplas de câmbio, eliminando-se os controles quantitativos diretos e introduzindo o sistema de leilões de câmbio. As importações foram classificadas em cinco categorias, dependendo de seu grau de essencialidade, e a cada uma delas correspondendo uma taxa de câmbio específica, a ser fixada através de leilões de certificados emitidos para cada categoria.

Certas importações foram enquadradas em uma categoria preferencial, de modo que não participavam do sistema de leilão e obtinham câmbio à taxa oficial, acrescida de sobretaxas determinadas pela SUMOC (Superintendência da Moeda e do Crédito). Nela estavam incluídos o petróleo e seus derivados, papel de imprensa e equipamento considerados essenciais para o desenvolvimento do país.

Quanto às exportações, foi o Banco do Brasil reinvestido no monopólio de compra de moeda estrangeira, pagando a taxa oficial acrescida de 5 cruzeiros por dólar, para o café e de 10 cruzeiros, para os demais produtos. A remessa de lucros, juros e amortizações de investimentos estrangeiros considerados essenciais ao desenvolvimento do país, subordinada à Lei 1.807, podia ser convertida à taxa oficial, acrescida de uma sobretaxa fixada pela SUMOC.

O funcionamento dos leilões ocorria da seguinte forma:

Ficou estabelecido que à Carteira de Câmbio do Banco do Brasil cabe mandar vender, em público pregão, nas Bolsas de Valores e Fundos Públicos do País, as disponibilidades de câmbio que puder destinar ao pagamento de importações. Essas importações, de acordo com a sua maior ou menor essencialidade, dividem-se em cinco categorias.

Depois de licitar em bolsas as cambiais de que necessita, o importador recolherá ao Banco do Brasil, dentro dos prazos estabelecidos, a quantia de “ágio” correspondente à obtenção da “promessa-de-venda de câmbio”, habilitando-se à “licença de importação” a ser fornecida pela Carteira de Comércio Exterior, após serem verificados os preços das mercadorias a importar.

Só posteriormente, mediante a entrega desses documentos, lhe será vendido o câmbio, à taxa oficial, por qualquer banco autorizado, no valor da importação licenciada.

Os ágios recolhidos ao Banco do Brasil destinaram-se a atender, em ordem de prioridade: ao pagamento das bonificações aos exportadores; à regularização das operações cambiais; ao financiamento a longo prazo e juros baixos da modernização dos métodos de produção agrícola e recuperação da lavoura nacional, e, ainda, à compra dos produtos agropecuários, de sementes, adubos, inseticidas, máquinas e utensílios para emprego na lavoura.

O sistema sofreu diversas modificações através dos anos. Produtos de importação receberam nova classificação nas categorias; estabeleceram-se “ágios” mínimos nos leilões, aumentados uma ou outra vez para acompanhar a inflação, e as exportações passaram por diversas mudanças que resultaram, a final, no estabelecimento de quatro categorias, em janeiro de 1955. O sistema se tornou tão complicado que, em determinado momento, havia mais de doze taxas oficiais de câmbio.

Quais foram os principais resultados desse sistema de taxas múltiplas de câmbio?

1) representou certo progresso no sentido de desvalorizar a moeda, em face da persistente inflação interna;

2) criou um mecanismo de mercado para equilibrar a oferta e a procura de divisas;

3) bombeou para o governo os lucros fabulosos das importações;

4) eliminou os mecanismos de corrupção administrativa em que implicava a emissão de licenças;

5) o sistema parecia ser mais flexível para as importações do que para as exportações, o que tornava mais vantajoso do que um sistema tarifário, que para ser modificado requeria alteração da lei, ao passo que as categorias de câmbio podiam ser mudadas por decisão executiva;

6) segundo alguns economistas os resultados positivos de mudar drasticamente a estrutura de importações brasileiras, em benefício de bens de natureza mais essencial, foi contrabalançado pela proteção que o sistema proporcionou ao desenvolvimento de indústrias em regiões menos importantes, canalizando para elas recursos de investimentos; em outras palavras, a proteção fornecida pelo sistema estimulou em maior escala a produção dos bens que, aos olhos das autoridades, situavam-se na faixa mais baixa de prioridade.

Finalmente, as taxas de câmbio para as exportações permaneceram sempre defasadas em relação à inflação. aparentemente, deveu-se isso a estar o governo interessado na receita adicional que o sistema poderia proporcionar, beneficiando sua posição financeira interna. Nos círculos governamentais predominava a impressão de que uma taxa mais baixa para as exportações poderia contrabalançar a situação na relação de troca, e pensava-se constituir isso um método para deter a alta de preços dos produtos de exportação. Claro está que tudo isso teve o efeito exatamente oposto e serviu de desestímulo às exportações.

4.6.5. Mudanças introduzidas nos controles cambiais, de agosto de 1957 a março de 1961, e medidas suplementares para estimular o ingresso de capitais

Em meados da década de 50, mudou o caráter do sistema cambial, deixando de ser considerado como simples instrumento para enfrentar as dificuldades do balanço de pagamentos e passando a ser visto, antes, como um método de promover conscientemente a industrialização do país e de assim transformar radicalmente a estrutura da economia brasileira. As autoridades brasileiras estavam convencidas, a esta altura, de que, em última instância, só se alcançariam elevadas taxas de crescimento econômico através de tais mudanças.

4.6.6. A Lei de Similares Nacionais

Como já dissemos, a razão desse longo exame da política cambial do Brasil reside não somente em ter sido ela o principal instrumento utilizado para enfrentar as dificuldades do balanço de pagamentos, como também em ter-se transformado em um dos dispositivos básicos para estimular o grande surto de criação de indústrias substitutivas de importações, ocorrido na década de 50 e nos primeiros anos da de 60. Todas as medidas examinadas e em especial importantíssima Instrução 113 da SUMOC, que favoreceu o ingresso do capital estrangeiro necessário, foram complementadas por uma rigorosa aplicação da Lei de Similares.

Na última década do século XIX, generalizou-se a proteção tarifária aos bens produzidos no país, através do que passou a ser chamado Lei dos Similares. O “Registro de Produtos Similares” foi criado em 1911. Nele podiam se registrar os fabricantes brasileiros que desejassem obter proteção para os artigos que produziam ou pretendiam produzir. No período do pós-guerra, especialmente depois de 1950, o registro de similares nacionais tornou-se a base da ampla proteção tarifária, bem como da classificação em categoria sujeita a taxa de câmbio elevada, no regime de taxas múltiplas. A Lei de Similares era então utilizada para dar cobertura a todo tipo de expedientes de proteção aos bens produzidos no país e que tenham natureza similar aos importados. A definição exata da expressão “qualidade e quantidade adequadas”, exigidas para que um produto pudesse obter proteção, foi deixada em termos bastante flexíveis na lei e as autoridades administrativas a utilizaram com larga margem de arbítrio.

A lei parece ter sido aplicada de tal maneira que, à medida que avançava o processo de industrialização fosse bastante favorecida a integração vertical, quer no âmbito das próprias empresas, quer na escala do país, pela criação de firmas fornecedoras. De acordo com um estudo feito por Gordon e Grommers a respeito das companhias norte-americanas que operavam no país,

“... a ação da lei de similares constituiu um poderoso acicate para que os investidores estrangeiros passassem da importação para a montagem, e desta para a fabricação completa. A característica principal deste incentivo de o temor de serem completamente excluídos do mercado, mais do que a esperança de receberem tratamento preferencial em face dos competidores. Em muitos casos, a simples notícia de que algumas firmas brasileiras ou de competidores externos cogitava a passar à fabricação, o que implicava em ficarem banidas as importações de artigos similares, constituía-se no fator crítico que forçava as companhias norte-americanas a defenderem sua posição no mercado, com a instalação de fábricas no país ...”

Por outro lado essa lei também incentivou muitos capitais locais a instalarem empresas supridoras. Assim, embora as disposições protecionistas iniciais do governo estimulassem indústrias de “natureza não essencial” (no primeiro momento os bens de consumo ficaram impedidos de entrar no país), medidas complementares vieram proporcionar substancial subsídio à integração vertical e, portanto, ao estabelecimento da “base produtiva”. 

4.6.7. Planos e programas para facilitar o crescimento econômico no pós-guerra

Durante a Segunda Guerra Mundial, realizaram-se esforços para fazer um levantamento dos recursos do país com o objetivo de planejar sua utilização mais eficiente. Esforços desse tipo continuaram a ser feitos no pós-guerra e resultaram, por vezes, em programas de investimento público bastante concretos e significativos, programas que representaram, para o setor privado, complementos indispensáveis aos estímulos recebidos através das medidas protecionistas já mencionadas.

O Plano SALTE (sigla de saúde, alimentação, transportes e energia) foi a primeira tentativa de planejamento realizada depois da guerra. Não se tratava de um plano econômico completo, mas de um programa qüinqüenal de dispêndio público nos setores mencionados. Pode ser encarado como uma reação à ênfase dada pela Missão Cooke à necessidade de industrialização e ao surto generalizado de desenvolvimento industrial do período de guerra, que tornava a economia cada vez mais defasada em outros setores (como nos de transportes, energia, suprimento alimentar e saúde.

Tratava-se de um plano qüinqüenal que deveria vigir de 1950 a 1954. Sua aplicação, porém, não resistiu a mais de um ano, em virtude da fragilidade dos métodos utilizados para sua implementação, e, especialmente, das dificuldades encontradas para financiá-lo. Os planejadores não levaram em conta as dificuldades do balanço de pagamentos, que reduziram as possibilidades de levantar recursos através da venda de reservas em moeda estrangeira, nem a crescente pressão das forças inflacionárias, ou sequer os déficits orçamentários, que tornaram os empréstimos muito difíceis.

Em 1951, depois de um ano de aplicação, o plano foi interrompido, transferindo-se para outros departamentos governamentais competentes alguns projetos de obras públicas, a fim de terem prosseguimento à medida que houvesse recursos disponíveis.

O Plano SALTE não foi na realidade um plano global. Não continha metas para o setor privado, nem programas para agir sobre ele. Era basicamente um programa de dispêndio público abrangendo um período de cinco anos. Apesar disso, teve o mérito de chamar a atenção para setores da economia que estavam atrasados relativamente à indústria e que, desse modo, poderiam vir a embaraçar o crescimento futuro.

Esforço de planejamento muito mais ambicioso e completo constituiu o trabalho da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico, no período de 1951-53. Seu amplo corpo de assessores, integrado por técnicos brasileiros e norte americanos, realizou um dos mais completos levantamentos da economia brasileira e formulou uma série de projetos de infra-estrutura, com seus respectivos programas de execução. O programa de dispêndio formulado era equivalente a US$ 387,3 milhões, em moeda estrangeira, além de Cr$ 14 bilhões, a serem aplicados nos seguintes projetos, de acordo com as proporções indicadas na Tabela 4.6.

Tabela 4.6 – Projetos e distribuição proporcional dos investimentos, propostos pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos

	Projetos
	Investimento em moeda estrangeira
	Investimento em moeda nacional

	Ferrovias
	38%
	55%

	Rodovias
	2%
	-

	Construção de portos
	9%
	5%

	Navegação de cabotagem
	7%
	3%

	Energia elétrica
	34%
	33%

	Diversos
	10%
	4%


Fonte: Baer, 1966.

Mais concretamente, abrangiam projetos de modernização de vias férreas, portos, navegação de cabotagem e expansão da capacidade de geração de energia elétrica; diversos, incluía a importação de equipamentos agrícolas, a construção de silos e a implantação ou expansão de algumas instalações fabris. A comissão também fez recomendações a respeito do ensino técnico e diversificação das exportações e sugeriu medidas para superar as evidentes disparidades regionais de renda, isto é, para melhor integrar regiões como o Nordeste ao resto da economia, e para alcançar a estabilidade monetária.

Admitiu-se que os recursos em moeda estrangeira proviriam de agências internacionais e de empréstimos diretos dos governos estrangeiros, ao passo que os recursos internos seriam coletados através de um imposto compulsório, sob a forma de adicional ao imposto de renda, bem como de empréstimos das companhias de seguro, institutos de previdência etc.

O plano da Comissão Mista nunca chegou a ser formalmente aprovado, mas produziu uma série de resultados benéficos. Conduziu à criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), que tinha por objetivo analisar e financiar diversos projetos de desenvolvimento, que a partir de 1982 passa a se chamar Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), ao receber a responsabilidade de gerir o então criado Fundo de Investimento Social (Finsocial).

4.7. Apêndices

4.7.1. Balanço de pagamentos

É o registro de todas as transações de caráter econômico-financeiro realizadas por residentes de um país com residentes dos demais países. O balanço de pagamentos é constituído basicamente de algumas contas ou balanças. Dependendo da natureza da transação econômica ou financeira, que dá lugar à receita ou despesa de divisas, podem ser classificadas como operações em transações correntes ou movimentos de capitais (conta de capital). As transações correntes incluem a balança comercial, a balança de serviços e as transferências unilaterais, ao passo que as conta de capital é composta pelos investimentos diretos, pelos empréstimos e financiamentos, pelas amortizações e pelos capitais de curto prazo (SANDRONI, 2002).

4.7.2. Integração vertical

Conhecida também por verticalização, é a atuação de uma empresa em mais de um estágio do processo produtivo, o que freqüentemente ocorre por meio da fusão de várias empresas que atuam em estágios diferentes. O mais abrangente tipo de verticalização é o da empresa que controla desde a produção de matérias-primas até a confecção final do produto. Assim, existem empresas que atuam, por exemplo, na extração de minério de ferro e do carvão, transportam esses produtos por seus próprios meios para suas fundições, produzem ali o ferro gusa, convertem-no em aço e o modelam em produtos semi acabados ou mesmo em produtos finais que às vezes elas mesmas comercializam. Esse procedimento pode se tornar rentável, na medida em que resulte em economia de combustível, fretes, coordenação da produção e na eliminação de intermediários (SANDRONI, 2002).

4.7.3. Integração horizontal

Processo ocasionado pela fusão de duas ou mais empresas que operam no mesmo estágio e com os mesmos produtos. Pode-se também dizer que existe integração horizontal quando as empresas são integradas por utilizar a mesma matéria prima, embora não fabriquem o mesmo produto. A integração horizontal pode permitir que as empresas ganhem em termos de economia de escala, contem com maior poder econômico, operem com um sistema mais amplo de revendedores e, em última instância, diminuam a concorrência, conquistando faixas maiores de mercado (SANDRONI, 2002).

4.7.4. SUMOC – Superintendência da Moeda e do Crédito

Instituição financeira criada em 1945, na dependência do Ministério da Fazenda, incumbida de fiscalizar o sistema bancário nacional, traçar a política monetária e cambial  do país e assessorar o governo nas questões econômicas. Suas determinações eram executadas pelas carteiras especializadas do Banco do Brasil. Foi extinta em 1964, quando da fundação do Banco Central do Brasil S.A., que absorveu suas funções (SANDRONI, 2002).
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Unidade 5 – O DESENVOLVIMENTO JUSCELINISTA: CINQÜENTA ANOS EM CINCO

Juscelino Kubitschek é eleito presidente da República nas eleições de outubro de 1955, pela aliança PSD-PTB, com apenas 36% dos votos (governou o país de 1956 a 1961). Essa votação relativamente modesta confere-lhe fraco grau de legitimidade popular, que chega mesmo a ser contestada por alguns setores políticos e militares mais radicais.

Além do voto, a legitimidade de um governo de fortalece ou se deteriora, na prática, de acordo com o desempenho da administração, particularmente com o sucesso ou o fracasso de suas políticas econômicas.

O candidato Juscelino populariza a sua campanha à presidência da República através do “slogan” 50 anos em 5, expressando o propósito de acelerar a marcha do país, de modo a vencer uma distância sócio-econômico-cultural que levaria cinqüenta anos, em circunstâncias normais, no espaço de cinco anos do seu governo. O presidente eleito, ao visitar a Europa, antes da posse, tivera oportunidade de ver e sentir os resultados positivos do esforço de reconstrução nos diferentes países, no pós-guerra. Essas observações reforçaram-lhe as convicções e o entusiasmo: o Brasil, com tantas potencialidades, é um país viável e é chegado o momento histórico para a grande arrancada.

Os principais objetivos do Governo JK podem ser assim sintetizados: no plano econômico, para onde convergem a ênfase maior, a promoção de um crescimento acelerado da economia, de modo a colocar o Brasil num novo patamar de desenvolvimento (industrialização); no plano social, a criação de novas oportunidades de emprego e elevação do nível de vida da população; e no plano político, a estabilidade política e a garantia das liberdades democráticas.

A diretriz da política econômica desenvolvimentalista do Governo JK está voltada à consolidação da industrialização brasileira. Para tanto, orienta-se no sentido de congregar a “iniciativa privada – acrescida substancialmente de capital e tecnologia estrangeiros – com a intervenção contínua do Estado, como orientador dos investimentos através do planejamento. O governo se transforma em instrumento deliberado e efetivo de desenvolvimento econômico”. Assim, o desenvolvimentalismo pode ser definido como um modelo de desenvolvimento voltado centralmente para a realização de um crescimento econômico acelerado, acima dos padrões históricos tradicionais, com o objetivo de encurtar a distância em relação aos países desenvolvidos, lançando mão, para tanto, em grau elevado, de recursos adicionais, extraídos compulsoriamente da sociedade ou buscados no exterior, e tendo o Estado como principal agente indutor e impulsionador do processo, quer sinalizando os rumos da economia e direcionando os investimentos através do planejamento, quer investindo diretamente em setores fundamentais como infra-estrutura e indústria básica.

Nos anos de JK predomina uma visão linear, portanto, simplista do fenômeno desenvolvimento-subdesenvolvimento. Acredita-se que os países atrasados, para atingirem o desenvolvimento, devem percorrer as mesmas etapas por que passaram os atuais países desenvolvidos. Nesta percepção superficial, o subdesenvolvimento não é concebido como fruto de uma estrutura econômica mundial de exploração, bem como uma característica peculiar específica de determinadas sociedades tradicionais; é considerado simplesmente um atraso resultante de um ritmo mais lento de crescimento econômico linear. Identifica-se desenvolvimento como mero crescimento econômico. Acelerando-se o ritmo do crescimento econômico chega-se ao desenvolvimento.

5.1. O Programa de Metas

No Governo de JK o “slogan” da campanha – 50 anos em 5 – vai corporificar-se no arrojado Programa de Metas, em função do qual se articula a ação do governo, com o objetivo otimista de recuperar o atraso histórico e modernizar o país.

O que é programa de metas?

O Plano de Metas consistia no planejamento de 31 metas prioritárias distribuídas em seis grandes grupos:

· energia (metas 1 a 5): energia elétrica, nuclear, carvão, produção de petróleo, refino de petróleo;

· transportes (metas 6 a 12): reequipamento de estradas de ferro, construção de estradas de ferro, pavimentação de estradas de rodagem, construção de estradas de rodagem, portos e barragens, marinha mercante, transportes aéreos;

· alimentação (metas 13 a 18): trigo, armazéns e silos, frigoríficos, matadouros, mecanização da agricultura, fertilizantes;

· indústria de base (metas 19 a 29): aço, alumínio, metais não ferrosos, cimento, álcalis, papel e celulose, borracha, exportação de ferro, indústria de veículos motorizados, indústria de construção naval, maquinaria pesada e equipamento elétrico;

· educação (meta 30);

· construção de Brasília, a meta síntese.

A marca de JK tem a característica da ação: “Sua ‘ideologia’ era, na verdade, a ‘ideologia’ das realizações, do trabalho, do desenvolvimentismo”. JK substitui o nacionalismo getulista pelo desenvolvimentismo – mais concreto e atraente. Foi, na verdade, uma política de nacionalismo desenvolvimentista. Foi uma aproximação pragmática de uma economia já mista, dirigida no sentido de conseguir a mais rápida taxa de crescimento possível, encorajando a expansão nos setores tanto privados quanto públicos. A ênfase maior foi dada às indústrias básica. Em essência, esta era uma nova fase no processo de substituição de importações, iniciada na mudança do século, acelerada na década de 1930, o que produziu uma virtual auto-suficiência em bens de consumo leves no meio da década de 1950. Durante os anos de Kubitschek a substituição de importações entraria já em outra fase, com maior ênfase na criação de indústrias de bens de capital.

O Programa de Metas e a estratégia de sua implementação imprimem racionalidade, agilidade, eficiência e eficácia à ação do governo. Graças ao Programa de Metas, o governo sobrepõe-se às circunstâncias, supera ou neutraliza resistências, agrega lideranças e conquista apoios. Não apenas aproveita as condições favoráveis existentes como também revela capacidade para criar condições novas. Em conseqüência, amplia sua base de sustentação e aumenta seu grau de legitimidade, o que contribui para a estabilidade política. Para fortalecer a base de sustentação e apoio à política econômica desenvolvimentista consubstanciada no Programa de Metas, o Governo JK serve-se também do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), órgão vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, criado em 1955, cuja atuação, reorientada, vai ter acentuada importância na elaboração e difusão da ideologia do “nacional-desenvolvimentismo”.

Com o Programa de Metas e a administração paralela
 amplia-se sensivelmente as dimensões do Executivo, em detrimento do Legislativo, que fica em grande parte marginalizado das decisões correspondentes. Como o governo tem segura maioria parlamentar, a tática usada foi a apresentação ao Congresso de propostas orçamentárias com destinação de verbas globais (sem muita especificação, para evitar emendas de caráter clientelístico), o que dava ampla margem de liberdade aos órgãos do Executivo e às empresas públicas para sua aplicação.

O Programa de Metas tem dimensões muito ambiciosas, superiores às reais possibilidades do país para realizá-lo. Face à insuficiência de recursos próprios, carreados através dos canais costumeiros, o governo vai lançar mão de duas outras fontes adicionais: a inflação e o capital estrangeiro.

Os empréstimos externos destinam-se sobretudo a financiar a construção de obras públicas, como rodovias, ferrovias, usinas hidrelétricas, usinas siderúrgicas etc. Quando à inflação, constitui-se ela em mecanismo utilizado com relativa freqüência pelos governantes para o auto financiamento da expansão econômica. O problema, no Brasil, é que os instrumentos públicos de controle inflacionário têm-se mostrado insuficientemente adequados e pouco eficazes. No Governo JK a inflação é usada como mecanismo de poupança forçada, via confisco salarial, destinada a financiar a implementação do Programa de Metas. Durante todo o período a inflação se mantém relativamente alta, e com tendência crescente, sem contudo atingir níveis inconvenientes. De uma taxa anual de 19,2% em 1956 passa a 30,9% em 1960 – uma taxa elevada para a época.

Embora algumas metas tenham alcançado resultados apenas modestos, a realização do programa em seu conjunto pode ser considerada exitosa. A economia como um todo acelera seu ritmo de expansão. De 1957 a 1961 o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro cresce 7% e a renda per capita 3,8% ao ano, em média, enquanto nos dez anos anteriores a taxa média anual havia sido de 5,2% e 2,5%, respectivamente). Além da construção de Brasília, entre os setores que experimentaram maior expansão destacam-se: indústria automobilística, siderurgia, energia elétrica, construção e pavimentação de rodovias, estradas de ferro, transportes aéreos etc. A indústria, o núcleo do programa, tem extraordinária expansão. Entre 1955 e 1961 a produção industrial cresceu 80% (em preços constantes) com as percentagens mais altas registradas pela indústria de aço (100%), indústrias mecânicas (125%), indústrias elétricas e de comunicações (380%) e indústrias de equipamentos de transporte (600%). Em geral, esses ramos básicos têm significativos efeitos multiplicativos.

5.2. A abertura da economia ao capital estrangeiro

Da segunda metade da década de 1950 em diante, intensifica-se o processo de integração crescente da economia brasileira à estratégia do capitalismo internacional, começando pela integração de importantes setores da indústria, operando a interligação com a agricultura, crescentemente modernizada, e também com a mineração. Assim, o desenvolvimento vai acarretar elevado preço, em termos de perda de controle sobre os setores mais importantes da indústria do país, o que se amplia e aprofunda, progressivamente, para toda a economia brasileira.

Em meados da década de 50 a industrialização brasileira toma outro rumo. Até aí o processo de industrialização avançava sob a liderança do capital nacional. de então em diante, o capital internacional vai assumir, progressivamente, o comando do processo de industrialização no Brasil. E o faz assumindo, de imediato, o controle dos ramos de ponta da indústria de bens duráveis – veículos automotores, eletrodomésticos, eletroeletrônicos etc. –, ao mesmo tempo que consolida sua posição na indústria química, farmacêutica, material e equipamento elétrico pesado e outros ramos dinâmicos e rentáveis. Dessa forma, o capital transnacional vai ter papel decisivo no segundo estágio do processo de substituição de importações.

De acordo com as idéias nacionalistas de Getúlio o desenvolvimento industrial deveria ocorrer: conduzido pelo Estado, com foco na empresa nacional e obtendo recursos via empréstimos estrangeiros. Na visão de JK, que não era nacionalista, mas nacional-desenvolvimentista, o desenvolvimento do Estado deveria estar baseado no tripé: estado como orientador do processo, baseado nas empresas nacionais, e baseado no capital estrangeiro de risco (empresas estrangeiras).

Abandona-se o projeto nacionalista  de Vargas e orienta-se a política econômica com vistas à expansão acelerada da indústria de bens de consumo duráveis – automóveis e eletrodomésticos, principalmente. Atendendo aos interesses da burguesia cosmopolita implementa-se um modelo econômico que busca atrair os investimentos de empresas estrangeiras para o país. Na ótica governamental desenvolvimentista, a colaboração do capital estrangeiro é fundamental para o desenvolvimento do país, e portanto, é bem vindo. O Brasil é parte integrante do sistema capitalista e se encontra numa posição de inferioridade, decorrente do seu subdesenvolvimento. Para imprimir velocidade ao crescimento econômico e, particularmente, para implementar o Programa de Metas, formulado de acordo com a concepção linear do desenvolvimento, é indispensável a participação do capital estrangeiro. Assim, de acordo com a ideologia dominante na segunda metade da década de 50, o governo procura aliar, numa interação convergente, a iniciativa privada – nacional e estrangeira – com o Estado, para levar avante seu projeto.

Não só se concedem vantagens, isenções e privilégios às empresas estrangeira, facilitando a formação de monopólios e oligopólios, mas também se permite que elas importem do exterior, de suas matrizes, máquinas e equipamentos obsoletos, valorizando-os como se fossem novos, tudo sem cobertura cambial ou restrição de qualquer espécie quanto aos similares de fabricação nacional, ao mesmo tempo que se nega o mesmo procedimento às empresas brasileiras.

Tais regalias ao capital estrangeiro são garantidas principalmente por dois instrumentos legais específicos: a Instrução 113, da Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), baixada em 1955, no governo Café Filho, que substituíra Vargas, e a Lei de Tarifas.

A pressa em percorrer a distância e recuperar o atraso do país, a deficiente e equivocada percepção de desenvolvimento, a sujeição aos interesses e pressões do capitalismo internacional e da burguesia nacional associada ou aliada ao capital estrangeiro, levaram o Governo JK à adoção de um modelo econômico que estimula e aprofunda a desnacionalização da economia do país, quer prejudicando o crescimento da indústria nacional de bens de produção, ao menos num primeiro momento, quer incentivando a transferência do controle acionário de empresas brasileiras para as grandes corporações estrangeiras, principalmente nos ramos mais dinâmicos e rentáveis. A indústria nacional fica relegada à sua própria sorte, sofrendo a concorrência dos grupos externos, atraídos pelos incentivos e vantagens oficiais.

Assim, o capital estrangeiro assume o comando do processo de industrialização do Brasil. Os países de origem, onde estão as matrizes, se reservam a produção de bens de capital (máquinas e equipamentos), a tecnologia e o domínio financeiro, através de bancos internacionais, já que, dentro da nova estratégia, a economia, principalmente nos países periféricos, será, cada vez mais, movida a crédito externo. Esses três elementos são decisivos para o controle hegemônico da economia mundial pelos países centrais.

Essa negociação conduz a uma relativa conciliação de interesses que acomoda o desenvolvimento do Brasil às conveniências do capitalismo internacional. Graças a isso, o governo de JK – apesar das duas tentativas de impedimento de sua posse (novembro de 1955) e das duas rebeliões de setores da Aeronáutica, durante o seu mandato – goza de relativa estabilidade política, mantendo plena garantia das franquias democráticas constitucionais. Sem a concessão ao capital estrangeiro, dificilmente JK teria chegado ao fim do mandato presidencial. O desenvolvimentalismo juscelinista é essencialmente um processo de modernização, compatível com a dependência, um processo de subdesenvolvimento industrial.

Cumpre ressaltar que nos dez primeiros anos após a Segunda Guerra Mundial, isto é, de 1945 a 1955, aproximadamente, o esforço do mundo capitalista, sob a liderança dos Estados Unidos da América, estivera concentrado na tarefa de reconstrução da Europa arrasada pela guerra. Mais ou menos, a partir de 1955, cicatrizadas as maiores feridas da guerra e lançadas as bases da reconstrução da Europa, começam a sobrar dólares norte-americanos e também europeus. Os grandes grupos econômicos internacionais decidem, então, investir seus excedentes de capital em países subdesenvolvidos que se revelassem promissores quanto às possibilidades de expansão dos negócios e sua lucratividade, como, também, em relação à segurança dos capitais, dependentes da confiabilidade política dos regimes.

O Brasil é um dos países selecionados pelos grupos econômicos para a realização de investimento. Há, portanto, sintonia entre os propósitos desenvolvimentistas do governo brasileiro (JK), voltados para a expansão industrial, particularmente da indústria de bens duráveis, e os interesses dos grandes grupos econômicos internacionais, desejosos de encontrar guarida e perspectivas vantajosas para seus investimentos através da instalação de subsidiárias. Contando com facilidades, estímulos e regalias oficiais, tais grupos alienígenas se apressam a ocupar, aqui, alguns ramos mais dinâmicos e rentáveis, como o da indústria de automóveis, tratores, material elétrico e eletrônico, produtos químicos, medicamentos etc. A General Motors, por exemplo, transfere para o Brasil uma fábrica de veículos a cinco anos desativada na cidade de Detroit, nos Estados Unidos, enquanto a Volkswagen aproveita o dinheiro das vendas de cinco mil carros ao Brasil para iniciar aqui a sua poderosa indústria montadora de veículos.

Ao estabelecer subsidiárias no Brasil, as multinacionais garantem para si o mercado que já era seu: antes, vendiam ao Brasil os produtos industrializados fabricados nas suas matrizes; a partir de então, passam a fabricá-los ou montá-los aqui, fazendo bom uso da matéria-prima e da mão-de-obra baratas e utilizando componentes essenciais e principalmente tecnologia importados de suas matrizes no exterior.

Assim, impedem o surgimento de empresas brasileiras nesses ramos ou vão eliminando as que existem e teimam em subsistir. A concorrência e a dependência tecnológica são poderosas armas nas mãos dos grande grupos internacionais, contra as despreparadas e desamparadas empresas nacionais. A maioria do empresariado nacional se coloca em oposição a essa política econômica do governo JK, sobretudo ao fortalecimento às empresas estrangeiras sem que tais benefícios se estendessem às empresas privadas nacionais.

5.3. O papel do capital transnacional no processo de substituição de importações

Com as grandes guerras mundiais na primeira metade do século XX os grandes conglomerados econômicos nacionais dos países capitalistas mais prósperos haviam aprendido que o “capital nacional” não poderia penetrar ostensivamente em outros territórios vestindo as cores e os interesses de sua nacionalidade de origem e, ao se fazer acompanhar pelas respectivas forças armadas nacionais, o preço tornava-se insuportavelmente doloroso e os resultados duvidosos e, quanto muito, apenas temporários. Assim, para poder expandir-se, o capital precisava despir-se de seu caráter nacional, isto é, assumir uma aparente neutralidade – internacionalizar-se. A nova estratégia e a nova dinâmica do capitalismo monopolista, em rápido processo de internacionalização e multinacionalização, trunca o processo brasileiro de desenvolvimento endógeno, operando-se a ocupação econômica do país e a sua articulação ao comando do capital internacional, com crescente associação da burguesia e de áreas influentes das elites brasileiras. A ideologia nacionalista vai sendo derrotada e a sua proposta, marginalizada e substituída pelo aprofundamento da integração (dependente) do país na estratégia econômica internacional.

Para implementar a política de aceleração do processo de industrialização, há necessidade de implantar grandes empresas, com produção de escala, pressupondo-se com isso, a necessidade de capital estrangeiro. No entanto, talvez tivesse sido possível conseguir os empréstimos e financiamentos externos necessários sem abrir mão do controle da economia, restringindo e disciplinando, através de legislação específica, os investimentos estrangeiros no país, a exemplo do que fizera o Japão após o segundo conflito mundial.

Com JK e sua política desenvolvimentista, instaura-se no Brasil um novo padrão de acumulação capitalista, lastreado numa profunda solidariedade entre o Estado, a empresa multinacional e a empresa nacional.

É importante salientar que há uma diferença fundamental decorrente de quem detém o controle da empresa – se o capital nacional ou o capital multinacional. O que ocorre na indústria automobilística e na aeronáutica brasileira é ilustrativo, a respeito. Há mais de trinta anos empresas multinacionais fabricam (montam) automóveis no Brasil. Praticamente não investem em pesquisa aqui e não criam mercado para cientistas e técnicos brasileiros, em conseqüência, continuamos a depender de modelos e componentes essenciais patenteados no exterior, inclusive usando no Brasil tecnologias dos anos 60 que exigem elevado consumo de combustível, quando nos países ricos os veículos fazem mais do dobro da quilometragem com a mesma unidade de combustível.

Comportamento e resultados diferentes observam-se na indústria aeronáutica, onde atua a Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer), uma empresa estatal (esta empresa foi privatizada em 1994, deixando de ser estatal) que investe em pesquisa, cria mercado para técnicos e projetistas brasileiros e vem apresentando avanços significativos na área tecnológica, com modelos nacionais de mesma qualidade e competitividade reconhecidos internacionalmente. Mesmo que ainda importe (cada vez em menor grau) certos componentes de elevada sofisticação e se associe a empresas de outros países para a realização de projetos específicos conjuntos, o faz a partir de uma posição autônoma e de acordo com os interesses do país. A diferença decorre do fato de que na indústria aeronáutica temos o comando, enquanto que o comando da indústria automobilística é internacional, e nem sempre coincide com o interesse nacional.

A respeito, o consultor italiano Ulderico Capucci adverte que produzir dependendo de tecnologias ou designs estrangeiros não significa participar do mercado, mas apenas exportar mão-de-obra.

5.4. A concentração econômica

Acredita-se, de modo geral, nos meios oficiais do governo JK, que é possível realizar o desenvolvimento do país a partir de um centro dinâmico (no caso, São Paulo). O dinamismo desse centro, em círculos concêntricos cada vez mais amplos, acabaria por contagiar as outras áreas e regiões do país.

Em conseqüência dessa visão do problema, canaliza-se em função desse centro a grande maioria dos investimentos públicos em infra-estrutura (energia e transporte, principalmente) e empréstimos através do BNDE, bem como implantação de complexos industriais de capital estrangeiro e também nacionais. Embora secundariamente, o Rio de Janeiro, até então a capital do país, o Sul de Minas Gerais, Estado natal do Presidente, são também influenciados.

Um dos resultados dessa política é a ocorrência de acentuado crescimento econômico, com base industrial, na região Sudeste, em parte às custas da estagnação, atraso, e mesmo perda de terreno das demais regiões. Ao invés de uma distribuição espacial da propriedade, da riqueza e da renda, como se esperava, verifica-se o contrário, isto é, uma forte concentração. Repete-se, dentro do país, entre as regiões, o fenômeno da divisão internacional do trabalho: em escala mundial, países produtores e exportadores de industrializados com preço elevado no mercado e países produtores de gêneros alimentícios e matérias-primas com preços quase sempre rebaixados; em escala nacional, o Sudeste (São Paulo, principalmente) cada vez mais industrializado e o restante do país produzindo bens primários, com a decorrente diferença de preços nas trocas internas.

As disparidades regionais de riqueza e de renda não são um fenômeno novo na vida brasileira. Aliás, um dos resultados mais graves do processo histórico pelo qual se desenvolveu a economia brasileira é o grande desequilíbrio entre as rendas regionais.

Nos primeiros séculos da colonização o centro econômico da Colônia é o Nordeste açucareiro. No século XVIII, o centro econômico desloca-se para a região das Minas Gerais e Rio de Janeiro, com o ouro. A partir da independência, com o café, o Rio de Janeiro e, depois, principalmente São Paulo assumem o comando da economia.

No século XX, quando a economia se expande em ritmo mais acelerado, ocorre a concentração maciça na região Sudeste – principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro – e, em segundo lugar, na região Sul.

5.5. As contradições do desenvolvimentismo

Em função da difícil obtenção de recursos por outros meios, o desenvolvimentismo juscelinista vai ser implementado em grande parte às custas da inflação. Inflação elevada provoca geralmente uma mais acentuada transferência de renda entre os setores. O governo aumenta sua arrecadação e também seu poder aquisitivo, através das emissões de papel moeda; os empresários são também favorecidos através do aumento dos preços das mercadorias acima dos índices da inflação ou a ela se antecipando. Por outro lado, os assalariados, não tendo a quem repassar, saem prejudicados. A ilusão dos reajustes ou do aumento de salários é logo desfeita pela elevação do preço das mercadorias em níveis superiores aos dos salários. A corrosão parcial dos salários passa a ser mais sentida no final do mandato, quando os índices inflacionários atingem patamares mais elevados.

O crescimento econômico acelerado, em grande parte financiado através de emissões, não pode ser mantido para além do seu mandato. A emissão de moeda em níveis exagerados, sem lastro na produção, constitui-se o principal combustível da inflação. embora as taxas inflacionárias tenham se mantido em níveis razoáveis durante o mandato do presidente JK, estavam colocados os ingredientes alimentadores de sua futura aceleração, o que de fato acabara ocorrendo. O novo governo somente poderia evitar a explosão inflacionária se adotasse uma política econômica de caráter recessivo, com rigorosa austeridade e rígido controle monetário e fiscal, seguida de mais profundas capazes de enfrentar os principais problemas estruturais. Mas isso geralmente não se contempla em plataformas eleitorais.

O Governo JK, de um lado, possibilita um crescimento econômico acelerado, mas de outro, aumenta as disparidades regionais e enfraquece o já débil empresariado brasileiro, ao relegar na prática a um quase segundo plano as empresas nacionais.
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Unidade 6 – A CRISE DO NACIONAL-POPULISMO: 1961 A 1964

Realizando uma retrospectiva do recente quadro político, o país passou por um período de governo nacionalista, de 1951 a 1954, no qual Getúlio Vargas esteve no poder. Após um perturbado período transitório, assume o governo um desenvolvimentista, Juscelino Kubitschek, que governa de 1956 a 1961. A partir de então, o país é governado por um breve período por Jânio Quadros, e posteriormente, por seu vice, João Goulart, o que implica na volta do nacionalismo.
Jânio Quadros, um ex-governador paulista, inicia o governo adotando uma política de austeridade econômica ditada pelo FMI. Sob a égide dessa instituição adota uma política de restrição de crédito e congelamento de salários. Alardeia, ainda, uma política externa independente em defesa da soberania nacional.
Nesta época, as eleições para presidente e vice-presidente eram desvinculadas, podendo-se eleger candidatos de coligações diferentes. Enquanto JK fora eleito com 36% dos votos, Jânio Quadro recebeu 48%, no entanto, após 7 meses de mandato ele renuncia, alegando sofrer pressões de “forças ocultas”.
Jânio Quadros havia sido coordenador de campanha de Getúlio Vargas no início da década de 50, ministro do trabalho de Getúlio, de 1953 a 1954, e vice-presidente de Juscelino Kubitschek. Assim como Getúlio, Jango, como era conhecido João Goulart, era gaúcho e ingressou no PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), fundado por Getúlio Vargas em 1945.
Por que crise do nacional-populismo?
Esta foi a primeira grande crise econômica do Brasil, em sua fase industrial, ou seja, no pós 1930. A denominação crise, denota um ponto de transição entre uma época de prosperidade e outra de depressão, ou vice-versa.

O período de 1961 a 1964, foi de grande instabilidade política, uma vez que a sociedade estava dividida entre: os favoráveis, ou no mínimo simpáticos, às reformas de base, que assumem a posição denominada reformismo revolucionário, e os contrários às reformas de base, denominados conservadorismo reacionário (contrário à liberdade), dentre os quais encontravam-se representantes do capital internacional, da alta burguesia, da ala conservadora da igreja e de uma parcela dos militares de alta patente (generais).
Instabilidade econômica

O governo nacional-populista de João Goulart enfrentava problemas econômicos, como inflação e pequeno crescimento econômico, que são a parte ruim da herança deixada pelo governo JK.
No governo JK, a elevação da demanda agregada causada pelo imenso aumento dos gastos do governo, aumento dos investimentos e aumento da oferta de moeda, fez desencadear o processo inflacionário. A mesma inflação que permitiu o aumento da produção e dos recursos para investimento, no governo JK, trouxe sérios problemas para os governos subseqüentes.
Tabela 6.1 – Evolução do produto e da inflação, no período de 1961 a 1965

	Ano
	Crescimento do PIB (%)
	Crescimento da produção industrial (%)
	Taxa de inflação IGP-DI (%)

	1961
	8,6
	11,1
	33,2

	1962
	6,6
	8,1
	49,4

	1963
	0,6
	- 0,2
	72,8

	1964
	3,4
	5,0
	91,8

	1965
	2,4
	- 4,7
	65,7


Fonte: Gremaud, 2002.
Esgotaram-se as possibilidades de crescimento da economia brasileira baseada na expansão da indústria de bens duráveis, que na década anterior fora a mola propulsora principal do crescimento econômico.

Esgota-se o dinamismo do PSI (Processo de Substituição de Importações). Para dar prosseguimento ao desenvolvimento econômico, tornava-se necessário desenvolver o setor de bens de capital e ampliar o setor de bens intermediários que estavam defasados, porém, a demanda dos setores já instalados não era suficiente, dadas as escalas produtivas necessárias desses novos setores.
Em face da redução do poder de compra da população, tem-se uma retração do mercado, de tal modo que a indústria instalada no país passa a trabalhar com cerca de 30% de capacidade ociosa, em média, sendo que, em alguns ramos, a ociosidade chega a 50 e 60%.
Sabidamente, capacidade ociosa aumenta os custos da empresa, como pode ser observado na Figura 6.1.
Figura 6.1 – Evolução dos custos fixo (CF) e custo fixo médio (CFMe), em razão do aumento da produção


[image: image4]
Fonte: Elaborado pelo autor.

Pode-se ainda, considerar a questão das economias de escala, que envolvem também os custos variáveis.
Nesse momento, o mercado externo está ocupado pelas economias industriais tradicionais. É uma época na qual o desemprego também é crescente.

As saídas apresentadas pelo governo populista para superar a crise representam o ponto de culminância da crise e a razão de sua queda.

Se nos períodos anteriores o Estado fora o grande condutor do desenvolvimento, este já não mais tem condições de desempenhar esta função com a mesma desenvoltura. O déficit público é crescente. Nesse momento, o FMI pressiona no sentido de um plano econômico de rigorosa austeridade, dentro de padrões ortodoxos. O BIRD, por sua vez, recusa-se a liberar novos créditos ou a liberar créditos já aprovados.
Como abordado anteriormente, as eleições de presidente e vice-presidente eram ao mesmo tempo, mas eram independentes. Jânio é Jango eram de linhas partidárias opostas.

Jânio Quadros não era identificado definitivamente como um líder anti-vargas e, ao mesmo tempo, nunca foi considerado um getulista. Jânio Quadros era um não ortodoxo.
A atração de Jânio Quadros baseava-se na sua imagem como o “antipolítico”, o amador honesto que oferecia a possibilidade de uma transformação radical. Um político que conseguia dirigir eficientemente o governo de uma economia em rápida expansão, conciliando os conflitos sociais decorrentes da mesma, a exemplo do que fora enquanto vereador, prefeito e governador de São Paulo.
A eleição de JQ havia sido apoiada pelas forças conservadoras, pois este parecia assegurar-lhes a continuidade de um tratamento privilegiado, pois JQ apresentava uma inclinação favorável ao capital transnacional. Seria, em parte, a continuidade dos benefícios alcançados pelo capital internacional, no governo JK.
A renúncia de Jânio Quadros representa a volta do populismo ao poder e a revolta das elites econômica e dos grupos que a apoiavam. Houve nessa época o arranjo parlamentarista.

O golpe de 1964 já havia começado a 10 anos atrás. As forças que promoveram o golpe foram as mesmas que fizeram Getúlio Vargas cometer suicídio, as mesmas que se beneficiaram do desenvolvimentalismo de JK e que apostaram no continuísmo com Jânio Quadros.
Em 1963, um plebiscito retorna o país ao regime presidencialista.

Enquanto política econômica havia sido elaborado o Plano Trienal (para a diretriz da política econômica do restante do mandato). Tal plano foram coordenado por Celso Furtado e Santiago Dantas, duas das figuras mais respeitadas do trabalhismo no meio econômico.
O plano contemplava:

- Austeridade com vistas ao saneamento financeiro; e

- Adoção de políticas fiscais e monetárias recomendadas pelo FMI.
Neste segundo tópico, constavam a redução dos gastos públicos e a contenção dos salários, com o objetivo de restaurar as finanças públicas, controlar a inflação e alcançar a estabilidade econômica e financeira.

No entanto, tais medidas conflitavam com a base política do governo de Jango. São medidas recessivas e que implicam em perda de poder aquisitivo para os assalariados. 
Lideranças trabalhistas mais radicais, como Miguel Arraes e Leonel Brizola, dentre outros, denunciam o Plano Trienal, que é engavetado.

A partir de então, tem-se levantada a bandeira das reformas de base. Estas reformas intrigavam profundamente as elites, que as julgavam de cunho comunista.
Os Estados Unidos viram com maus olhos o fato do Plano Trienal não ter sido posto em prática. Isto indicava uma forte tendência populista do governo, ou ainda, uma forte influência da esquerda radical nas decisões do país. Os Estados Unidos cortaram os empréstimos à união, e passaram a negociar com alguns governadores de direita (UDN), Guanabara e Rio Grande do Norte. Depois de 10 de abril, os Estados Unidos passaram a cooperar e Castelo Branco adotou uma política externa pró-Estados Unidos.
6.1. As reformas de base
Estas reformas eram um conjunto de medidas consideradas necessárias, pelas esquerdas para:
- superar o atraso histórico;

- sair da crise global

- integrar as populações marginalizadas;e
- encaminhar o Brasil ao desenvolvimento.

Principais reformas preconizadas:

a) reforma agrária:

- com ou sem indenização;

- principalmente latifúndios;

- longos prazos para pagamento; e

- assistência técnica e creditícia.
b) reforma urbana:
- combate à especulação imobiliária; e
- desapropriação de latifúndios urbanos.

c) reforma da empresa:
- substituição da empresa capitalista pela comunidade de trabalho; e

- menor lucro e mais serviços sociais.

d) reforma eleitoral:

- combate à corrupção; e
- direito a voto aos analfabetos e militares de baixa patente.
e) reforma administrativa:
-eliminação do clientelismo e do empreguismo eleitoral, mediante rigorosa seleção por concursos.

f) reforma fiscal e tributária

- fazer dos tributos um instrumento de justiça social e aumentar a ação penal contra os sonegadores.

g) reforma bancária:
- criação do BACEN;

- impedir que os bancos estrangeiros operem no país com depósito do público.

h) reforma cambial:
- aumento e diversificação da pauta de exportação;
- redução das importações desnecessárias;

- fomento ao consumo de produtos nacionais; e

- impedimento da evasão de capitais e divisas do país.

i) reforma educacional:
- aumento das verbas públicas para a educação;

- educação para todos e não somente para as classes privilegiadas;
- investimento em ensino fundamental;

- remodelar o ensino, tornando a escola, também, um centro onde as pessoas tomassem consciência dos problemas e buscassem respostas alternativas.

j) reforma da consciência nacional:
- a população tomar consciência da importância das reformas para não se deixarem influenciar pelas idéias dos grupos contrários.

A reforma mais polêmica foi a reforma agrária. Sua proposição baseava-se na destinação social da terra e põe em questão o direito da propriedade privada dos meios de produção. São também polêmicas as reformas urbanas e da empresa, uma vez que a propriedade privada é um dos símbolos sagrados da ideologia burguesa.
6.2. Apêndices econômicos
6.2.1. FMI – Fundo Monetário Internacional (1944)
É uma agência especializada da ONU, com sede em Washington. Faz parte, ao lado do Bird (Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento), do Sistema Financeiro Internacional. Foi criado com o objetivo de promover a cooperação monetária no mundo capitalista. Sempre que solicitada, a entidade envia representantes para auxiliar na solução de problemas econômicos dos países membros (inflação, quedas nas exportações, ...). O objetivo é também, não deixar que dificuldades internas se reflitam no comércio internacional.
O FMI, em sua assistência, é fiel a uma política monetarista (taxa cambial única e fixa, moeda conversível, corte nos gastos públicos, contenção salarial etc.), costumando provocar efeitos depressivos na economia, com custos sociais elevados.
6.2.2. BIRD – Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (1944)

Conhecido também como Banco Mundial, criado com o objetivo de financiar projetos de recuperação econômica dos países atingidos pela guerra.

Os recursos do FMI são para auxílio dos países que encontram dificuldades nos pagamentos internacionais. Os recursos do Banco Mundial são destinados a empréstimos para projetos de desenvolvimento e assistência técnica.

6.2.3. Monetarismo
Escola econômica que sustenta a possibilidade de manter a estabilidade de uma economia capitalista recorrendo-se a medidas monetárias, destinadas a controlar o volume de moedas e de outros meios de pagamento no mercado financeiro. São medidas monetaristas as que agem sobre a taxa de juros cobrada pelos bancos oficiais para empréstimos aos bancos privados, sobre o depósito compulsório, e sobre a compara e venda de títulos da dívida pública.
Os monetaristas consideram inútil e prejudicial a intervenção do estado na expansão do desenvolvimento econômico, por meio de despesas de inventimento.

6.2.4. Política fiscal

Corresponde à ação do estado quanto aos gastos públicos e à obtenção da receita pública.
6.2.5. Choque ortodoxo

Política econômica de combate à inflação que consiste em realizar um corte brusco na expansão monetária e redução intensa do déficit público, acompanhado de uma liberalização dos preços para estes encontrarem livremente seu ponto de equilíbrio no mercado. Esta política tem como resultante a elevação da taxa de juros, a redução do consumo e, consequentemente, a recessão econômica, cuja duração e profundidade dependem de uma série de fatores.
6.2.6. Choque heterodoxo

Política econômica de combate à inflação que consiste em aplicar o congelamento dos preços em todos os níveis durante um período determinado de tempo e liberar as políticas monetária e fiscal. Diante da inflação intensa que diversos países vêm sofrendo a partir do final da década de 70, a política do choque heterodoxo foi aplicada em vários casos, destacando-se a Argentina, Israel, Bolívia e Brasil.
6.2.7. Reformas de base

Conjunto de mudanças na ordem socioeconômica do Brasil, que eram reivindicadas durante o governo de João Goulart (1961 a 1964). Entre essas modificações destacam-se as reformas agrária, urbana, universitária e tributária, além da nacionalização de vários setores industriais (como a energia elétrica, refinamento de petróleo, indústria químico-farmacêutica) e da limitação de remessas de lucros para o exterior. O movimento pelas reformas de base foi interrompido com a deposição de Goulart em abril de 1964.
6.2.8. Arranjo parlamentarista

Na república, o regime parlamentarista é adotado como solução para o impasse criado com a renúncia de Jânio Quadros à presidência da república. Setores militares e políticos não admitem a entrega do poder ao vice-presidente João Goulart, ligado ao sindicalismo e com posições esquerdistas. Sua posse é aceita com a condição de o congresso instituir o parlamentarismo. Assim, as prerrogativas do presidente ficariam reduzidas e o governo seria exercido pelo gabinete ministerial, chefiado por um primeiro ministro. João Goulart aceita a solução. Na presidência ele mobiliza suas forças políticas, submete a questão a um plebiscito, anula a criação do parlamentarismo e restaura o presidencialismo, em 6 de janeiro de 1963.

Em 1993, por força de um dispositivo da constituição de 1988, o país vai a plebiscito e escolhe o sistema presidencialista.
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Unidade 7 – O MODELO DE DESENVOLVIMENTO ASSOCIADO E DEPENDENTE DO MILAGRE À CRISE (1964 a 1984)
O golpe de 1964 representa o afastamento das influências das forças populares reformista, e a vitória das forças reacionário-conservadoras. Enquanto os populares reformistas buscavam transformações estruturais para a sociedade brasileira, os reacionários-conservadores, ligados aos interesses estrangeiros, preocupavam-se apenas com a modernização do país. Assim, a partir da intervenção militar na vida política do país, ocorre o aprofundamento da internacionalização dependente da economia brasileira.
Processa-se uma exclusão política da sociedade, pois o “sistema” fecha os canais de acesso ao estado aos segmentos populares. Deste modo, verificam-se os seguintes pontos:

- estados e municípios têm poder reduzido;

- as decisões e os poderes passam a estar centralizados no comando federal;
- o estado controla e reprime sindicatos e outras formas de organização da sociedade civil;
- questões sociais e civis são reduzidas a problemas técnicos, resolvidos nos gabinetes da alta cúpula; e

- cassação e suspensão de direitos políticos.

Representantes das forças armadas ocupam os mais diferentes cargos do aparelho estatal, a começar pela presidência da república. Estes indivíduos, julgam-se suficientemente capazes de comandar o país, transformando-o em uma potência mundial. No entanto, as forças que se uniram para conquistar o poder possuíam interesses heterogêneos e não tinham definido um projeto para o país, ou seja, não sabiam, ao certo, o que fazer com o poder.
Jânio Quadros e Juscelino Kubitschek são atingidos pela suspensão de seus direitos políticos por dez anos, pois os militares temiam o prestígio desses líderes políticos.

A máquina administrativa encontra-se agora a serviço da burguesia estrangeira e nacional, que juntamente com o latifúndio e a maioria da classe média, apoiavam o sistema.
Eliminam-se as barreiras legais e políticas à entrada de capital estrangeiro, bem como as restrições à remessa de lucros para o exterior (contrariamente ao nacionalismo de João Goulart).

O quadro econômico no período de 1964 a 1967 era o seguinte:

- a economia mantém-se estagnada;

- ocorre uma reduzida entrada de capital estrangeiro;

- é mantida uma rígida política de combate à inflação;

- o mercado interno encontra-se retraído; e
- ocorrem aquisições de empresas nacionais (que encontram dificuldades) por empresas entrangeiras.

A partir de 1965, o presidente Johnson, dos EUA, condiciona a venda de cereais (trigo) aos países necessitados de alimentos, à permissão para o estabelecimento de subsidiárias norte-americanas.

Em 1966, o Brasil assina com os Estados Unidos o sexto acordo do trigo, com prazos mais curtos para o pagamento e juros mais altos. Ainda em 1966, o congresso norte-americano aprova a criação de fundo especial, formado com dinheiro oriundo das vendas de trigo para o Brasil, para financiar empresas norte-americanas interessadas em adquirir empresas brasileiras.
A partir de 1968, tendo se tornado evidente a opção brasileira pelo desenvolvimento dependente, tem-se um maior avanço das empresas multinacionais, as quais buscam os ramos mais rentáveis da economia.
A partir de 1964 acelera-se o processo de concentração, que é uma tendência dos sistema capitalista, somente alterada pela presença do estado e pela classe operária organizada. Concentra-se a propriedade, o capital, a riqueza, o mercado e a renda.

Existe ainda, uma contradição entre as políticas para consumo de bens duráveis e as reais necessidades da população. A economia de mercado estava voltada para o atendimento das camadas mais altas da sociedade.
É um período em que ocorre crescente endividamento externo e dependência tecnológica. Ocorria assim, o que ficou conhecido como circulo vicioso de dependência externa. Tal círculo ocorria, uma vez que para haver a expansão industrial era necessário a importação de bens de capital, o que implicava na saída de dólares do país. Para compensar esta evasão de divisas, estimulava-se a agricultura de exportação em detrimento da de consumo interno. No entanto, o estímulo ao setor agrícola, esteve baseado, dentre outros, no estímulo à utilização de insumos modernos, fertilizantes e defensivos, os quais, em grande parte, eram importados. Logo, a agricultura, que tinha como função, permitir a entrada de divisas no país, por meio das exportações de seus produtos, terminava por ser também um demandante de divisas para a compra de insumos, o que implicava em um outro fluxo de saídas de dólares.
Verifica-se assim, uma elevação da dívida externa e do volume de juros pagos ao exterior. A dívida externa, que em 1968 era de US$3.780,00 milhões, passa para US$12.571,50 em 1973.

7.1. A preparação do terreno

As diretrizes dos governos pós-64 eram as seguintes:

1) criar e assegurar condições para um crescimento econômico acelerado;

2) consolidar o sistema capitalista no país;

3) aprofundar a integração econômica da economia brasileira ao sistema capitalista internacional; e

4) transformar o Brasil em potência mundial.

A meta central é o crescimento econômico acelerado a qualquer preço. Sempre, baseado na indústria de bens duráveis.

7.1.1. Situação econômica brasileira em 1963-1964
Os problemas eram:

1) déficit crônico no balanço de pagamentos;

2) estagnação do crescimento econômico; e

3) inflação

A substituição do governo, no entanto, não revoga ou anula os problemas, apenas muda a forma de enfrentá-los.
7.1.2. Estabilidade econômica

Visava-se controlar o maior dos problemas, a inflação, de modo a permitir a expansão do capital. Criou-se assim o PAEG (Programa de Ação Econômica do Governo) – 1964-66. O programa previa:
a) redução gradual do déficit público, por meio do aumento da carga tributária e de cortes nos gastos do governo;
b) controle mais rigoroso do crédito ao setor privado; e
c) política de controle dos salários.

Sendo estas consideradas como as causas básicas da inflação.

7.2. Os governos militares e o PAEG

Presidente: Castelo Branco

Mentores: Ministro do Planejamento – Roberto Campos


      Ministro da Fazenda – Octávio Gouveia de Bulhões.

Objetivos do PAEG:

a) acelerar o ritmo de desenvolvimento econômico;

b) conter o processo inflacionário;

c) atenuar os desequilíbrios setoriais e regionais; e

d) corrigir a tendência ao desequilíbrio externo.

O PAEG pode ser dividido em duas linhas de atuação:
- políticas conjunturais de combate à inflação; e

- reformas institucionais.

7.2.1. Medidas de combate à inflação do PAEG

A inflação era considerado o problema principal e o freio do processo de desenvolvimento. A inflação de 63% a.a. em 1963 centrava-se no excesso de demanda. Este excesso era decorrente da política salarial frouxa (arroubos populistas), falta de controle sobre a expansão do crédito, e a inflação era perpetuada pela expansão monetária.

Especificamente, as principais metas do PAEG eram:
a) redução do déficit público, com aumentos dos impostos e redução dos gastos públicos. O aumento dos impostos é o que se convencionou chamar de inflação corretiva. O resultado foi uma redução do déficit de 4,2% do PIB, em 1963 para 1,1% do PIB em 1966;

b) restrição de crédito e aperto monetário. Aumento das taxas de juros, o que implicou em aumento do passivo das empresas, desencadeando falências, concordatas, fusões e incorporações; e
c) política salarial restritiva. Existia uma baixa taxa de desemprego, o que elevava os salários reais e tornava a inflação crescente.
Tabela 7.1 – Evolução do produto e da inflação no período 1964-1968
	Ano
	Crescimento do PIB (%)
	Crescimento da produção industrial (%)
	Taxa de inflação (IGP-DI) (% a.a.)

	1964
	3,4
	5,0
	91,8

	1965
	2,4
	- 4,7
	65,7

	1966
	6,7
	11,7
	41,3

	1967
	4,2
	2,2
	30,4

	1968
	9,8
	14,2
	22,0


Fonte:
7.2.2. Reformas institucionais do PAEG
Reformas que permitiram o equacionamento dos problemas inflacionários e das dificuldades que colocavam ao crescimento econômico.
Era necessário, sem dúvida, a redução das taxas de inflação, mas procurou-se, também, criar mecanismos que possibilitassem o crescimento econômico em um ambiente de inflação moderada.
As principais reformas instituídas pelo PAEG foram:
a) reforma tributária;

b) reforma monetária-financeira; e

c) reforma da política externa.

a) reforma tributária:

Os principais elementos envolvidos eram:
1) Introdução da correção monetária no sistema tributário.
2) Alteração do formato do sistema tributário – os impostos tipo cascata (que incidem a cada transação, sobre o valor total) foram substituídos por impostos do tipo valor adicionado. Criação do IPI, ICM e ISS. As vantagens eram a de romper o estímulo à integração vertical da produção, permitir a diferenciação das alíquotas e facilitar a concessão de incentivos fiscais à atividades específicas.
3) Redefinição do espaço tributário entre as diversas esferas do governo. A união seria responsável pelo IPI, IR e ITR, os estados pelo ICMS e os municípios pelo ISS e IPTU. Criou-se ainda, o fundo de participação dos estados e municípios para IPI, IR e ICMS. Os critérios de distribuição dos recursos baseavam-se da área geográfica, na população e no inverso da renda per capita.
Destaca-se ainda, o surgimento do FGTS e do PIS (Programa de Integração Social), como importantes fontes de poupança compulsória, direcionadas ao setor público. O FGTS veio substituir a estabilidade do emprego e o PIS, substituir a participação no lucro.
A reforma tributária proporcionou um aumento da arrecadação.

b) Reforma monetária-financeira:

Tinha o objetivo de criar condições de condução independente da política monetária e direcionar os recursos nos montantes e condições adequadas às atividades econômicas.

As reformas foram divididas em quatro grupos de medidas:

1) Instituição da correção monetária e criação da ORTN. Com a criação da correção monetária torna-se sem sentido a Lei da usura e permite-se a prática de juros reais positivos, estimulando a poupança e ampliando a capacidade de financiando da economia.
ORTN – obrigações reajustáveis do tesouro nacional – título negociável da dívida pública, de prazo fixo, emitido pelo governo federal, que rende juros e correção monetária mensal. De acordo com os índices oficiais de inflação. Em 1986 com a decretação do Plano Cruzado, a ORTN foi substituída pela OTN.
Tinha por objetivo dar credibilidade e viabilizar o desenvolvimento de um mercado de títulos públicos que fornecesse instrumentos de financiamento não inflacionários do déficit público (é o que dá origem à dívida interna).

LTN – Letras do Tesouro Nacional – títulos da renda fixa, com taxas de juros convencionais, emitidos pelo governo federal e utilizados para financiar obras públicas e para controlar as operações de open market (mercado aberto no qual o Banco Central de cada país controla o fluxo de moeda comprando e vendendo seus títulos – títulos da dívida pública. As operações são feitas por intermédio de operações financeiras.
2) Lei n0 4.595 – criação do CMN (Conselho Monetário Nacional) e do BACEN (Banco Central do Brasil)
Procurava criar condições para que a política monetária fosse conduzida de forma independente.
3) Lei n0 4.320 – criação do SFH (Sistema Financeiro da Habitação) e do BNH (Banco Nacional da Habitação)
SFH – tinha o objetivo de eliminar o déficit habitacional. As fontes de recursos eram: as cadernetas de poupança, as letras imobiliárias e o FGTS. Os recursos então provenientes eram geridos para financiar projetos na área de habitação e saneamento.

4) Lei n0 4.728 – reforma do mercado de capitais

A lei do mercado de capitais definia as regras de atuação dos demais agentes financeiros. O quadro institucional que se formou baseava-se no modelo financeiro norte-americano (em oposição ao modelo europeu), caracterizado pela especialização/segmentação do mercado, existindo instituições especializadas que atenderiam a segmentos específicos do mercado de crédito. Tais instituições são: bancos comerciais, financeiras, bancos de investimento e bancos de desenvolvimento. Merece ainda destaque, a criação do SNCR (Sistema Nacional de Crédito Rural).
c) Reforma da política externa:

Esta reforma tinha como objetivos melhorar o comércio externo brasileiro e atrais o capital estrangeiro.
Buscou-se estimular e diversificar as exportações, mediante incentivos fiscais (isenção do IR, ICM e IPI); foram dinamizados e modernizados órgãos ligados ao comércio internacional (Cacex)

Quanto às importações, eliminava-se os limites quantitativos e utilizava-se como forma de controle da política tarifária.

Na política cambial, adotou-se o sistema de minidesvalorização, a partir de 1968, pelo qual a variação cambial deveria refletir o diferencial entre a inflação doméstica e a internacional, visando evitar desestímulos à exportação, decorrentes da valorização cambial.

Também foram fornecidas garantias ao capital estrangeiro; acesso direto das empresas ao sistema financeiro internacional e captação de recursos externos pelos bancos comerciais e de investimento para repasse interno.
Pode-se considerar que o PAEG obteve êxito na redução das taxas de inflacionárias e preparou o terreno para a retomada do crescimento.

7.3. O milagre econômico

Período de 1968 a 1973, tendo como presidentes Costa e Silva e Medici, e como Ministro da Fazenda, Antônio Delfim Neto.
Neste período, o país apresentou elevadas taxas de crescimento (> 10% a.a.) e estabilização do nível de preços (inflação entre 15 a 20% a.a.).

Deve-se lembrar que as reformas geraram uma capacidade ociosa no setor industrial, o que proporcionou condição necessária para a retomada do crescimento. O crescimento econômico econômico mundial, no período, também contribuiu para alavancar o crescimento da economia brasileira.
Em 1967, a inflação, que era vista como de demanda, passou, no período do governo militar, a ser vista como de custos. Com isso, afrouxaram-se as políticas de contenção de demanda, com exceção da política salarial.
O crescimento deveria processar-se em setores diversificados, baseado na iniciativa privada, e com pouca participação do estado. A justificativa da intervenção militar era a de eliminar a desordem econômica e político-institucional, e recolocar o país nos trilhos do desenvolvimento.
Principais fontes de crescimento:

- retomada dos investimentos públicos em infra-estrutura;

- aumento dos investimentos das empresas estatais;

- aumento da demanda de bens duráveis (via crédito);

- aumento da construção civil, com investimentos públicos e o SFH; e

- crescimento das exportações.

A principal crítica ao milagre econômico foi a grande concentração de renda que ocorreu no período. O objetivo da concentração de renda era aumentar a capacidade de poupança da economia, financiar os investimentos e com isso, o crescimento econômico, para que depois todos pudessem usufruir.
Esta teoria ficou conhecida como a “Teoria do bolo”, segundo a qual, o bolo deveria crescer primeiro para depois der dividido.

7.4. Modernização da agricultura
Promoção de um forte processo de modernização da agricultura do país, com o crescimento da produtividade do setor.

1) SNCR – Sistema Nacional de Crédito Rural
Instituído em 1965, fornecia crédito subsidiado, atendendo principalmente aos médios e grandes produtores.
2) PGPM – Políticas de Garantia de Preço Mínimo

Tais políticas visavam garantir uma renda mínima aos agricultores e reduzir a incerteza quanto aos preços futuros.
Contavam-se com dois mecanismos básicos:

AGF – Aquisição do Governo Federal; e

EGF – Empréstimos do Governo Federal.

Ambas as políticas procuravam impedir uma flutuação muito grande dos preços agrícolas no momento da safra até a entressafra.

Destaca-se ainda o papel da EMBRAPA no setor de pesquisa e auxílio técnico aos agricultores.

Características do processo de modernização da agricultura:

a) Aumento da mecanização e quimificação das fazendas, aumentando a produção via aumento da produtividade, e não somente da área cultivada;

b) Aumento inicial da produção de bens exportáveis e, posteriormente, aumento dos de consumo interno. Houve um grande crescimento das culturas da soja e da laranja, em detrimento das de café e algodão, destacando-se ainda, a cana-de-açúcar, em razão do Pró-álcool;
c) Expansão agrícola na direção do Centro-Oeste;
d) Crescimento da agroindústria e interligação entre os setores produtivos e os a montante e a jusante da produção; e
e) O lado perverso dessa modernização agrícola foi o aumento da concentração fundiária, o crescimento da utilização de mão-de-obra temporária e o aumento relativamente lento do pessoal ocupado no setor. Esses elementos contribuíram para uma piora na distribuição de renda no setor.
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Unidade 8 – O PROJETO BRASIL POTÊNCIA MUNDIAL EMERGENTE
Esta unidade trata do período que vai desde 1974, após o chamado milagre econômico, até o final da década.
8.1. II PND – Plano Nacional de Desenvolvimento

O rápido crescimento ao longo do milagre, com a ocupação de toda a capacidade ociosa – o que caracteriza uma situação de pleno emprego – levou ao aparecimento de alguns desequilíbrios, que gerariam pressões inflacionárias e problemas na balança comercial.
Tabela 8.1 – Evolução da taxa de inflação no período 1968-1974

	Ano
	IGP-DI
	Ano
	IGP-DI

	1968
	24,8
	1974
	34,5

	1969
	18,7
	1975
	29,4

	1970
	18,5
	1976
	46,3

	1971
	21,4
	1977
	38,6

	1972
	15,9
	1978
	40,5

	1973
	15,5
	1979
	77,2


Fonte:
A manutenção do ciclo expansionista, em fins de 1979, dependeria cada vez mais de uma situação externa favorável. Esta situação, porém, foi rompida pela crise internacional desencadeada pelo primeiro choque do petróleo, quando os países membros da OPEP quadruplicaram o preço do barril de petróleo.
Havia uma grande necessidade de importar petróleo, agora em alta, além de outros bens de capital e insumos básicos, necessários para manter o nível de produção corrente. No entanto, a entrada de recursos não era suficiente, levando a uma queima de reservas, o que revelava o elevado grau de vulnerabilidade externa da economia brasileira.
Entre 1974 e 1979, as exportações cresceram 92%, enquanto as importações cresceram 43%, o que possibilitou uma melhora na balança comercial.

O que fazer em 1974?
- 1964-1967 – Castelo Branco

- 1967-1974 – Médici (chamada linha dura – AI-5 em 13/12/1968)
- 1974-1979 – Ernesto Geisel (facção casteliana)

- 1979-1985 – Figueiredo

8.2. A dicotomia ajustamento ou financiamento

O choque do petróleo significava transferência de recursos reais para o exterior, de tal modo que a manutenção do mesmo nível de investimento trazia a necessidade de maior sacrifício sobre o consumo.
Opções:

a) Ajustamento – que continha a demanda interna e evitava que o choque externo se transformasse em inflação permanente e correção do desequilíbrio externo; ou

b) Financiamento do crescimento – mantendo o nível de crescimento elevado, enquanto houvesse financiamento. Supunha-se aqui que a crise era passageira e de pequenas dimensões.

Em 1974 o Ministro Mário Henrique Simonsen sinalizou a opção pelo ajustamento, buscando o controle da demanda pelo controle da liquidez. No entanto, o governo abandonou a alternativa de conter a demanda, e fez a opção pela continuidade do processo de desenvolvimento. Lançou-se o II PND
, em fins de 1974, como uma alternativa à dicotomia ajustamento financiamento, colocando-o como uma estratégia de financiamento, mas promovendo-se um ajuste na estrutura da oferta de longo prazo, simultaneamente à manutenção do crescimento econômico. Assim, mantinha a economia funcionando em ritmo de marcha forçada.
O objetivo era, no longo prazo, reduzir a necessidade de importações e fortalecer a capacidade de exportar de nossa economia, o que permitiria superar os problemas da balança de transações correntes. Enquanto isso não fosse alcançado, era necessário o financiamento do desequilíbrio externo decorrente do crescimento econômico e da crise do petróleo, por meio de empréstimos. O II PND tinha como metas, um crescimento econômico de aproximadamente 10% a.a e um crescimento industrial de aproximadamente 12% a.a.
Apesar de se manter elevado o crescimento econômico, as metas estabelecidas não foram cumpridas.

8.3. Alteração da prioridade industrial em relação à época do milagre econômico

Enquanto no período do milagre econômico (1968-1973) o crescimento esteve baseado na indústria de bens de consumo duráveis, com alta concentração de renda, no II PND (1974-1979) o crescimento esteve baseado no setor produtor de meios de produção – bens de capital e insumos básicos.
Assim, previa-se:

- Redução das importações no setor de 52% para 40$;

- Aumento da produção de aço de 7 milhões de toneladas em 1974 para 18 milhões em 1980;

- Triplicar a produção de alumínio;

- Aumentar a produção de zinco de 15 mil toneladas para 100 mil;

- Grande ampliação da produção de minério de ferro, por meio do Projeto Carajás;
- Aumentar a capacidade hidroelétrica (Itaipu);

- Aumentar a produção de carvão em Santa Catarina;

- Dotar o país de energia nuclear;

- Ampliar a prospecção de petróleo, basicamente no Nordeste; e

- Previa-se, ainda, mudanças no sistema de transporte, com maiores incentivos para ferrovias e hidrovias.

O investimento do estado nesses setores, somados a uma série de incentivos, permitiria que a iniciativa privada investisse no setor de bens de capital.

Apesar do crescimento a taxas inferiores à época do milagre, ocorreram profundas mudanças na estrutura da economia:

Tabela 8.2 – Crescimento de alguns setores da economia entre 1974 e 1979
	Setor
	Crescimento (%)
	Setor
	Crescimento (%)

	Indústria
	35
	Metalurgia
	45

	Matéria elétrico
	49
	Papel e papelão
	50

	Químico
	48
	Têxtil
	26

	Alimentos
	18
	Material de transporte
	28


Fonte:
Observa-se assim,novamente, um redirecionamento na atividade industrial, agora para o setor de insumos e de máquinas e equipamentos.
“Estado-empresário” – o agente central das transformações foram as empresas estatais.

São diferentes as fontes de financiamento das empresas estatais e do setor privado envolvidos no projeto. As empresas privadas foram financiadas basicamente com créditos subsidiados das agências oficiais, entre as quais ganhou destaque o BNDES, que teve seu funding
 praticamente duplicado, com transferência para este dos recursos do PIS-PASEP, antes administradas pela CEF. No caso das estatais, os empréstimos foram obtidos externamente, indicando-se o processo de estatização da dívida externa.
A facilidade de obtenção de crédito deu-se com o processo de reciclagem dos petrodólares. Tal processo estava relacionado com os superávits dos países da OPEP que, sem oportunidades de aplicação interna, retornavam ao sistema financeiro internacional.
A dívida externa brasileira cresceu US$15 bilhões entre 1974 e 1977 e US$17 bilhões entre 1978 e 1979. Para realizar o II PND o estado foi assumindo um passivo para manter o crescimento econômico e o funcionamento da economia.

Este passivo era a soma do financiamento externo para as estatais, mais as dívidas externas contraídas pelo setor privado, que podiam transferi-las para o Banco Central através de depósitos em cruzeiro junto a este.
Dados os níveis extremamente baixos das taxas de juros internacionais, o estado era capaz de pagar os juros, mas correndo o risco de que qualquer alteração na estrutura das taxas de juros poderia inviabilizar as condições de pagamento, principalmente tendo-se em vista a característica flutuante das taxas de juros dos empréstimos.
A deterioração da capacidade de financiamento do estado, que socializou todos os custos no período do II PND, constituía-se novamente no grande problema enfrentado posteriormente pela economia brasileira.

8.4. A heterodoxia delfiniana
A situação brasileira no final da década de 70 e no início da década de 80 era a seguinte:
1) No cenário internacional, em razão do segundo choque do petróleo, em 1979, ocorreu uma reversão nas condições de financiamento internacional. Ocorreu uma elevação das taxas de juros internacionais, em um momento em que o endividamento externo brasileiro era crescente.

Neste ano, os juros líquidos da dívida externa já correspondiam a 28% do valor das exportações. O Brasil apresentava um déficit em transações correntes de US$ 10,8 bilhões, o qual era parcialmente coberto por uma entrada de capitais de US$7,7 bilhões. Tal situação ocasionava a queima de reservas de US$2,2 bilhões, o que conduziu a economia, em 1979, ao início de uma crise cambial.
2) Em nível interno, ocorreu uma deterioração na situação fiscal do estado:


- Redução da carga tributária bruta;


- Aumento do volume de transferências, com destaque para os juros sobre a dívida interna;

- Déficit nas estatais; e


- Orçamento monetário com profundos déficits, decorrentes, principalmente, das operações creditícias do governo.


3) Desequilíbrio externo

Com o petróleo em alta e a agricultura com comportamento insatisfatório e déficits públicos, gerou-se uma pressão inflacionária, que tendia a se propagar nos mecanismos de indexação da economia. Com isso, em 1979 a inflação saltou para 77% a.a.


4) Período também marcado por mudanças de governo, coma passagem de Geisel para Figueiredo, que deveria aprofundar a abertura política, com anistia aos exilados, maior liberdade social, reforma partidária etc.

Na gestão Figueiredo, tendo como Ministro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, o déficit público, juntamente com o excesso de demanda interna, conduziu a um quadro inflacionário. A persistência da inflação conduziria a um choque ortodoxo. As ameaças de uma profunda queda na economia e a incerteza quanto ao controle da inflação, levou à substituição do ministro em 1979.
Assume o ministério, Delfim Neto, que com um discurso desenvolvimentista, de combate à inflação com crescimento econômico e procurando reeditar o milagre econômico, adotou as seguintes metas:

a) Controle sobre as taxas de juros;

b) Aumento do crédito para a agricultura, visando um aumento da safra em 1980 e uma redução dos preços dos alimentos;

c) Criação da SEST (Secretaria Especial das Empresas Estatais);
d) Eliminação de alguns incentivos fiscais sobre as exportações, visando a redução do déficit público;

e) Estímulo à captação externa, reduzindo o custo do dinheiro externo via diminuição dos impostos sobre a remessa de juros;

f) A maxidesvalorização do cruzeiro de 30% em 1979, visando baratear os preços dos produtos brasileiros no mercado internacional;

g) A prefixação da correção monetária e cambial em 50% e 45%, respectivamente, para o ano de 1980, visando combater a inflação com um golpe psicológico; e
h) Reajustes semestrais de salários, com reajustes diferenciados por faixas de salários.

Os resultados das medidas em 1980 foram:

a) Aceleração inflacionária para 100% a.a, em função do aumento dos preços públicos, da semestralidade salarial e da maxidesvalorização cambial, que aumentou o custo dos produtos importados; e
b) Recrudescimento da maior crise internacional do pós-guerra, havendo: a segunda crise do petróleo, que passou de US$15 para US$35 o barril;

c) Aumento das taxas de juros internacionais (EUA);

d) Deterioração das contas externas;

e) Aumento da dívida externa; e

f) Maior perda de reservas.

8.5. A crise da dívida externa
Em 1980 a política econômica foi revertida, adotando-se uma política ortodoxa, denominada ajustamento voluntário, pois não recorreria ao FMI e à renegociação da dívida, (que ocorreria mais tarde).
A existência de um desequilíbrio externo não quer dizer, necessariamente, que existe um excesso de demanda, ocorre que o endividamento externo foi realizado a uma taxa de juros flutuante, e com o aumento dos juros internacionalmente a situação, que parecia sob controle, mostra-se insustentável.
Com taxas de juros elevadas e maior dificuldade de obter recursos, isto é, rolar os passivos acumulados, muitos países em desenvolvimento se viram em problemas com a dívida externa, levando à insolvência polonesa e argentina e à moratória mexicana, no chamado setembro negro (1982).

A partir desse momento, os países em desenvolvimento foram praticamente obrigados a entrar em uma política de geração de superávits externos. No Brasil, o processo de ajustamento, a partir de fins de 1982, esteve sob a tutela do FMI. Este ajustamento conduziu o país a uma profunda recessão, a um baixo crescimento econômico e a uma queda da renda per capita.
O ajustamento deu certo externamente, pois com a recessão, houve um estímulo natural ao aumento das exportações e à redução das importações.
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UNIDADE 9 – POLÍTICAS DE COMBATE À INFLAÇÃO NA NOVA REPÚBLICA

Chama-se aqui, nova república, o período após 1985 (15/03/1985), em que inicia-se o novo período de governos civis, pondo fim a duas décadas de militarismo.

Os planos econômicos eram basicamente heterodoxos, intercalados por períodos de ortodoxia, e visavam, quase sempre, o controle abrupto da inflação. Tinham por base o diagnóstico da inflação inercial, trazendo como principal elemento o congelamento de preços (parágrafo válido para os planos entre 1986 e 1991).

O princípio do congelamento é que, se todos os preços estão alinhados, fruto da indexação, o congelamento não alteraria os ganhos dos agentes econômicos, e eliminaria a inflação diagnosticada inercial.

Com exceção do Plano Real, todos os demais planos se deram em um contexto em que o Brasil se encontrara praticamente excluído do fluxo de capitais internacionais, o que impunha outras restrições ao processo de estabilização.

Tabela 1 – Planos econômicos de combate à inflação

	Nome
	Presidente/Ministro da Fazenda
	Moeda
	Início
	Conversão

	–
	–
	Cruzeiro
	–
	–

	Cruzado
	Sarney/Funaro
	Cruzado
	Fev/86
	
[image: image5.wmf]¸

 1.000

	Cruzado II
	Sarney/Funaro
	Cruzado
	Nov/86
	–

	Bresser
	Sarney/Bresser
	Cruzado
	Jun/87
	–

	Verão I
	Sarney/Mailson
	Cruzado Novo
	Jan/89
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 1000

	Verão II
	Sarney/Mailson
	Cruzado Novo
	Mai/89
	–

	Collor I
	Collor/Zélia
	Cruzeiro
	Mar/90
	–

	Collor II
	Collor/Zélia
	Cruzeiro
	Jan/91
	–

	FHC/Itamar
	Itamar/FHC
	Cruzeiro Real
	Ago/93
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 1.000

	Real
	Itamar/FHC
	Real
	Jun/94
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 2.750


Fonte: Gremaud, 2005.

4.1. O Plano Cruzado

Lançado em 28/02/1986, foi uma tentativa de romper com a tendência inflacionária e também de alongar os horizontes de cálculo e trazer a “normalidade” para as regras de formação de preços.

Principais medidas adotadas:

a) Correção dos salários pelo seu poder de compra médio dos últimos 6 meses acrescido de:

· Abono de 8%;

· Abono de 16% para o salário mínimo (objetivo de transferir renda aos assalariados); e

· Gatilho salarial (quando a inflação acumulada atingisse 20%).

b) Congelamento e tabelamento de preços a preços do dia (28/02/1986)

· Alguns setores já haviam reajustado seus preços;

· Outros setores foram pegos de surpresa com preços ainda defasados;

· Dificuldade de tabelar produtos como roupas, moradia, ..., ou seja, produtos não padronizados;

· Os empresários aprenderam a maquiar seus produtos para fugir do tabelamento, realizando;

· Mudanças simples na composição dos produtos;

· Mudanças na quantidade por unidade de venda;

· Notas fiscais com descontos que iam reduzindo ao longo dos meses; e

· Etc.

c) A taxa de câmbio permaneceu fixa durante 9 meses, enquanto vários preços internos subiaram.

· Incentivou as importações;

· Desincentivou as exportações; e

· Provocou erosão das reservas internacionais.

d) Ocorreram modificações nas regras referentes aos ativos financeiros. As ORTNs foram substituídas pelas OTNs, que ficaram com seu valor congelado durante 12 meses, e as cadernetas de poupança teriam correção monetária mas com reajustes trimestrais.

Como não foram estabelecidas metas para as políticas monetária e fiscal, o plano pode ser considerado totalmente heterodoxo.

4.2. O Plano Cruzado II

Lançado em 21/11/1986, visava controlar o déficit público pelo aumento da receita em 4% do PIB, com base no aumento de tarifas e impostos indiretos. Foi uma tentativa de alinhar alguns preços, principalmente dos bens de consumo da classe média.

No entanto, devido a pressões de vários setores, ocorreu a incorporação dos aumentos dos impostos e tarifas, e com isso:

· Disparou o gatilho salarial;

· Jan/87 a inflação atingiu 16,8% a.m.;

· Fev/87 – anúncio de moratória;

· Abril/87 – a inflação superou 20% a.m.;

· Exigências de juros mais altos em razão das expectativas inflacionárias;

· Cai o Ministro Dilson Funaro; e

· Entra o Ministro Bresser Pereira.

4.3. O Plano Bresser

Lançado em junho de 1987, ao contrário do que se supunha no Cruzado, o Plano Bresser era um plano de emergência. O ministro assumiu sinalizando rumo à ortodoxia.

Principais medidas adotadas:

· Congelamento de salários por três meses;

· Congelamento de preços por três meses;

· Desvalorização cambial de 9,5% em 12/06/87 e não congelamento da taxa de câmbio, mantendo as mini-desvalorizações diárias em ritmo menor;

· Aluguéis congelados; e

· Criação da Unidade Referencial de Preços (URP) que corrigia o salário dos três meses seguintes, a partir de uma taxa prefixada com base na média geométrica da inflação dos três meses anteriores, entrando em vigor a partir de setembro.

Diferentemente do Plano Cruzado, o Plano Bresser adotou política monetária e fiscal ativa, com manutenção da taxa de juros real positiva. Estas medidas inibiram a especulação com estoques e inibiram o aumento da demanda.

O Plano Bresser teve como resultados, a recuperação da balança comercial, a queda significativa da produção industrial e a queda inicial da inflação. No entanto, as pressões por aumentos salariais para reposição das perdas, geravam pressões de custo, o que, em uma economia onde os mecanismos de indexação haviam sido preservados, conduzia a uma rápida aceleração inflacionária. Ocorreu então o recrudescimento da inflação.

Em dezembro de 1987 pede demissão Bresser e assume o Ministro Mailson da Nóbrega.

4.4. Os Planos Verão I e II

A exemplo do Plano Bresser, continha elementos ortodoxos e heterodoxos.

O governo, entretanto, não adotou ajuste fiscal, em razão de estar em ano de eleições. O déficit fiscal levou ao descontrole monetário, levando à aceleração inflacionária no último ano do Governo Sarney, em 1989, atingindo o nível de 80% a.m.

Foram características do Governo Sarney, um grande descontrole das contas públicas, com aumento nos déficits operacionais e crescente endividamento interno, e ainda, conseqüente descontrole da política monetária.

4.5. O Plano Collor I e II

O Governo Collor inicia-se com um plano que tenta romper com a indexação da economia.

Principais medidas adotadas:

a) Reforma monetária – a moeda passou de cruzado novo para cruzeiro; e buscou-se promover uma redução da liquidez da economia, através do bloqueio de 1/2 dos depósitos à vista, 80% das aplicações de overnight e fundos de curto prazo e 1/3 dos depósitos de poupança. Visava com isso, evitar as pressões de consumo e retomar a capacidade do Banco Central de fazer política econômica ativa;

b) Reforma administrativa e fiscal – com o objetivo de eliminar um déficit fiscal projetado de 8% e gerar um superávit de 2%, promoveu-se:

i) Redução dos custos de rolagem da dívida pública;

ii) Suspensão de subsídios, incentivos fiscais e isenções;

iii) Ampliação da base tributária;

iii.i)   Agricultura, setor exportador e ganho de capital nas bolsas;

iii.ii)  Tributação de grandes fortunas;

iii.iii) IOF extraordinário sobre o estoque de ativos financeiros;

iii.iv) Fim do anonimato fiscal, mediante a proibição de títulos ao portador.

iv) Programa de privatizações.

c) Congelamento de preços – buscava-se promover uma desindexação dos salários em relação à inflação passada, e definir uma nova regra de prefixação de preços e salários;

d) Mudanças do regime cambial para o sistema de taxas flutuantes, definidas livremente no mercado; e

e) Abertura comercial – redução das tarifas de importação de uma média de 40% para menos de 20% em 4 anos.

A âncora do plano foi o confisco da liquidez, a qual causou um impacto imediato no sistema produtivo, com retração do PIB da ordem de 8% no segundo trimestre de 1990.

Um dos principais fatores que determinaram o fracasso do Plano Collor I, é que com a inflação a taxa de câmbio valorizou-se, incentivando as importações e desincentivando as exportações, num momento em que a Guerra do Golfo promoveu uma elevação dos preços do petróleo. Isso causou uma deterioração do saldo da balança comercial, fazendo com que o Banco Central interviesse no mercado de câmbio, levando a uma grande desvalorização do cruzeiro, o que contribuiu para alimentar ainda mais o processo inflacionário.

O Plano Collor II foi composto de reformas financeiras e medidas para austeridade fiscal.

Com o Impeachment de Collor em 1992, assume a presidência Itamar Franco e FHC no Ministério da Fazenda.

4.6. O Plano FHC/Itamar

Ajuste fiscal (IPMF) e condução das demais partes da política econômica, com vistas a dar condições para a implantação de um novo plano de combate à inflação inercial em um quando bastante diferente do Plano Cruzado.

4.7. O Plano Real
Começou a ser implementado no final de 1993. O Plano conseguiu promover uma estabilização dos preços mas foram agravados outros problemas, como o desempego, a vulnerabilidade externa e a dívida pública.

O diagnóstico da inflação era como de forte caráter inercial. Entretanto, este não foi um plano heterodoxo, podendo ser entendido como a adoção de uma proposta de reforma monetária.

FHC assumiu o Ministério da Fazenda em maio de 1993 e começou a preparar o plano, que seria lançado no final do ano.

a) não seria adotado de surpresa, mas sim, gradualmente;

b) não iria recorrer a congelamentos, mas a uma substituição gradual da moeda; e

c) haveria uma preocupação com a correção dos desequilíbrios existentes na economia.

O Plano Real foi aplicado em um contexto favorável, diferente daquele em que o Brasil encontrava-se nos planos anteriores, a saber;

a) o país havia reingressado num fluxo voluntário de capitais externos;

b) em razão de (a), acumulou um significativo volume de reservas;

c) a economia estava mais exposta à concorrência devido ao processo de abertura comercial, limitando a capacidade dos agentes de repassarem para os preços os choques; e

d) a inserção comercial do país era completamente distinta da vigente nos planos anteriores.

O Plano Real dividiu o ataque ao processo inflacionário em três fases:

a) ajuste fiscal;

b) indexação completa da economia – Unidade Real de Valor (URV); e

c) reforma monetária – transformação da URV em R$.

O ajuste fiscal

Objetivo: teve por objetivo equacionar o desequilíbrio orçamentário para os próximos anos e impedir que daí decorressem pressões inflacionárias.

A implementação do ajuste ocorreu da seguinte forma:

1) corte de despesas – implementação do Plano de Ação Imediata (PAI), lançado em meados de 1993, que determinava um corte de gastos da ordem de US$7 bilhões.

2) aumento dos impostos – aumento da arrecadação, principalmente pela criação do Imposto Provisório sobre Movimentações Financeiras (IPMF), também conhecido por imposto do cheque, com alíquota de 0,25%. Este imposto possuía as vantagens da facilidade de recolhimento e da ampla base tributária (inclusive as atividades informais).

3) diminuição das transferências do Governo Federal – aprovação do fundo de emergência (FSE). O FSE seria alimentado por 15% da arrecadação de todos os impostos, sendo que, sob esses recursos, a união não teria que cumprir as exigências de vinculação de despesas determinadas na constituição de 1988. Assim, o FSE ampliava os recursos livres à disposição do Governo Federal

A indexação completa da economia (URV)

Esta etapa visava simular o efeito de uma hiperinflação, através do encurtamento dos prazos de reajustes (indexação diária), “substituição parcial da moeda”, sem passar por seus efeitos, e corrigir os desequilíbrios de preços relativos. No primeiro semestre de 1994 a inflação continua elevada, a uma taxa superior aos 40% a.m. o Governo criou um novo indexador, a URV, que serviria como unidade de conta do sistema. Seu valor em cruzeiros seria corrigido diariamente pela taxa de inflação medida pelo (IGP-M, IPC-FIPE e IPCA-especial).

A URV manteria uma paridade fixa com o dólar, sendo seu valor a própria taxa de câmbio.

Instituiu-se o sistema bimonetário, sendo a URV a unidade de troca e o cruzeiro real o meio de troca.

No momento das transações convertia-se o preço da mercadoria expresso em URV em CR$ pela cotação do dia da URV. A inflação persistia na moeda em circulação, mas não na unidade de conta.

As correções dos valores das mercadorias em URV, para cima ou para baixo, refletiam o processo de disputa dos agentes pela participação na renda, ou seja, o processo de ajustamento dos preços relativos, que correspondia justamente ao objetivo dessa fase, para evitar choques posteriores.

A reforma monetária

Em 1º de julho, praticamente todos os preços estavam em URV, faz-se a introdução de uma nova moeda, o Real (R$). Sendo US$1.00 = URV 1,00 = R$ 1,00 = CR$2.750,00.

Após a conversão houve uma tentativa de alguns agentes de elevarem seus preços (temos ao congelamento ou tentativa de auferir vantagem, o que logo refluiu, pois não houve condições de sustentar os preços mais elevados. Para impedir que os agentes econômicos fossem capazes de repassarem choques de custos para preços, e fazer com que os efeitos dos choques fossem dissipados, o Governo utilizou um controle que ficou conhecido como “âncora monetária”.

A âncora monetária constituía nas metas de expansão monetária bastante restritiva e restrição das operações de crédito (impôs um elevado depósito compulsório). Assim, mantinha-se as taxas de juros elevadas e controlava-se a demanda, limitando o repasse dos aumentos de custos para os preços.

Outro controle que também rompeu com o processo de repasse foi a “âncora cambial”. Com a taxa de câmbio valorizada, a economia aberta e um volume significativo de reservas, o qual se mantinha em razão da liquides internacional e das elevadas taxas de juros brasileiras, a possibilidade de importação estava colocada. Isto controlava os preços internos.

Pode-se considerar ainda a “âncora verde”, que refere-se à grande contribuição do setor agropecuário, tanto no fornecimento de produtos a baixo custo, no mercado interno, quanto na contribuição com a geração de divisas, através das exportações, fazendo frente à necessidade de recursos para o uso da “âncora cambial”.

Tabela 2 – Evolução da taxa de inflação no pós Plano Real

	Período
	Taxa de inflação

	1º semestre de 1994
	> 40,0% a.m.

	Agosto de 1994
	3,0% a.m.

	1995
	14,8% a.a.

	1996
	9,3% a.a

	1997
	7,5%a.a

	1998
	1,7%a.a


Fonte: Gremaud, 2005.

Ocorrera um crescimento da demanda e da atividade econômica, no entanto, esse crescimento da demanda não ocorria explosivamente, como nos demais planos (heterodoxos), em razão de uma política monetária restritiva. O crescimento da demanda ocorreu pelo fato da queda da inflação. o aumento da demanda provocou a expansão da atividade econômica, com um aumento significativo da produção industrial, principalmente de bens de consumo duráveis e bens de capital.

Verificou-se aqui que o mais importante para o consumidor era a disponibilidade de crédito e a certeza sobre o valor da prestação. Os mesmos mostraram-se insensíveis à taxa de juros real, ou seja, ao custo do financiamento.

4.8. Apêndice econômico

4.8.1. Choque ortodoxo

Política econômica de combate à inflação que consiste em realizar um corte brusco na expansão monetária e redução intensa do déficit público, acompanhado de uma liberalização de preços, para que estes encontrem livremente seu ponto de equilíbrio no mercado. Esta política tem como resultante a elevação da taxa de juros, a redução dos gastos públicos (investimentos), a contenção do consumo e, consequentemente, a recessão econômica, cuja duração e profundidade dependem de uma série de fatores.

4.8.2. Choque heterodoxo

Política econômica de combate à inflação que consiste em aplicar o congelamento de preços em todos os níveis durante um período determinado de tempo e liberalizar as políticas monetária e fiscal. Diante da inflação intensa que diversos países vêm sofrendo a partir do final dos anos 70, a política do choque heterodoxo foi aplicada em vários casos, destacando-se Argentina, Israel, Bolívia e Brasil.

4.9. Referências bibliográficas

GREMAUD, A.P.; VASCONCELLOS, M.A.S.; TONETO Jr., R.  Economia brasileira contemporânea. 6 ed. São Paulo: Editora Atlas, 2005. 626 p.
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� O mercantilismo é uma doutrina econômica que caracteriza o período histórico da Revolução Comercial (séc. XVI-XVIII), marcado pela desintegração do feudalismo e pela formação dos Estados Nacionais. Defende o acúmulo de divisas em metais preciosos pelo estado por meio de um comércio exterior cada vez mais protecionista. a) o estado deve incrementar o bem estar nacional ainda que em detrimento das colônias; b) a riqueza da economia depende do crescimento da população e do acúmulo de metais preciosos no país.


� No Brasil, o patriarcalismo também expressou-se como o coronelismo.


� Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Tríplice Aliança, liderada pela Alemanha x Tríplice Entente, liderada pela França (vencedora). A Alemanha crescia industrialmente de maneira assombrosa, e a guerra teve início com conflitos territoriais. No entanto, o sucesso da Tríplice Entente, liderada pela França, teve a participação decisória dos Estados Unidos, o qual tinha na luta o objetivo de preservar o equilíbrio de poder na Europa e evitar uma possível hegemonia alemã.





� Suspensão temporária de certos direitos e garantias individuais.


� A proclamação da República foi um movimento político-militar que pôs fim ao Império e instaurou a República. A proclamação foi feita pelo Marechal Deodoro da Fonseca, em 15 de outubro de 1889, no Rio de Janeiro.


� Situação de mercado em que o tamanho ótimo de instalação e produção de uma empresa seria suficientemente grande para atender a todo o mercado, de forma que existiria espaço para apenas uma empresa. Uma situação típica do monopólio natural ocorre nas ferrovias, onde cada passageiro ou carga transportada a mais contribui para reduzir os custos de instalação. Se outra empresa entrasse no mercado, passageiros e cargas seriam divididos, mas a infra-estrutura de funcionamento seria duplicada, com evidentes prejuízos para ambas. O mesmo ocorre com serviços de fornecimento de gás, eletricidade, água etc., que são, em geral, monopólios naturais regulamentados pelo Estado ou de propriedade estatal. Empresas que se enquadram nesse mercado necessitam de um aporte de capital muito elevado para entrarem em funcionamento e um longo período de maturação do investimento, o que, explica a constante presença do Estado nesses setores, fruto da incapacidade ou do desinteresse da iniciativa privada de arcar com esses custos (SANDRONI, 2002).


� Diante da fragilidade da incipiente burguesia, da fragmentação da sociedade, do baixo nível de coesão social, da fraca base cultural, da forte tradição paternalista, julgava-se que as condições objetivas (econômicas, sociais, políticas e culturais) “exigiam” a existência de um Estado forte, para exercer o comando, tutelar e conduzir o processo de desenvolvimento do capitalismo brasileiro.


� Reprodução de partes do capítulo 3 de BAER (1966).


� Termo em latim que significa quantidade ou volume, utilizado para indicar a quantidade vendida, comprada, importada, exportada etc. de uma mercadoria ou de um conjunto de mercadorias (SANDRONI, 2002).


� Poder-se-ia argumentar que, tivesse o país seguido políticas de preços mais razoáveis, teria tido melhores oportunidades de conservar sua parcela de participação no mercado mundial. Todavia, os responsáveis pelo país se viram obrigados a maximizar a curto prazo a receita de exportações, em virtude das dificuldades então existentes no balanço de pagamentos.


� A taxa de câmbio excessivamente valorizada, não só desencorajava as exportações e incentivava as importações, como se constituía em barreira à entrada de capital e representava um estímulo ao incremento das remessas de lucro, que tiveram de ser controladas diretamente. Além disso, favoreceu o desenvolvimento do mercado negro de câmbio, no qual as divisas estrangeiras recebiam cotação muito superior à paridade legal.





� A administração paralela compreende um conjunto de instrumentos formado por órgãos já existentes, como a CACEX, a SUMOC, e o BNDE, mais os novos órgãos, com funções de assessoria ou de execução, os Grupos de Trabalho (GT), os Grupos Executivos (GE), e o Conselho de Política Aduaneira (CPA), todos subordinados diretamente à Presidência da República.


� Na época, havia uma obrigação constitucional de todo governo lançar um plano de desenvolvimento. O II PND, lançado pelo Governo Geisel, acaba sendo o mais conhecido destes planos, pois representou uma opção de política econômica.


� Termo do mercado financeiro que geralmente significa a substituição de uma dívida de curto prazo por uma dívida de longo prazo.
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Figura 1.4 – Pauta de importações – Brasil – 1902/1903







Fonte: GREMAUD et al., 2002.
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Figura 1.5 – Pauta de exportações brasileira - 1900







Fonte: GREMAUD et al., 2002.
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